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1. INTRODUÇÃO 

 Identificação do  projeto, fase do projeto e proponente  

O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) incide sobre o projeto, em fase de Projeto de 

Execução, da Central Fotovoltaica de Riodades, de 60 MW, a implantar numa área localizada na 

freguesia de Riodades, Concelho de São João da Pesqueira.  

Esta central integra o Parque Eólico do Alto Douro, este já em exploração pela empresa Eólica do 

Alto Douro S.A, detida pela FINERGE. 

A realização deste empreendimento é da responsabilidade da Eólica do Alto Douro S.A,  que, 

para efeitos do presente EIA, assume o papel de òProponenteó e que adjudicou ¨ FUTURE 

PROMAN, S.A. o Estudo de Impacte Ambiental (EIA).  

O projeto da central é da responsabilidade da empresa  

 Identificação da entidade licenciadora  

A entidade licenciadora é a Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), no que respeita à 

aplicação do Regime Jurídico de AIA (RJAIA), já que é responsável pela emissão da licença de 

produção.  

 Equipa técnica responsável pelo EIA e período de elaboração  

O presente EIA foi elaborado pela FUTURE PROMAN, no período compreendido entre novembro 

de 2020 e junho de 2021. 

A equipa técnica responsável pela elaboração do EIA consta da Tabela 1.1. 

Tabela 1.1 ð Identificação da Equipa responsável pelo EIA 

Nome do técnico  Responsabilidade  Formação 

Paula Mendes 

Coordenação 

Antecedentes Descrição do projeto 

Descritores de Recursos hídricos e Ambiente sonoro 

Eng.ª do Ambiente  

Claudia Oliveira Descritores de Geologia, Solos e Socioeconomia  Eng.ª do Ambiente  

António Oliveira 
Descritores de Uso e Ocupação do solo, Qualidade do 

Ar e Resíduos 
Eng.º do Ambiente  

Joana Silva 
Descritores de Clima e Alterações Climáticas e Saúde 

Humana 
Eng.ª do Ambiente  
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Nome do técnico  Responsabilidade  Formação 

Sofia Diogo 

Descritores de Ordenamento do território, 

Condicionantes, Servidões e Restrições de Utilidade 

Pública 

Eng.ª do Ambiente  

Ana Santos Descritor de Paisagem Arquiteta Paisagista 

Bárbara Monteiro Descritor de Biologia e Ecologia  Bióloga 

Catarina Ferreira Descritor de Biologia e Ecologia Bióloga 

Emanuel Ribeiro Descritor de Biologia e Ecologia Biólogo 

Fernando Robles 

Henriques. 

Descritor de Património construído, Arqueológico, 

Arquitetónico e Etnográfico  
Arqueólogo  

Marina Vieira da Silva  
Descritor de Património construído, Arqueológico, 

Arquitetónico e Etnográfico  
Arqueólogo  

Rui Leonardo Ambiente Sonoro (medições) 

Eng.º do Ambiente  

Técnico Especialista em 

Acústica 

Hugo Faria Cartografia temática  Técnico de SIG 

 Antecedentes  

 Antecedentes de AIA do Parque Eólico do Alto Douro  

1.5.1 Subparques eólicos  

O Parque Eólico do Alto Douro é constituído por oito subparques (totalizando 253,2 MW de  

potência instalada), nomeadamente: 

¶ Armamar (32,4 MW; 15 aerogeradores); 

¶ Armamar II (11,5 MW; 5 aerogeradores); 

¶ Ranhados (11,5 MW; 5 aerogeradores); 

¶ Sendim (46 MW, 20 aerogeradores); 

¶ Serra da Nave (43,7 MW; 19 aerogeradores); 

¶ Serra de Chavães (34,5 MW; 15 aerogeradores); 

¶ Serra de Sampaio (23 MW; 10 aerogeradores); 

Os subparques eólicos de Armamar, Armamar II e Ranhados não foram sujeitos a procedimento 

de AIA ou de Avaliação de Incidências Ambientais (AIncA).  

Os restantes subparques foram sujeitos a: 

¶ Procedimento de AIA: 
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o SubParques Eólicos de Serra de Chavães e Sendim (procedimento de AIA n.º 2110) 

Conforme estipulado na legislação à data em vigor, nomeadamente o Decreto- Lei n.º 69/2000, 

de 3 de maio alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro, os, foram sujeitos a 

procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, por se encontrarem a menos de 2 km um do 

outro, e ainda conjugado com o facto de terem no conjunto mais de 20 aerogeradores.  

A Declaração de Impacte Ambiental (DIA) foi emitida, a 2 de fevereiro de 2010, com parecer final 

favorável. Posteriormente em setembro de 2010 a Comissão de Avaliação deu parecer de 

conformidade ambiental do projeto de execução com a DIA (n.º de pós-avaliação 371). 

o SubParque Eólico de Testos II (procedimento de AIA n.º 1933) 

Sujeito a AIA pelo Anexo II do Decreto-Lei n.º 69/2000, estando incluído na alínea i) do ponto 3 

respeitante aos òaproveitamentos de energia e·lica para a produ­«o de electricidadeó por se 

situar numa área sensível e apresentar 10 ou mais torres. 

Emissão de DIA favorável condicionada em janeiro de 2009, com emissão de parecer de 

conformidade ambiental do projeto de execução com a DIA em fevereiro de 2010 (n.º de pós-

avaliação 340). 

¶ Procedimento de AIncA (ao abrigo do número 1, do artigo 5º do DL n.º 225/2007, de  31 

de Maio, por se localizar parcialmente em área de Reserva Ecológica Nacional): 

o Subparque Eólico Serra da Nave:  

Emissão a 15 de janeiro de 2009 da Decisão de Incidências Ambientais (DIncA) favorável 

condicionada pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C); 

o Subparque Eólico Serra de Sampaio (procedimento de AIncA n.º 626): 

Emissão a 26 de dezembro de 2008 da DIncA favorável condicionada pela CCDR-Norte do projeto 

em fase de estudo prévio. Em setembro de 2009 foi dado parecer de conformidade ao projeto de 

execução com a DIncA. 

1.5.2 Projeto Híbrido do Parque Eólico do Alto Douro - Central Solar Fotovoltaica 

(CSF) de Sendim 

Encontra-se em desenvolvimento o Projeto Híbrido do Parque Eólico do Alto Douro - Central 

Solar Fotovoltaica (CSF) de Sendim, em fase de Projeto de Execução, situada no Sub-Parque Eólico 

de Sendim, tendo sido sujeita a procedimento de AIA (AIA n.º 3409), estando à presente data em 

fase de consulta pública. 

O projeto da Central Solar Fotovoltaica de Sendim situa-se nas freguesias de Sendim, Chavães e 

União das freguesias de Paradela e Granjinha, do concelho de Tabuaço, distrito de Viseu. Esta 

central destina-se à produção de energia elétrica para injeção na rede pública, estando prevista a 

instalação de 226 434 painéis fotovoltaicos com uma potência unitária (pico) de 530 Wp, num 

total de 120 010 kWp, a distribuir em três áreas vedadas, totalizando cerca de 262,2 hectares. 

Serão instalados 20 inversores, num total de 100,0 MW AC (a 40ºC) / 77,0 MW AC (a 60ºC). O 
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projeto contempla uma ligação elétrica numa extensão de cerca de 177 m, a 60 kV, à linha elétrica 

existente entre a subestação do subparque eólico da Serra de Sampaio e a subestação de São 

Martinho.  

 Antecedentes do EIA da CSF de Riodades  

1.6.1 Definição de âmbito do  EIA 

 Considerações gerais 

O presente EIA não foi antecedido da apresentação de uma Proposta de Definição de Âmbito 

(PDA), nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e 

republicado pelo Decreto-lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro. No entanto, no seu 

planeamento, organização e definição das metodologias de trabalho, foram desde logo 

identificadas as vertentes ambientais consideradas mais relevantes ou mais sensíveis para a 

análise do projeto da central fotovoltaica de Riodades. Foi, assim, definida uma hierarquização 

dos descritores analisados no presente EIA, a qual teve por base uma avaliação preliminar dos 

valores naturais e socioeconómicos existentes na área de estudo e a análise integrada dos 

elementos que aportam ou constituem o projeto da  central solar fotovoltaica. 

Para esta avaliação, contribuíram quer o conhecimento e experiência acumulados da equipa 

técnica neste tipo de projetos, nomeadamente pela sua participação no EIA da Central 

Fotovoltaica de Ourique, de 300 MW, cujo procedimento de AIA terminou em 2018 com a emissão 

de DIA favorável, condicionada. Foram ainda analisados diversos estudos de centrais solares 

fotovoltaicas disponíveis para consulta no site da APA. 

 Domínios e profundidade de análise 

Para poder determinar, com maior rigor, a hierarquização dos descritores ambientais a avaliar no 

EIA, consideraram-se como atividades geradoras de impactes do projeto, durante a fase de 

construção, as seguintes: 

¶ Preparação do terreno e movimentações de terras; 

¶ Instalação de áreas temporárias de apoio à obra (estaleiros e acessos); 

¶ Abertura de novos acessos permanentes e melhoramento de existentes; 

¶ Preparação da rede de valas para a passagem das linhas de média e baixa tensão e da rede 

de terras; 

¶ Transporte de equipamentos e materiais do exterior e circulação de máquinas e veículos; 

¶ Execução das fundações da subestação; 
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¶ Construção de edifícios (postos de transformação e inversores e edifício de comando da 

subestação); 

¶ Montagem de equipamentos e ligações elétricas, na central e subestação; 

¶ Recuperação paisagística das áreas afetadas temporariamente pelas obras. 

Já durante a fase de exploração/operação, consideram-se mais significativas as seguintes 

atividades: 

¶ Presença física aproximadamente contínua de painéis solares numa área de cerca de 26 ha, 

numa área total de implantação da Central de cerca de 97 ha; 

¶ Funcionamento de postos de transformação e inversores e da subestação. 

Para a aferição final da hierarquização de descritores ambientais assumida no presente EIA, para 

além das características do projeto, foi ainda tida em conta a caracterização/sensibilidade ambiental 

do local de implantação e as características ambientais e socioeconómicas da sua envolvente  

Pelo acima exposto, foi assumida, no presente EIA, a seguinte hierarquização de descritores: 

¶ Descritores muito importantes: 

o Uso e ocupação do solo ð a implantação de um projeto com a s características do 

projeto em apreço num terreno atualmente sem ocupação industrial atribui uma 

elevada importância ao descritor uso e ocupação do solo;  

o Socioeconomia ð o estudo incidiu na avaliação dos potenciais efeitos negativos para 

as atividades económicas e populações locais, mas igualmente na determinação dos 

efeitos positivos regionais e nacionais associados à construção de um projeto de 

energias renováveis. Pelo efeito, o descritor foi considerado muito importante. 

o Ecologia ð o estudo procedeu à caracterização dos biótopos e habitats presentes na 

área de estudo, assim como à determinação das espécies de flora e fauna 

potencialmente afetadas pela implantação do projeto. Atendendo à atual naturalização 

dos terrenos a ocupar, considerou-se este descritor como muito importante;  

o Paisagem ð a implantação deste tipo de projeto , pelas suas características visuais, 

constitui uma significativa alteração da natureza e qualidade da paisagem que 

atualmente se observa na área de estudo, a qual foi objetiva e detalhadamente descrita 

no presente EIA. Pelo efeito, o presente descritor foi considerado muito importante. 

¶ Descritores importantes: 

o Recursos hídricos superficiais ð procedeu-se à análise da interferência do projeto com 

a rede hidrográfica presente na área de estudo, estudando a eventual afetação da 

drenagem natural dos terrenos e da massa de água existente; 

o Solos ð o EIA procede à caracterização pedológica dos terrenos afetados pelo projeto, 

assim como à avaliação dos efeitos decorrentes da implantação do projeto na sua 

natureza, produtividade e comportamento hidrológico. Pela importância deste recurso 

natural, considerou-se o descritor como importante;  
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o Ordenamento do território e  Condicionantes ð no âmbito destes dois descritores, 

procedeu-se à análise da compatibilização do projeto com os instrumentos e 

condicionantes atualmente em vigor na área de implantação do projeto. Considerando, 

contudo, os estudos desenvolvidos em fase prévia ao EIA, evidenciando uma adequada 

articulação do projeto com estes fatores, os mesmos foram considerados apenas 

importantes;  

o Ambiente sonoro ð a avaliação dos efeitos do projeto sobre o ambiente sonoro 

recorreu à caracterização do ambiente acústico atual e à perspetivação da respetiva 

alteração com a presença do projeto. Face às fontes de ruído associadas a este tipo de 

projetos e ao afastamento relativamente a recetores sensíveis, considerou-se o 

presente descritor apenas importante;  

o Património ð o estudo incidiu na caracterização dos valores e elementos patrimoniais 

conhecidos na área de estudo, complementada pela realização de prospeção 

sistemática da área de afetação pelo projeto. Atendendo ao conhecimento prévio do 

local, através dos estudos realizados a anteceder o EIA, e à natureza pouco intrusiva do 

projeto, considerou-se este descritor apenas importante;  

o Alterações climáticas - Considerando os efeitos indiretos associados à operação de 

uma central de energia renovável, nomeadamente, no que se refere ao potencial de 

redução da emissão de emissões atmosféricas poluentes e gases com efeito de estufa 

que decorrem da produção de energia a partir de fontes não renováveis, este descritor 

foi assumido como importante;  

o Qualidade do ar ð Apesar de ser expetável que o impacte sobre a qualidade do ar 

associado à fase de construção do projeto não tenha relevância, até face ao 

afastamento de recetores sensíveis, considerou-se este descritor importante já que 

importa considerar os impactes positivos indiretos que o Projeto, pela sua natureza, 

induzirá na qualidade do ar. 

o Saúde humana - O Projeto em análise visa a produção de energia a partir de uma fonte 

renovável o que implicará reduzidas afetações ao nível de aspetos que podem estar 

diretamente associados a potenciais danos na saúde humana. De facto, este tipo de 

estruturas, pelas suas características, não provoca afetações que possam justificar 

preocupações, seja ao nível da fase de construção, seja ao nível da fase de exploração 

do mesmo, ou desativação. Contudo, pela contribuição para a redução da emissão de 

gases, associados à queima de combustíveis fósseis, pelo setor eletroprodutor e, por 

essa via, à contribuição para a melhoria da qualidade do ar e indiretamente para a 

saúde humana e qualidade de vida, este descritor é considerado importante.  

¶ Descritores pouco importantes: 

o Fisiografia ð pela natureza das suas intervenções, o projeto em avaliação não introduz 

alterações significativas à fisiografia dos terrenos onde se implanta, pelo efeito, 

considerou-se o presente descritor pouco importante; 
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o Geologia, Geomorfologia e Sismicidade ð procedeu-se à avaliação da interferência do 

projeto com os recursos e interesses geológicos existentes na área de estudo. 

Considerando-se, contudo, os estudos ambientais desenvolvidos pelo promotor em 

fase prévia ao EIA, evidenciando a inexistência de condicionantes desta natureza e face 

à reduzida expressão das intervenções do projeto no subsolo, o mesmo foi considerado 

pouco importante;  

o Recursos hídricos subterrâneos ð pela natureza das suas intervenções, o projeto em 

avaliação não introduz alterações significativas no subsolo dos terrenos onde se 

implanta, nem interfere com a normal recarga de massas de águas subterrâneas. Pelo 

efeito, considerou-se o presente descritor pouco importante;  

o Clima ð o estudo desenvolvido avaliou a potencial ocorrência de fenómenos de 

alteração microclimática resultantes do efeito reflexivo das superfícies dos painéis 

solares. Atendendo, contudo, ao esperado baixo significado deste impacte, 

considerou-se o descritor pouco importante;  

Como se pode verificar, observa-se que foram definidos como descritores muito importantes, 

componentes tanto de natureza ambiental como socioeconómica, o que vai ao encontro da 

transversalidade/diversidade dos impactes expectáveis para um projeto de uma central solar 

fotovoltaica. Saliente-se, contudo, que a hierarquização acima apresentada não influencia a 

avaliação da significância dos impactes efetivamente identificados, devendo ser sempre 

entendida como um ponto de partida metodológico para a avaliação realizada. 

1.6.2 Análise de Grandes Condicionantes  

Atendendo a que o presente EIA se desenvolveu em fase de projeto de execução, na sua 

metodologia de elaboração foi prevista uma fase de avaliação consubstanciada numa òAnálise de 

Condicionantes ò. Nesta fase procedeu-se à identificação, cartografia e análise das condicionantes 

ambientais, servidões e restrições de utilidade pública que o local previsto para implantação da 

central apresenta, para suportar a escolha das áreas a ocupar efetivamente pelas 

componentes/estruturas do projeto que evitam ou reduzem, logo à partida, conflitos, 

incompatibilidades ou potenciais impactes negativos significativos.  

De salientar, ainda, que a referida análise procedeu, em conjunto com a avaliação da central 

fotovoltaica, à avaliação de condicionantes à instalação da linha de distribuição de energia para 

ligação à linha elétrica existente, de 60kV, num corredor estabelecido em redor de um traçado 

preliminar definido.  

Conforme se explicará no seguimento deste documento, a linha de distribuição, face às suas 

características, por não estar abrangida pelo regime de AIA, foi considerada como um projeto 

complementar ao da central no âmbito do presente EIA.  

Os principais resultados da Análise de Grandes Condicionante realizada são apresentados em 

ponto próprio,  concretamente em 2.2.2 
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2. METODOLOGIA E ESTRUTURA DO EIA 

Apresenta-se seguidamente o enquadramento legislativo e normativo que foi considerado para 

a elaboração do presente EIA, o faseamento dos trabalhos desenvolvidos e metodologias 

específicas associadas e, por fim, a estrutura geral do Relatório Síntese do EIA com a indicação 

dos volumes que o compõem. 

 Enquadramento legislativo  

O presente EIA dá resposta ao requerido nos diplomas legais em vigor sobre esta matéria, 

nomeadamente: 

¶ O Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 

24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto e pelo Decreto-lei nº 152-

B/2017, de 11 de dezembro), que transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 

2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à 

avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente. De acordo 

com a alínea a) do n.º 3 do Anexo II deste diploma legal, serão submetidos obrigatoriamente 

a Avaliação de Impacte Ambiental, os projetos de òInstalações industriais destinadas à 

produção de energia elétrica, de vapor e de água quente (não incluídos no anexo I)ó com 

potência instalada Ô 50 MW. O projeto avaliado no presente EIA refere-se a uma central 

fotovoltaica com uma potência de 60 MW. 

Considera-se ainda que o EIA dá resposta ao estabelecido no Anexo V do RJAIA, de acordo com 

a redação dada pelo DL152-B/2017, bem como na Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, que 

estabelece as normas técnicas respeitantes nomeadamente aos conteúdos do Estudo de Impacte 

Ambiental (EIA), neste se entendendo abrangido, naturalmente, o Resumo Não Técnico (RNT). 

Foram ainda tomadas em consideração todas as disposições legais e regulamentares decorrentes 

do normativo legal vigente, com incidência, nomeadamente, no ordenamento do território e na 

proteção de valores culturais e/ou naturais, de onde se destacam: 

¶ Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, que define normas relativas à Rede Nacional de 

Áreas Protegidas; 

¶ Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, que procede à segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de 

fevereiro, que procedeu à transposição para o direito interno da Diretiva n.º 79/409/CEE, 

do Conselho, de 2 de abril, relativa à conservação das aves selvagens (diretiva aves), e da 

Diretiva n.º 92/43/CE, do Conselho, de 21 de maio, relativa à preservação dos habitats 

naturais e da fauna e da flora selvagens (diretiva habitats), transpondo a Diretiva n.º 

2013/17/UE, do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta determinadas diretivas no 

domínio do ambiente, devido à adesão da República da Croácia. 

¶ Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro (retificado pela Declaração de Retificação n.º 

18/2007, de 16 de março), com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de 
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agosto, que aprova o Regulamento Geral do Ruído e revoga o regime legal sobre poluição 

sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de novembro; 

¶ Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, que estabelece o regime da prevenção e controlo 

das emissões de poluentes para a atmosfera; 

¶ Decreto-lei nº 124/2019, de 28 de agosto que procede à 4ª alteração do Decreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de agosto, e que contempla as disposições legais relativas à Reserva 

Ecológica Nacional (REN); 

¶ Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN) foi estabelecido pelo Decreto-Lei 

n.º 166/2008, de 22 de agosto. O Decreto-lei nº 124/2019, de 28 de agosto, procede à 4ª 

alteração do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 239/2012 de 2 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei n.º 96/2013, de 19 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial). 

¶ Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, que procede à 2ª revisão do Decreto-Lei n.º 

73/2009, de 31 de março, e que estabelece o regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional 

(RAN) e um conjunto de condicionamentos à utilização não agrícola do solo; 

¶ Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio (alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de 

junho), relativo à Proteção de sobreiros e azinheiras;  

¶ Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro, que procede à 5ª revisão do Decreto-Lei n.º 

124/2006, de 28 de junho, que estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito do 

Sistema Nacional de Prevenção e Proteção da Floresta contra Incêndios; 

¶ Decreto-lei nº14/2019, de 21 de janeiro que clarifica os condicionalismos à edificação e 

adapta as normas relativas a queimadas e queimas de sobrantes, no âmbito do Sistema 

Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, procedendo à sétima alteração ao 

Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho; 

¶ Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, que aprova a Lei da Água (alterada pelo Decreto-Lei 

n.º 130/2012, de 22 de junho); 

¶ Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, relativo ao Regime de Utilizações dos Recursos 

Hídricos, na sua 9ª versão; 

¶ Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que define a Lei de Bases do Património Cultural 

Português. 

Por fim, importa referir que a elaboração do presente EIA seguiu documentos técnicos de 

orientação, nomeadamente os seguintes: òNormas técnicas para a elaboração de Estudos de 

Impacte Ambiental e Relatórios de Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução òdo 

Grupo de Pontos Focais das Autoridades de AIA e òGuia para a Atuação das Entidades 

Acreditadasó da Agência Portuguesa da Ambienteó. 
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 Faseamento do estudo e metodologias específicas  

Atendendo a que o processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) do projeto em análise 

decorre em fase de Projeto de Execução, o EIA elaborado assentou nas seguintes fases: 

¶ Fase 0 ð Definição da área de estudo do EIA; 

¶ Fase 1 ð Análise de Condicionantes; 

¶ Fase 2 ð Estudo de Impacte Ambiental. 

Cada uma das fases do estudo seguiu uma metodologia própria, sendo esta descrita 

seguidamente. 

2.2.1 Fase 0 ð Definição da área de estudo do EIA  

A área de estudo foi definida considerando um buffer de 500 m em relação a uma área 

inicialmente prevista, resultando numa dimensão de cerca de 530ha, considerada suficiente para 

assegurar um adequado estudo da implantação da central solar, no interior do terreno a tal 

destinado, e sua envolvente. Essa área abrange o corredor delimitado em redor do traçado da 

linha de distribuição de energia, desde a saída da subestação até à linha elétrica existente, de 

60kV (local onde se prevê a ligação do projeto ð ver Capítulo 4.3.16). Para a sua delimitação foram 

tidos em conta os seguintes fatores: 

¶ Implantação da central solar no interior do terreno previsto;  

¶ Ligação da nova linha de transporte de energia à linha existente; 

¶ Buffer de 500 m na envolvente do terreno previsto para a implantação da central; 

¶ Buffer de 100 m centrado no eixo do traçado da linha. 
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Figura 2.1 ð Representação da área de estudo delimitada na carta militar 1:25000 

2.2.2 Fase 1 ð Análise de Condicionantes  

Foi elaborada uma Nota Técnica - Condicionantes ao Projeto, onde foram identificadas, 

cartografadas e analisadas as servidões e restrições de utilidade pública, bem como outras 

condicionantes, que impendiam sobre a área de estudo e, por consequência, sobre a área prevista 

para a implantação da central fotovoltaica e a linha elétrica e que, de alguma forma, poderiam 

condicionar o desenvolvimento dos projetos.  
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As condicionantes relacionadas com servidões e restrições de utilidade pública foram 

cartografadas a partir de informação constante das Plantas de Condicionantes do PDM de São 

João da Pesqueira em vigor (Aviso n.º 8945/2018, de 2 de julho), concretamente as seguintes:  

¶ Planta de Condicionantes Geral, datada de dezembro de 2017; 

¶ Planta de Condicionantes ð Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, datada 

de dezembro de 2017. 

Em complemento à informação constante do PDM, foram ainda consultadas as seguintes fontes 

de informação, a partir da página na internet das respetivas entidades competentes: 

¶ Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) sobre recursos geológicos, minerais e 

energéticos;  

¶ Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) para obtenção de informação 

sobre áreas sensíveis, áreas percorridas por incêndios, cartas de perigosidade e risco de 

incêndio, pontos de água e condicionantes ecológicas; 

¶ Direção Geral do Território (DGT); 

¶ Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N) para obtenção 

de informação sobre a REN;    

¶ Atlas do Património classificado e em vias de classificação, da Direção Geral do Património 

Cultural (DGPC). 

Foi ainda tida em conta a informação recebida das entidades consultadas no âmbito deste 

trabalho e cujas contribuições são apresentadas na Tabela 2.1. 
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Tabela 2.1- Síntese do parecer das entidades 

Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 12/11/2020 

A entidade envia em formato shapefile as captações licenciadas (apenas existem subterrâneas) 

na área de estudo. Informam que na área de estudo não foram identificadas condicionantes 

relacionados com os recursos hídricos.  

Informam que de acordo com o Regulamento Geral de Proteção de Dados, não é 

disponibilizada informação sobre a titularidade das utilizações dos recursos hídricos. 

Águas de Portugal 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 
Sem condicionantes 

identificadas 02/11/2020 (Considerada resposta da Águas do Norte) 

Águas do Norte 

10/11/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Infraestruturas do 

subsistema de 

abastecimento de 

Ranhados 
05/01/2021 

A entidade informa que na área de estudo existem infraestruturas integradas no subsistema de 

abastecimento de Ranhados. Enviam em anexo o cadastro. 

Alertam para a responsabilidade e os custos associados à restituição das infraestruturas e 

serviços que sejam afetados serem da responsabilidade da empresa/município que efetuar a 

intervenção. Todas as intervenções deverão ser antecipadamente comunicadas à Águas do 

Norte que deverá acompanhar os respetivos trabalhos e prestar eventuais esclarecimentos 

adicionais. 

ANACOM ð Autoridade 

Nacional de Comunicações 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 09/11/2020 A entidade informa que não existem condicionantes de natureza radioelétrica na área de 

estudo. 

Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil 

(ANEPC) 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 7/12/2020 

A entidade informa que o projeto não condiciona a utilização dos locais de scooping definidos 

para os aviões bombardeiros anfíbios nem dos Centros de Meios Aéreos previstos para a 

operação de aeronaves de combate a incêndios rurais, nem coloca qualquer constrangimento 

relativamente às redes de radiocomunicações da ANEPC. 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

Alertam que deverá ser fornecida informação do projeto ao Serviço Municipal de Proteção Civil 

e Gabinete Técnico Florestal de S. João da Pesqueira, de forma a analisar riscos e/ou 

condicionantes locais que possam ser afetadas pela implantação do projeto, designadamente 

os pontos de água: Charca dos Fornos, Charca do Amieira e Charca 3 Concelhos. 

Alertam para medidas de segurança a ter em consideração na fase de exploração, 

nomeadamente para a necessidade para a elaboração do Plano de Emergência Interno da 

Instalação. 

Alertam para medidas de segurança e de prevenção contra incêndios para a fase de construção 

Informam que deve ser contactado o Serviço Municipal de Proteção Civil/ Corpos de 

Bombeiros, com o objetivo de analisar com mais detalhe as condicionantes que possam ser 

afetadas com a implementação do projeto. 

Adicionalmente sugerem a consulta do capítulo IV do manual de Avaliação de Impacte Ambiental, 

na vertente da Proteção Civil, disponível em www.prociv.pt/bk/Documents/CTPI_pdf.pdf. 

Câmara Municipal de São João 

da Pesqueira 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Preocupações com os 

impactes na paisagem 18/11/2020 

A entidade enviou a sobreposição da área de estudo com a carta de condicionantes do PDM. 

Referem que apenas em fase de discussão pública o município poderá manifestar-se ou dar o 

contributo.  

Alertam que as preocupações do município são as mesmas aquando do atravessamento do 

concelho pelos corredores das linhas elétricas de alta ou muito alta tensão e o que implica a 

nível paisagístico. 

Direção Geral de Energia e 

Geologia ð DGEG 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 

30/10/2020 

A entidade refere que a informação solicitada se encontra disponível no site.  

Alertam que deverão ser realizadas consultas específicas aos serviços do município relativo a 

explorações de massas mineiras, à APA sobre recursos hídricos, incluindo furos, poços e 

nascentes, LNEG sobre eventuais áreas de valor geológico e/ou geomorfológico (incluindo as 

áreas potenciais) e às entidades concessionárias responsáveis pelo transporte e distribuição de 

energia. 

02/11/2020 A entidade informa que a área de estudo não interfere com infraestruturas de transporte e de 

distribuição de gás natural licenciadas pela DGEG. 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

Direcção-Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 12/11/2020 
A entidade informa que o projeto não interfere com quaisquer estudos, projetos ou ações.  

Alertam que deverá ser consultada a Direção Regional de Agricultura e Pescas da área de 

implantação do projeto.  

Direção Geral do Património 

Cultural 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 03/12/2020 

A entidade informa que não existem património classificado e em vias de classificação na área 

de estudo. 

Alertam que a informação sobre o património classificado e em vias de classificação, área de 

servidão e eventuais áreas com restrição está disponível no portal geográfico da DGPC.  

A entidade envia um ficheiro shapefile com os sítios arqueológicos terrestres georreferenciados 

na área de estudo. 

Aconselham o contato com a autarquia para pedido de informação adicional relativa ao 

património arqueológico e património classificado de cariz municipal.  

Direção-Geral das Atividades 

Económicas (DGAE) 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 23/11/2020 

A entidade refere que não possui qualquer informação ou elementos que possam ser 

considerados no âmbito do projeto.  

Alertam que os únicos processos de autorização, no âmbito da competência da Direção são as 

autorizações conjuntas abrangidas pelo Decreto-Lei nº 10/2015, de 16 de janeiro. 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

Direção Regional de Agricultura 

e Pescas do Norte 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Parcelário agrícola (projetos 

executados ou em execução 

subsidiários pelo Estado 

Português). 

Áreas de RAN 

Regadio tradicional de 

Riodades 

03/11/2020 

A entidade informa que a área de estudo se insere numa região com importantes e elevados 

valores de biodiversidade e com elevado interesse paisagístico. 

Alertam que toda a área de estudo se encontra identificada em parcelário agrícola, o que é 

indicativo que os agricultores se encontram com apoios à agricultura, nomeadamente o 

Regime de pagamento único, com projetos executados ou em execução subsidiários pelo 

Estado Português. 

Referem que a área de estudo irá afetar áreas de RAN e solos ocupados com culturas 

tradicionais da região com elevado peso económico. Remetendo a consulta das cartas de 

Condicionantes e Ordenamento do PDM de S. João da Pesqueira para uma análise e 

quantificação das áreas de RAN. Deverá ser solicitado parecer à Entidade Regional da Reserva 

Agrícola Nacional para as áreas de RAN ocupadas. 

Referem que não existem projetos em estudo ou em execução no âmbito de novos 

aproveitamentos hidroagrícolas. 

Referem a existência na área de estudo de um regadio tradicional - RT de Riodades, com 52 ha, 

3 açudes e 4 283 m de canal. Alertam para a possibilidade de outros regadios tradicionais que 

não constem na base de dados. 

Referem a existência na área de estudo de algumas charcas, para uso de rega e de abeberamento 

de animais. 

A entidade refere que na área de estudo não estão previstos projetos de emparcelamento. 

Ministério da Defesa Nacional 

Gabinete do Chefe de Estado 

Maior das Forças Armadas 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 22/12/2020 

A entidade informa que não existem condicionantes ao projeto. 

Alertam que deverá ser comunicado à Força Aérea em fase de prévia à construção o projeto 

de execução com indicação das coordenadas de implantação e altitudes máximas de apoio da 

linha elétrica. Informam ainda que a balizagem aeronáutica deve ser de acordo com as normas 

da òCircular de Informa­«o Aeron§utica 10/2003 de 6 de maio2, da ANAC. 

Galp Gás Natural Distribuição, 

S.A. 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 
04/11/2020 A entidade informa que não possui instalada qualquer tipo de infraestrutura na área de estudo. 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

GNR ð SEPNA 

16/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Postos de Vigia 

Pontos de água 16/12/2020 

A entidade informa que sempre se proceder ao abate e/ou desramação de coníferas é 

obrigatório o preenchimento prévio do manifesto de abate desramação e circulação de 

madeira de coníferas. 

Informam sobre a existência de 4 Postos de Vigia cuja bacia de visibilidade deverá ser garantida 

(enviam as coordenadas e localização). 

Informam que deve ser garantida a manutenção dos caminhos rurais existentes e a preservação 

e o acesso a pontos de água. Identificam dois Centros de Meios Aéreos na zona envolvente: 

CMA de Armamar e CMA de Mêda. 

Informam que existem estabelecimentos e infraestruturas com produtos explosivos e uma área 

de concessão mineira (cadastro 6616 na DGGE) da Carta de Ordenamento que, presentemente, 

não se encontra em atividade. 

Informam da existência de condutas de abastecimentos de água que acompanham a estrada 

municipal de acesso ao aglomerado de Riodades, para abastecer o mesmo aglomerado 

populacional. 

Referem que existe a intenção de um particular instalar uma unidade turística na área do 

projeto e que existe uma zona de caça associativa inserida na quinta da moita, da vaca e outras. 

Referem que na área de estudo não existem espécies de Fauna e Flora, classificadas ou sob 

regime de elevada proteção, nem qualquer árvore protegida por diploma legal, Câmaras de 

Vigilância, no âmbito da Videovigilância para a Proteção Florestal e Deteção de Incêndios 

Florestais e quaisquer infraestruturas de radiocomunicações e servidões radioelétricas da GNR, 

que possam ser afetadas pelo projeto. 

Alertam para necessidade de salvaguardar todas as medidas de proteção impostas pelo DL. N.º 

151-B/2015, de 8 de agosto. Alertam para a necessidade de parecer favorável do ICNF e CCDR. 

Sugerem o contato com o Ministério da Administração Interna sobre as comunicações rádio 

através do SIRESP. 

A entidade refere que não encontra qualquer inconveniente à elaboração do projeto.  

GNR - Posto Territorial de Viseu 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. Sem condicionantes 

identificadas 04/11/2020 
A entidade informa que naquela área não existem paióis, fábricas ou estabelecimentos de 

fabrico e armazenagem de produtos explosivos.  
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

Infraestruturas de Portugal 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 03/11/2020 

A entidade informa que as suas preocupações, são com a possibilidade do acréscimo dos níveis 

de ruído ambiente, induzidos pelo aumento de tráfego rodoviário e seu impacte nos recetores 

localizados junto das vias sob a sua jurisdição. Da análise ao projeto, consideram que o projeto 

não irá induzir impactes negativos nos recetores localizados junto das vias sob jurisdição da IP, 

SA, pelo que, não têm nada a opor-se.  

Referem ainda, que em relação à construção da nova linha elétrica de cerca de 3 km, uma vez 

que a mesma não é apresentada no estudo, caso interfira com o domínio público rodoviário 

(área de jurisdição da IP, SA), deverá, em fase da sua execução, ser requerido o respetivo 

licenciamento. 

Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas ð ICNF 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 03/11/2020 

A entidade informa que na área de estudo não existem áreas classificadas da gestão do ICNF. 

Recomenda a consulta da Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) da Conservação da Natureza 

e Florestas. 

Junta de Freguesia de Riodades 

04/11/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 09/11/2020 A entidade informa que não identificou nenhuma condicionante na área de estudo. 

Laboratório Nacional de 

Energia e Geologia 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Afloramentos rochosos 

Área potencial em 

tungsténio (W), estanho 

(Sn), lítio (Li) e ouro (Au) da 

Faixa Scheelítica do Douro 23/11/2020 

A entidade informa que não existe património geológico inventariado na área de estudo e 

envolvente. Informam que não existem geossítios de relevância na área de estudo. 

Referem que a área de estudo se encontra numa região granítica e que por isso devem ser 

consideradas como condicionantes os afloramentos rochosos. 

Informam que a parte sudeste da área de estudo encontra-se sobreposta à área potencial em 

tungsténio (W), estanho (Sn), lítio (Li) e ouro (Au) da Faixa Scheelítica do Douro. 

A entidade informa sobre a existência de 7 depósitos minerais auríferos distribuídos numa faixa 

de 1 km para noroeste da linha elétrica do projeto agrupados no Campo Mineiro de Dacotim -

Paredes e de outro importante núcleo de 8 depósitos minerais auríferos agrupados no Campo 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

Mineiro de Penedono e no Campo Mineiro da Marofa e que se situam a cerca de 4 km da área 

de estudo. 

Informam que na parte sul da área de estudo, existiu ainda a concessão mineira de S. Gens, 

que esteve atribuída entre 1949 e 1969, ano em que foi abandonada e onde foi extraído numa 

explora­«o tipo òpilhaó um total de 5,2 t de concentrados de volframite com 65% de WO3. 

Segundo os dados disponíveis, o LNEG tem ainda conhecimento da existência de recursos 

uraníferos nesta região na área designada por Faixa Uranífera de Moimenta-Trancoso-Celorico 

da Beira. 

Aconselham a confirmação, se existe algum recurso mineral que não tenha sido referenciado 

pelo LNEG e que importe salvaguardar para eventual futura exploração. 

Informam que não existem pontos de captação de água subterrânea, nem ocorrências 

hidrominerais e recursos geotérmicos na área de estudo. 

Recomendam a consulta de informação relativa a Património Geológico no PDM do concelho 

de S. João da Pesqueira e a consulta da DGEG sobre águas minerais naturais, águas de nascente, 

recursos geotérmicos e servidões administrativas de âmbito mineiro. 

Recomendam a consulta de bibliografia específica relativa ao tema da neotectónica e 

hidrogeologia  

Recomendam a consulta dos sites http://www2.icnf.pt/portal/pn/geodiversidade/patrimonio -

geologico, http://geossitios.progeo.pt/ , http://www.roteirodeminas.pt/ , 

https://geoportal.lneg.pt/pt/bds/rec_hidrogeol/#!/ e https://geoportal.lneg.pt/mapa/# . 

Polícia de Segurança Pública 

(PSP) 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 03/11/2020 

A entidade informa que a área de estudo não se enquadra na área de responsabilidade da 

Polícia de Segurança Pública, sugerindo que deverá ser consultada a Secretaria-Geral do 

Ministério da Administração Interna, porquanto, poderão existir infraestruturas de 

comunicações, da rede SIRESP ð Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de 

Portugal na área. 

Informam ainda que não existem condicionantes relativamente a estabelecimentos de fabrico 

e armazenagem de produtos explosivos, bem como a estabelecimentos de armazenagem de 

matérias perigosas. O estabelecimento que se encontra mais próximo da área, de estudo situa-

se a mais de 15 kms de distância. 
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Entidade Data Informação 
Condicionantes 

identificadas 

REN ð Gasodutos, SA 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Sem condicionantes 

identificadas 02/11/2020 

A entidade informa que não existem quaisquer infraestruturas da RNTGN em operação ou em 

projeto na área de estudo.  

Enviam a localização das infraestruturas que se encontram mais próximas da área de estudo. 

Rede Eléctrica Nacional, SA 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 
Sem condicionantes 

identificadas 02/11/2020 
A entidade informa que na área de estudo não existem infraestruturas da RNT. (A entidade 

respondeu no email da REN-Gasodutos) 

SIRESP - Gestão de Redes 

Digitais de Segurança e 

Emergência SA 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 
Sem condicionantes 

identificadas 03/11/2020 A entidade informa que não existe nenhuma estação base a menos de 100m da área de estudo. 

Sociedade Portuguesa para o 

Estudo das Aves (SPEA) 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 

Potencial utilização da área 

de estudo como território 

de caça para a águia-de-

Bonelli 
13/11/2020 

A entidade informa que têm conhecimento de um território de águia -de-Bonelli ao longo do 

vale do rio Távora, sendo que os membros do casal nidificante poderão utilizar a área de estudo 

do projeto como  área de caça. 

Sugerem que sejam desenvolvidos os estudos necessários de forma a atualizar o conhecimento 

sobre a ocorrência da espécie na área de estudo. 

Turismo de Portugal, IP 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 
Sem condicionantes 

identificada 
02/11/2020 

A entidade informa que deverá ser consultado no website do Turismo de Portugal a aplicação 

SIGTUR, onde se encontra a informação sobre oferta turística.  

Vodafone 

30/10/2020 Pedido de informação enviado para a entidade. 
Sem condicionantes 

identificada 09/11/2020 A entidade informa que não existe nenhuma infraestrutura na área de estudo. 
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Igualmente, foi tida em conta a informação recolhida em trabalho de campo realizado 

especificamente para as componentes de biologia/ecologia e de património arqueológico e 

construído. 

A partir dessas fontes de informação foi elaborada uma planta de condicionantes. 

Neste documento foram ainda identificadas e analisadas as condicionantes em termos de 

ordenamento d o território, ou seja, as classes de espaço da Planta de Ordenamento - Classificação 

e Qualificação do solo do PDM de São João da Pesqueira que, pelo regime de uso e ocupação do 

solo que lhes está subjacente, poderiam representar condicionantes ao desenvolvimento dos 

projetos.  

Procedeu-se ainda no âmbito dessa Nota Técnica à identificação das condicionantes que, pelo 

seu caracter impeditivo ou mais ou menos restritivo, constituíam Grandes Condicionantes ao 

desenvolvimento dos projetos. Essa identificação foi suportada por um desenho, onde estavam 

representadas essas grandes condicionantes.  

Foram consideradas Grandes Condicionantes, as seguintes: 

¶ Domínio Público Hídrico; 

¶ Reserva Agrícola Nacional; 

¶ Reserva Ecológica Nacional; 

¶ Infraestruturas: Conduta adutora, estrada municipal e via não classificada; 

¶ Pontos de água. 

Ao nível de ecologia, foram considerados elementos fortemente condicionantes ao 

desenvolvimento do projeto a presença das seguintes áreas: 

¶ Áreas coincidentes com Áreas Classificadas incorporadas no Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas (SNAC) definido no Decreto-Lei 142/2008, de 24 de julho e IBA (Costa et al., 

2003); 

¶ Áreas coincidentes com presença de espécies florísticas sensíveis incluídas nos anexos II e 

IV do Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de abril com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

49/2005 de 24 de fevereiro; 

¶ Áreas coincidentes com habitats prioritários listados no Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de 

abril com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005 de 24 de fevereiro; 

¶ Áreas muito críticas para espécies de avifauna com estatuto de ameaça em Portugal e na 

Europa; 

¶ Povoamentos de sobreiro e azinheira de acordo com o Decreto-Lei nº 169/2001 de 25 de 

maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho. 

¶ Consideram-se fatores restritivos à prossecução do projeto as seguintes áreas: 
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¶ Áreas de habitat potencial de espécies com estatuto de ameaça em Portugal, classificadas 

como òCriticamente em perigoó, òEm perigoó ou òVulner§veló de acordo com o Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal; 

¶ Áreas de presença de espécies com estatuto de ameaça em Portugal e na Europa; 

¶ Locais de abrigo de espécies de quirópteros; 

¶ Áreas críticas para espécies de avifauna com estatuto de ameaça em Portugal; 

¶ Habitats não prioritários listados no Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de abril com a redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005 de 24 de fevereiro. 

Na tabela seguinte encontram-se resumidos os elementos fortemente condicionantes e restritivos 

para a ecologia que foram identificados na área de estudo e considerados no âmbito do estudo 

realizado. 

Tabela 2.2 ð Elementos fortemente condicionantes e restritivos identificados na área de estudo. 

Tipo Condicionante 

Fortemente condicionante 
Habitat 91E0* 

Povoamentos de azinheiras (correspondentes ao habitat 9340) 

Restritivo 
Habitats 8230 e 9260  

Área crítica para aves de rapina (linha) 

As Grandes Condicionantes não apresentam o mesmo grau de restrição às intervenções do 

projeto, tendo sido hierarquizadas em função desse aspeto, conforme apresentado de seguida:  

¶ Condicionantes impeditivas ou muito restritivas  

o Reserva Agrícola Nacional (componente central fotovoltaica)  

o Infraestruturas: Conduta adutora, estrada municipal e via não classificada (só ocorre no 

corredor da linha elétrica) 

o Pontos de água - zonas de proteção imediata e alargada (componente central 

fotovoltaica)  

o Habitat 91E0* 

o Povoamentos de azinheiras (correspondentes ao habitat 9340) 

¶ Condicionantes restritivas 

o Domínio Público Hídrico (componente central fotovoltaica)  

o Áreas críticas para as aves (componente linha elétrica) 

o Habitats 8230 e 9260 

¶ Condicionantes pouco ou muito pouco re stritivas  
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o Reserva Ecológica Nacional (componentes central fotovoltaica e linha elétrica) 

Para apoio à elaboração do projeto, foi também elaborado um desenho que representava as 

grandes condicionantes existentes através do respetivo grau de restrição associado, resultando 

num zonamento da área de implantação do projeto.   

Por último, com base nessa informação e cartografia, fez-se uma análise do layout preliminar de 

implantação da central fotovoltaic a no sentido de aferir a sua compatibilidade com as 

condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública identificadas.  

Foram ainda definidas recomendações a ter em consideração a nível de projeto de execução. 

2.2.3 Fase 2 ð Estudo de Impacte Ambiental  

A última fase consistiu na elaboração do EIA e desenvolveu-se a nível de Projeto de Execução, 

focando a descrição e análise da implantação dos painéis fotovoltaicos e instalação de 

equipamentos associados e respetiva subestação.  

De uma forma geral, cada um dos temas tratados no presente EIA foi abordado numa tripla 

perspetiva: 

¶ Caracterização da situação de referência ou descrição do ambiente afetado, na qual se 

procede ao levantamento e caracterização das condições ambientais e socioculturais 

existentes à data da realização deste estudo, e perspetivas da sua evolução; 

¶ Identificação e avaliação de impactes, suscetíveis de serem provocados pela implantação da 

infraestrutura em estudo, visando analisar as influências do projeto naquelas condições; 

¶ Definição de um conjunto de medidas de minimização, programas de monitorização e 

recomendações, visando potenciar os impactes positivos e minimizar os impactes negativos, 

monitorizar os descritores considerados mais relevantes e indicar as diretrizes a seguir no 

acompanhamento ambiental obra; 

Nesta abordagem seguiram-se as recomendações da APA, Guia para a Atuação das Entidades 

Acreditadas (EA) no Domínio do Ambiente ð Guia AIA (APA, janeiro 2013), tendo o grau de 

caracterização e de análise de impactes dos vários descritores tido em consideração a sua 

classificação em Fatores Muito Importantes, Fatores Importantes e Fatores Pouco Importantes, 

conforme descrito o capítulo 1.6.1.  

 Estrutura do Relatório do EIA  

O presente Relatório Síntese do EIA apresenta a seguinte estrutura: 

No Capítulo 1 é apresentada a identificação do projeto, fase e proponente, entidade licenciadora 

e equipa responsável pelo EIA, bem como os antecedentes do EIA.  

No Capítulo 2 procede-se à apresentação do enquadramento legal, faseamento do estudo e 

metodologias específicas seguidas. 
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No Capítulo 3 é feita a descrição dos objetivos e justificação do projeto global em estudo, 

avaliação do potencial de aproveitamento solar e contribuição para se atingirem as metas de 

redução de GEE. 

No Capítulo 4 é feita uma descrição do Projeto de Execução, bem como uma análise do seu 

enquadramento administrativo e a presença de áreas sensíveis.  

No Capítulo 5 é apresentada a descrição do ambiente afetado, enquadrando o projeto na situação 

de referência atual, procurando, sempre que possível descrever as especificidades associadas à 

Central Fotovoltaica.  

No Capítulo 6 apresenta-se uma análise dos impactes ambientais decorrentes da concretização 

das infraestruturas, uma síntese de impactes, e descrição e avaliação de impactes cumulativos.  

No Capítulo 7 procede-se a uma análise de riscos, pretendendo-se analisar os riscos associados 

à construção, presença e exploração do projeto e no Capítulo 8 apresentam-se as medidas de 

minimização consideradas necessárias para minimizar os impactes identificados. 

No Capítulo 9 apresenta-se o programa de monitorização relativo aos descritores sobre os quais 

se considerou poderem vir a ser esperados impactes mais relevantes, suscetíveis de 

acompanhamento. No Capítulo 10 apresentam-se as lacunas técnicas ou de conhecimento, no 

Capítulo 11 as conclusões do estudo e, por fim, no Capítulo 12 apresentam-se as Referências 

Bibliográficas. 

O Estudo de Impacte Ambiental é constituído, na sua totalidade por seis volumes, a saber: 

¶ Volume 1 ð Relatório Síntese, que corresponde ao presente documento; 

¶ Volume 2 ð Resumo Não Técnico; 

¶ Volume 3 ð Anexos Técnicos: 

o Anexo A ð Correspondência 

o Anexo B ð Elementos do Projeto da Central Solar  

o Anexo C ð Projeto Complementar (linha elétrica) 

o Anexo D ð Ecologia 

o Anexo E ð Património 

o Anexo E.1 ð Fichas de Sítio 

o Anexo E.2 ð Anexo fotográfico do Património  

o Anexo F ð Relatório Acústico 

o Anexo G ð Anexo fotográfico da Paisagem 

¶ Volume 4 ð Peças Desenhadas; 

¶ Volume 5 ð Plano de Acompanhamento Ambiental; 

¶ Volume 6 ð Índice de Ficheiros do EIA. 
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3. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

 Objetivos e justificação do Projeto  

Com a instalação da central solar fotovoltaica, estima-se uma produção média anual de 92 466 

MWh. A injeção na rede de energia produzida através de Fontes de Energia Renovável, resultado 

direto do presente projeto, enq uadra-se nos objetivos da Estratégia Nacional de Energia para o 

período até 2030. 

Em linha com a visão estratégica definida para as cinco dimensões da União da Energia e Ação 

Climática, a tabela seguinte (fonte: Memória Justificativa do Projeto de Licenciamento) ilustra as 

metas e o contributo nacional definidos para o horizonte 2030 no âmbito do PNEC. 

 

A CSF de Riodades será integrada no Parque Eólico do Alto Douro, com potência instalada de 

262,55 MVA, atribuída na licença de produção El 2.0 / 1069 de 29 de agosto de 2013. 

O complemento da produção de energia eólica, já instalada no Parque Eólico do Alto Douro, com 

a produção fotovoltaica, nomeadamente através da construção da Central Solar Fotovoltaica de 

Riodades, reforça a justificação do projeto em apreço, representando uma importante sinergia , 

tendo em vista a prossecução do objetivo de reforçar a importância das Energias Renováveis no 

perfil de produção de energia no país.  

Uma central eletroprodutora híbrida trata -se de um sistema que utiliza mais do que uma fonte 

de energia (obrigatoriamente renovável no contexto legislativo Português) conetado a um único 

ponto de ligação à RESP. 

A criação deste tipo de sistemas híbridos, fundamentada pela procura da otimização do sistema 

elétrico, apresenta vantagens significativas a vários níveis, dos quais se destacam: 

¶ Aumentar o fator de carga, ou a utilização, de infraestruturas elétricas existentes; 

¶ Reduzir o investimento e encargos associados ao desenvolvimento e exploração da rede; 

¶ Aproveitar a complementaridade entre diferentes recursos, nomeadamente do recurso 

eólico e solar; 

¶ Aumentar a estabilidade e segurança de abastecimento através da introdução de sistemas 

de armazenamento. 
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O diagrama esquemático abaixo mostra um exemplo típico de diagrama diário de produção de 

um sistema híbrido (eólico + solar fotovoltaico) onde se verifica que: 

¶ a capacidade de produção média é bastante inferior ao limite máximo de injeção (potência 

de interligação) 

¶ o período de maior recurso solar coincide muitas vezes com o período de menor recurso 

eólico. 

 

 Avaliação do potencial de aproveitamento solar e desempenho 

da central  

De acordo com o exposto na Memória Justificativa do Projeto de Licenciamento, a região onde 

se insere o projeto apresenta boa disponibilidade de radiação solar, fator fundamental para uma 

boa rentabilidade do projeto , conforme ilustrado nas figuras abaixo. 
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Figura 3.1 ð Disponibilidade de radiação solar em Portugal Continental 
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Figura 3.2 ð Potencial Fotovoltaico na Europa 

 Contribuição para atingir as metas nacionais ð Redução de GEE 

A entrada em serviço da central permitirá, uma redução das emissões anuais de CO2 eq através do 

contributo direto associado à produção própria de eletricidade que, por ser de origem solar, é 

isenta de emissões de CO2, substituindo produção termoelétrica com base em combustíveis 

fósseis. 

Considerando o fator de emissão de 335 g CO2 eq/KWh, tendo como referência o fator de emissão 

contabilizado no Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH) para 

Centrais de Ciclo Combinado a gás natural, tida como uma fonte habitualmente usada na 

avaliação de projetos de energia renovável, a central de Riodades permitirá uma redução anual 

direta de emissões de CO2eq de cerca de 31 kt (quilotoneladas). 
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4. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 Localização do Projeto  

4.1.1 Enquadramento administrativo e geográfico  

De acordo com as divisões territoriais de Portugal, o Projeto da Central de Riodades situa-se na 

região Norte (NUTS II) e a sub-região do Douro (NUTS III), no distrito de Viseu e concelho de São 

João da Pesqueira, abrangendo a área de estudo sobretudo a freguesia de Riodades, mas também 

uma pequena parte da freguesia de Paredes da Beira (parte norte da área de estudo, 

correspondente ao corredor da linha), sendo que as intervenções da central se implantam 

unicamente na Freguesia de Riodades. 

Na Figura 4.1 ð Enquadramento administrativo da área de estudoobserva-se o enquadramento 

administrativo do projeto em estudo.  

 

Figura 4.1 ð Enquadramento administrativo da área de estudo 
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No Desenho 1 apresenta-se a implantação da Central Solar Fotovoltaica de Riodades à escala 1.10. 000. 

4.1.2 Áreas Sensíveis 

Consideram-se como áreas sensíveis, de acordo com o estabelecido nos termos da alínea a) do 

artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro (que republica o Decreto-Lei n.º 

151-B/2013, de 31 de outubro):  

i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas 

n.os 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das aves 

selvagens, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos 

habitats naturais e da fauna e da flora selvagens; 

iii) Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, definidas 

nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

O diploma que constitui a Rede Nacional de Áreas Protegidas, Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 

de julho, consagra cinco figuras de proteção: Parque Nacional, Parque Natural, Reserva Natural, 

Paisagem Protegida e Monumento Natural, podendo ainda ser classificadas áreas protegidas de 

estatuto privado, designadas áreas protegidas privadas. 

A Rede Natura 2000 é definida nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com a 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, diploma que revê a transposição 

para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril (relativa à 

conservação das aves selvagens), e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio (relativa 

à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens). Aquele diploma define a 

Rede Natura 2000 como uma rede ecológica de âmbito europeu que compreende as áreas 

classificadas como ZEC ð Zona Especial de Conservação (de habitats) e as áreas classificadas como 

ZPE ð Zona de Proteção Especial (da avifauna). A Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-

A/2008, de 21 de julho aprovou o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 relativo ao território 

continental. 

A classificação do património cultural está prevista na Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que 

estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do património cultural. Em 

termos patrimoniais, são ainda consideradas como áreas sensíveis as áreas com estatuto legal de 

proteção como monumentos nacionais, imóveis de interesse público, monumentos de interesse 

público ou municipal e imóveis em vias de classificação, definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 

309/2009, de 23 de outubro. 

Tal como se pode verificar da análise da Figura 4.2, a área de estudo não abrange qualquer área 

sensível do ponto de vista da conservação da natureza. As áreas sensíveis existentes estão a 

grandes distâncias da área de estudo, sendo a mais próxima correspondente ao Sítio de Interesse 

Comunitário (SIC) Rio Paiva, a cerca de 15 km para sul.  
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Figura 4.2 ð Áreas sensíveis na área de estudo e envolvente 

Relativamente a condicionantes relacionadas com o património classificado ou em vias de 

classificação, como se pode observar na figura seguinte, a parte final de implantação da linha 

encontra-se em área de Zona Especial de Proteção do Alto Douro Vinhateiro, pelo Aviso n.º 

15170/2010, DR, 2.ª série, n.º 147, de 30-07-2010 (Zona tampão de bem inscrito na lista do 

Património Mundial da UNESCO), alterado pelo Aviso n.º 4498/2021, de 11 de março. 

. 
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Figura 4.3 ð Enquadramento da área de estudo na Zona Especial de Proteção do Alto Douro Vinhateiro 

4.1.3 Instrumentos de Gestão Territorial em Vigor  

No Capítulo 5.10 do presente EIA abordam-se em maior detalhe os instrumentos de ordenamento 

e gestão territorial em vigor n a área do projeto, podendo salientar-se os seguintes: 

¶ Âmbito Nacional  

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

Planos setoriais 

b) Plano Nacional da Água (PNA); 

c) Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (RH3) (PGRH RH3); 
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d) Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Hidrográfica do Douro (RH3) (PGRI 

RH3);  

e) Plano Regional de Ordenamento Florestal de Trás-os-Montes e Alto Douro (PROF TMAD); 

¶ Âmbito Regional 

Planos regionais  

f) Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROTN);  

¶ Âmbito Municipal  

g) Plano Diretor Municipal de São João da Pesqueira (PDM São João da Pesqueira); 

h) Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PIMDFCI) de São João da 

Pesqueira. 

De uma forma geral, as classes de espaço definidas no Plano Diretor Municipal do concelho 

abrangido pela área de estudo incluem espaços florestais e agrícolas (onde se incluem os solos 

pertencentes à Reserva Agrícola Nacional). 

4.1.4 Condicionantes, servidões e re strições de utilidade pública  

No Capítulo 5.10 do presente EIA descrevem-se as condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública existentes na área de estudo, no terreno onde se implanta a central e no corredor 

da linha. Salientam-se, a este respeito, a existência de condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública associadas ao Domínio Público Hídrico, Reserva Agrícola Nacional, Reserva 

Ecológica Nacional, Povoamentos de Azinheiras, áreas de proteção a pontos de água de combate 

a incêndios, áreas de prospeção e pesquisa de depósitos minerais e infraestruturas. 

4.1.5 Equipamentos e infraestruturas relevantes potencialmente afetados pelo 

projeto  

Como detalhado no Capítulo 5.10 do presente EIA, verifica-se que na área de estudo do projeto 

em análise existem as seguintes infraestruturas/ equipamentos: 

¶ Rede viária municipal; 

¶ Conduta de abastecimento de água; 

¶ Linhas de alta tensão. 

 Projetos complementares  e associados 

Consideram-se projetos complementares aqueles cuja concretização é essencial para a 

construção e, ou funcionamento da Central e que ocorrem fora da sua área de implntação. Nessa 

perspetiva, o projeto da central solar fotovoltaica de Riodades apresenta como projeto 
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complementar o da linha elétrica de ligação a linha aérea existente de 60 kV entre a subestação 

do sub-parque eólico da Serra de Sampaio e a subestação de Armamar, pertencente ao parque 

eólico do alto Douro.  

Este projeto é descrito no capítulo 4.3.168, sendo os impactes a ele associado analisados em 

conjunto com os da central fotovoltaica no capítulo dos impactes cumulativos.  

Conforme já referido, o conceito de projeto híbrido pressupõe um sistema que utiliza mais do 

que uma fonte de energia renovável, conetado a um único ponto de ligação à RESP. 

A linha elétrica da CSF de Riodades irá intersetar uma linha elétrica existente de 60 kV entre a 

subestação do sub-parque eólico da Serra de Sampaio e a subestação de Armamar, pertencente 

ao parque eólico do Alto Douro.  

A CSF de Riodades ficará integrada no Parque Eólico do Alto Douro, já em plena exploração, 

complementando a produção de energia a partir de fontes renováveis e utilizando as 

infraestruturas deste Parque para ligação à RESP. Deste modo, considera-se que estes projetos 

(CSF de Riodades e projeto existente do Parque Eólico do Alto Douro) estão interligados ou 

associados.  

O Parque Eólico do Alto Douro engloba vários sub-parques, (ver Figura 4.4), sendo os mais 

próximos da área de estudo o sub-parque da Serra do Sampaio e o sub-parque de Sendim-

Chavães.  

Como antes referido (1.5.2), no presente está em curso o desenvolvimento do Projeto Híbrido do 

Parque Eólico do Alto Douro, sub-parques eólicos de Sendim-Chavães, com a construção da 

Central Solar Fotovoltaica de Sendim. Este projeto encontra-se em fase de AIA.  
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Figura 4.4 ð Enquadramento do projeto da CSF de Riodades no Projeto Hídrido do Parque Eólico do 

Alto Douro   

Esta central ficará localizada no concelho vizinho de Tabuaço e terá uma produtividade média 

anual estimada em 180 GWh/ano. 

De acordo com o Resumo Não Técnico do EIA do Projeto Híbrido do Parque Eólico do Alto Douro, 

Central Solar Fotovoltaica de Sendim, a redução efetiva de emissões estimada para esta Central é 

na ordem de 84 600 ton de CO2 eq. 
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 Características estruturais e funcionais do projeto  

4.3.1 Enquadramento  

O presente projeto insere-se na possibilidade de licenciar unidades de produção em centros 

electroprodutores preexistentes, que utilizam diversa fonte de energia renovável, não requerendo 

um aumento de capacidade de injeção na Rede Elétrica de Serviço Público (RESP), assegurando 

uma maior produção com base na mesma infraestrutura dispensando novos investimentos em 

infraestruturas de rede. 

Este enquadramento foi permitido na décima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 172/2006, de 

23 de agosto, cuja última atualização foi feita a 3 de junho de 2019, pelo Decreto-Lei n.º 76/2019. 

O titular da licença é EÓLICA DO ALTO DOURO, S.A., detida pela FINERGE.  

Estando em linha com a visão do governo português, a FINERGE está comprometida em promover 

o desenvolvimento sustentável do País através da produção diversificada de eletricidade limpa e 

da adoção de práticas internas sustentáveis. A FINERGE subscreve os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU, e trabalha todos os dias para fazer deles uma realidade. 

4.3.2 Justificação da localização  

Uma central solar fotovoltaica é um centro de produção de eletricidade cuja implementação resulta 

da possibilidade de associar vários fatores, como sejam: o recurso solar, condições de escoamento da 

energia produzida e viabilidade para implantação das infraestruturas associadas à tecnologia. 

Tendo em consideração as necessidades específicas que a tecnologia a implementar exige, para além 

do número de horas de sol e orientação do terreno relativamente ao mesmo, é necessário a 

disponibilidade de terrenos com uma morfologia e configuração adequadas à implantação do projeto 

(zona plana e com largura e comprimento compatível com a implantação dos painéis fotovoltaicos). 

Existem diversos fatores que influenciaram a escolha da localização da central solar fotovoltaica 

do projeto apresentado, nomeadamente: 

¶ Requisitos de viabilidade técnica: 

o Deverá dispor das dimensões necessárias à construção de uma central solar 

fotovoltaica, baixo nível de intervenção no terreno, proximidade a uma linha de 

transporte de energia com as características técnicas necessárias; 

o Deverão ser consideradas as condicionantes ambientais da área e da envolvente, 

procurando sempre minimizar eventuais impactos; 

o As características da intervenção deverão adaptar-se à topografia do terreno. 

¶ Requisitos de viabilidade económica: 

o Existência de acessos já existentes; 
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o Acesso fácil; 

o Não carecer de operações de terraplanagem, ou outras intervenções de maior impacto, 

que podem afetar a viabilidade económica do projeto.  

A conjugação dos vários aspetos técnicos acima referidos, foi definido o local anteriormente 

apresentado como aquele que reúne as melhores condições para implantação do projeto. 

O projeto será implantado em área com bom nível de incidência solar, próxima do ponto de 

receção da rede elétrica do parque eólico já existente, o que permite reduzir a extensão da 

infraestrutura de ligação à rede elétrica, e, de reduzido impacte visual uma vez que não existe 

estrada ou povoação nas proximidades da área selecionada. 

4.3.3 Condicionamentos e preocupações tidas em conta na configuração da 

Central  

Os terrenos de implantação são, de uma forma geral, planos, e sem constrangimentos. Foram 

tidas em conta as linhas de água cartografadas, não tendo sido encontrados outros 

constrangimentos relevantes, como linhas elétricas, de telecomunicações ou outras.  

O terreno apresenta boa exposição a sul e encontra-se livre de vegetação de grande porte ou 

outros constrangimentos que possam dif icultar a sua preparação. 

Em síntese, os aspetos que mereceram maior preocupação na configuração e conceção dos 

elementos constituintes da central são elencados se seguida: 

¶ A implantação de todas as mesas no terreno e acessos tem em consideração as zonas de 

menor declive possível. 

¶ Está previsto um sistema de drenagem, o mais naturalizado possível, que assegura a 

manutenção do escoamento das águas pluviais. Por outro lado, nos acessos a beneficiar 

e/ou  construir, não serão utilizados materiais impermeabilizantes. 

¶ As redes elétricas internas de média tensão da central são subterrâneas, constituídas por 

cabos isolados dispostos em valas. As valas acompanharão, por princípio, o traçado das 

vias de acesso existentes procurando minimizar a extensão da intervenção no terreno. 

A totalidade da zona de implantação da CSF de Riodades abrange uma área de cerca 96,8 

hectares, dos quais aproximadamente 26 ha serão ocupados por painéis fotovoltaicos. 

4.3.4 Produção de energia  

Para o estudo da produção da energia elétrica da central solar fotovoltaica foram utilizados dados 

meteorológicos da radiação solar e temperatura obtidos através de fontes oficiais 

(http://re.jrc.ec.europa.eu/pvgis/) Photovoltaic Geographical Information System (PVGIS) para a 

localização da instalação de produção e como comparação da METONORM. 



 

T20087 ð Volume 1 - Relatório Síntese  

  
38 

Para obtenção da estimativa da produção foi utilizado o software PVsyst 7.1.8. Para o estudo da 

produção foi tido em conta os efeitos de sombreamento nos painéis fotovolta icos no início e final 

do dia. 

A tabela seguinte resume as estimativas de produções médias mensais da central. 

 

Os estudos indicam uma produção anual (inicial) de 92 466 MWh/ano com uma Produção 

Específica de 1 541 kWh/kWp/ano, com um Performance Ratio previsto de 81,71%. 

4.3.5 Composição geral da Central  

A central será constituída por 17 postos de transformação com 2 inversores cada, com uma 

potência total unitária de 3 000 kW cada, distribuídos ao longo do terreno , conforme Desenho 

97-01-IMP-02 de implantação da central (Volume 3  - Anexos técnicos), tendo a sua localização 

sido determinada com base nos estudos de avaliação de potencial fotovoltaico, posicionados de 

forma a minimizar os comprimentos totais de cabos e consequentemente as perdas associadas. 

Os postos de transformação serão ligados entre si, e interligados ao edifício de comando da 

subestação, através de uma rede subterrânea de média tensão em 30 kV, constituída por cabos 

monopolares secos dispostos em vala. 

A central solar fotovoltaica será constituída por 111 104 painéis solares fotovoltaicos, com a 

potência unitária de 540 Wp, agrupados em 3 968 strings, cada um com 28 módulos, instalados 

em estrutura fixa, representando uma potência de pico instalada de 59,996 MWp (59 996,16 kWp), 

e 51 000 kVA de potência elétrica de ligação. Os painéis serão associados a 34 (trinta e quatro) 

inversores trifásicos de 1 500 kVA a 30ºC e 1 334 kVA a 50ºC, os quais ligarão a 17 transformadores 

trifásicos de 3 000 kVA/ 30 kV / 0,63 kV. O total da potência instalada será de 51 000 kVA, mas 

existirá um sistema de controlo que permitirá limitar a potência de entrega à rede a 50 000 kVA. 
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A central terá uma subestação e respetivo edifício de comando. A subestação compreenderá o 

painel de 60 kV e 30 kV, permitindo a interligação da central à rede de distribuição de energia, 

cujo transformador de potência estará localizado no Parque Exterior de Aparelhagem (PEA), 

contíguo ao edifício de comando, onde está incluído o painel de transformador 60/30 kV de 

ligação da central fotovo ltaica à linha aérea de 60 kV. O edifício de comando de 30 kV incluirá o 

monobloco de 30 kV, os equipamentos de comando e controlo, a proteção de interligação da 

central solar fotovoltaica e proteções dos cabos de ligação aos 17 postos de transformação. Neste 

edifício estará também ligado o sistema de contagem de energia. 

O projeto contempla a construção das seguintes componentes: 

¶ Central solar fotovoltaica; 

¶ Instalações elétricas de baixa tensão de produção DC/AC; 

¶ Instalações elétricas de baixa tensão de uso exclusivo para funcionamento da própria 

central, incluindo instalação elétrica de utilização para equipamento da central, iluminação 

da central; 

¶ Instalação elétrica de média tensão, incluindo posto de transformação e conversão de 

energia, interligação e seccionamento; 

¶ Ligação elétrica à rede interna do parque eólico; 

¶ Rede de terras; 

¶ Rede de cabos de baixa e média tensão; 

¶ Sistema de segurança e qualidade na produção de energia elétrica (limitadores de 

potência, sistemas de contagem, relés, temporizadores, equipamentos de corte, 

transformadores de tensão, transformadores de intensidade, baterias de condensadores de 

compensação de fator de potência e encravamentos); 

¶ Sistema de segurança e monitorização (estação meteorológica, zona de controlo, CCTV, e 

sistema anti-intrusão); 

¶ Caminhos interiores, periféricos e vedação. 

Na tabela seguinte resumem-se os principais dados elétricos da central. 

Tabela 4.1 ð Resumo das características elétricas da central  

Parâmetro Descrição 

Tecnologia de Painéis  P type Mono-crystalline  

Potência máxima STC dos painéis fotovoltaicos 540Wp 

Tipo de estrutura Fixa 

Potência unitária de cada inversor 1 500 kVA a 30ºC e 1 334 kVA a 50ºC 

Potência total de cada cabine de inversores 1 500 *2 kVA a 30ºC e 1 334*2 kVA a 50ºC 

Potência nominal da central 111 104 * 540 WP = 59 996,16 kWp (59,996 MWp) 

Potência de cada Posto de Transformação 3000 KVA 
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4.3.6 Estruturas Metálicas  

A estrutura de montagem é composta por 3 968 estruturas fixas ao solo com estaca batida 

apresentando uma inclinação de 25º. Os painéis serão posicionados verticalmente em 2 linhas e serão 

fixos a perfis de aço galvanizado. Em cada estrutura serão instalados 28 módulos fotovoltaicos. 

Não está prevista a utilização de betão na fixação das estruturas de suporte dos painéis fotovoltaicos. 

As estruturas estarão suficientemente distanciadas tendo em conta o sombreamento no dia 21 

de dezembro, permitindo também um fácil acesso, não só para a instalação da central como 

também para operação e manutenção do mesmo. 

As características estáticas da estrutura e fixação ao solo serão analisadas e concebidas 

especialmente para o local de implementação. 

Os cálculos respeitarão as leis e regulamentos nacionais, nomeadamente o Regulamento de 

Segurança de Ação de Estruturas de Edifícios e Pontes (RSAEEP) e o Regulamento de Estruturas 

Metálicas (Eurocódigo 3). 

O Desenho 97-01-EST-01 (Volume 3  - Anexos Técnicos) representa a estrutura de suporte dos 

painéis e fixação ao solo da mesma. 

4.3.7 Construção ci vil  

Relativamente às obras de construção civil, o âmbito do projeto são os acessos, eventuais 

trabalhos pontuais de terraplanagem, valas para cabos elétricos, subestação e respetivo edifício 

de comando, postos de transformação e montagem de estruturas metálicas. 

Esses trabalhos são descritos com maior detalhe no Capítulo 4.4.1. 

4.3.8 Valas 

Prevê-se a abertura de valas para cabos com dimensão e profundidade regulamentares e 

adequadas ao tipo e quantidade de cabos prevista. 

4.3.9 Caminhos de Acesso 

Os caminhos de acesso aos diversos postos de transformação serão dimensionados com uma 

largura adequada para a deslocação de máquinas, transporte de equipamentos, procurando 

sempre utilizar os acessos já existentes, dentro e fora da área de implementação do projeto, no 

sentido de minimizar o impacto visual e o desperdício de espaço útil. 

Todos os acessos previstos foram definidos no sentido de aproveitar a rede de caminhos atuais 

existentes na área de estudo. A extensão da rede de caminhos é de aproximadamente 2.795,04m, 

dos quais 2.195,04m serão a construir e os restantes 600,00m sobre o existente. 
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As características geométricas do traçado, tanto em planta como em perfil longitudinal, estão 

condicionadas à colocação das mesas fotovoltaicas, aos caminhos existentes e à topografia. 

Genericamente, os eixos de cálculo são constituídos por curvas circulares de raios compreendidos 

entre 12.0m e 20.00 metros. 

O traçado em perfil longitudinal dos alinhamentos estudados é apresentado em planta na escala 

1/2000 (desenhos 011-PL-011-10-01 e 011-PL-011-10-02) e em perfil longitudinal, nas escalas 

1/2000 para os comprimentos e 1/200 para as alturas (desenhos 011-PL-011-20-01, 011-PL-011-

20-02, 011-PL-011-20-03, 011-PL-011-20-04).  

Quanto à rasante, condicionado à orografia e aos caminhos existentes, apresentam trainéis com 

inclinações que variam entre 1.00% e 9.0%, concordados por concordâncias côncavas de raios 

verticais compreendidos entre cerca de 300 e 3.000 metros e de 300m e 6.000m, para o caso das 

concordâncias convexas. 

As inclinações e extensão máximas longitudinais são indicadas na tabela seguinte: 

Tabela 4.2 ð Inclinações e extensões máximas longitudinais 

Inclinação (%) Comprimento critico (m)  

3 400 

4 300 

5 240 

6 200 

7 170 

8 150 

9 133 

10 119 

O perfil transversal tipo a adotar para o acesso à subestação é constituído por uma faixa de 

rodagem com 6,00m de largura e para os restantes caminhos internos terá uma largura mínima 

de 4m. A inclinação transversal das vias de circulação é de 4,0% para o exterior. 

A plataforma terá um arredondamento com os taludes de aterro ou escavação através de uma 

curva de concordância com 0,60 m de tangente de modo a proteger a plataforma de eventuais 

erosões do talude e com uma inclinação transversal de 10%. 

Anteriormente à aplicação do leito de pavimento, serão realizados os trabalhos de limpeza, 

decapagem do terreno e abertura de caixa, nas zonas onde se pretendem os caminhos 

implantados, assim como todos os trabalhos necessários, para a correta escavação e compactação 

do solo, com profundidade mínima que garanta que a superfície do caminho fique ao mesmo 

nível da superfície do terreno. 

As vias de acesso e interiores terão a seguinte estrutura de pavimento: 
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¶ Sub-base constituída por uma camada em agregado britado de granulometria extensa, 

com uma espessura de 0,20m após recalque (Macadame); 

¶ Geocélula c/ 0.20x0.20x0.20 perfurado e enchimento c/ 1/2 saibro + 1/2 brita fina; 

¶ Camada de desgaste em saibro, com 0,05 m de espessura (enquadramento na paisagem 

rural). 

A solução com geocélulas (sistemas de confinamento celular, constituídos por células 

tridimensionais em formato tipo favo de mel, fabricadas em polietileno de alta densidade) 

permitirá aumentar a capacidade de suporte das cargas, um menor custo de manutenção futuro 

e atenuará os efeitos de erosão motivado pelas inclinações longitudinais de 9% dos acessos. 

4.3.10 Drenagem transversal  

Com o objetivo de melhorar as condições de recolha, escoamento e encaminhamento das águas 

pluviais provenientes dos caminhos e dos terrenos adjacentes prevê-se a execução de passagens 

hidráulicas para escoar o caudal correspondente à cheia centenária, valetas de plataforma em 

terra compactada, valas de crista e pé de talude. 

A adoção do caudal de cheia centenária para a verificação da secção de vazão das passagens 

hidráulicas a projetar sob os caminhos, geralmente adotado neste tipo de obras prende-se não 

só com questões de manutenção e conservação, como de segurança. 

Nos desenhos 011-PL-020-10-01 e 011-PL-020-10-02 apresenta-se a rede de drenagem prevista. 

 Cálculos hidrológicos 

No estudo elaborado no âmbito do projeto de execução, recorreu -se a métodos de cálculo 

simplificados, pelo facto do troço em estudo intercetar bacias hidrográficas com áreas inferiores 

a 25 km2. De acordo com Determinação de caudais de cheia em pequenas bacias hidrográficas 

(LNEC,1996), para bacias de dimensão reduzida (até 25 km2), a situação mais gravosa corresponde 

a chuvadas de intensidade constante com duração igual ao tempo de concentração, sendo 

aceitável a utilização de fórmulas expeditas para o cálculo do caudal de ponta de cheia. 

Para o cálculo dos caudais de ponta de cheia, baseadas na área da bacia hidrográfica estudaram-

se dois métodos expeditos: i) método racional e ii) Soil Conservation Service (SCS). 

Para a caracterização hidrológica da zona tomou-se em consideração a expressão analítica, 

correspondente às curvas Intensidade-Duração-Frequência da precipitação da região, propostas 

na publicação Estudos de Precipitação com Aplicação no Projeto de Drenagem Pluvial (M.R.Matos, 

M.H da Silva, LNEC 1986), para diversos períodos de recorrência, dada pela seguinte fórmula: 

i = a t b 

em que: 

i ð intensidade máxima média de precipitação, mm/h; 
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a, b ð constantes definidas em função do período de retorno e da região de acordo com as curvas 

I-D-F; 

t ð duração da chuvada, min. 

Para a duração da chuvada, e face às características fisiográficas das áreas a drenar, tomou-se o 

valor correspondente ao tempo de concentração da bacia dado pela fórmula de Pickering: 

tc = (0,871 Lb 3 / H)0,385 

em que: 

tc ð tempo de concentração (h); 

Lb ð comprimento do curso de água principal da bacia (km); H ð diferença de cotas entre as 

extremidades da linha de água principal (m). 

H ð diferença de cotas entre as extremidades da linha de água principal (m). 

O período de retorno de 100 anos foi o adotado para a avaliação dos caudais afluentes às 

passagens hidráulicas necessárias ao restabelecimento dos escoamentos nas linhas de água 

natural intercetadas pelo traçado dos caminhos. 

O valor do coeficiente de escoamento adotado, para o método racional foi obtido a partir da 

soma de três fatores, representativos do coberto vegetal e das características topográficas e 

pedológicas das bacias hidrográficas, a saber: características do solo; topografia ; coberto vegetal. 

Por o presente estudo consideramos situar-se numa zona de solos com superfícies impermeáveis, 

com a morfologia do terreno muito ondulada e o coberto vegetal sem vegetação, adotou -se 

genericamente para coeficiente de escoamento o valor 0,9. 

 Caudais de dimensionamento 

Na tabela seguinte apresenta-se a avaliação dos caudais de cheia, segundo a fórmula do método 

racional. 

Tabela 4.3 ð Passagens hidráulicas- caudais de cheia  

(Fonte: MDJ do Projeto de Construção Civil) 
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Nas tabelas seguintes apresenta-se de uma forma sintética a verificação do funcionamento 

hidráulico das passagens hidráulicas, para o caudal de cálculo correspondente à cheia centenária. 

Tabela 4.4 ð Passagens hidráulicas- caudais de dimensionamento 

(Fonte: MDJ do Projeto de Construção Civil)

 

Tabela 4.5 ð Passagens hidráulicas- Condições de vazão 

(Fonte: MDJ do Projeto de Construção Civil)

 

Tabela 4.6 ð Passagens hidráulicas- Dimensionamento hidráulico  

(Fonte: MDJ do Projeto de Construção Civil)

 

Atendendo às características dos aquedutos, considera-se suficiente para o período de retorno 

de 100 anos. 
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 Obra de Drenagem transversal 

As características geométricas e de implantação dos aquedutos encontram-se resumidas na 

tabela abaixo, fundamentalmente constituída por tubo de betão armado com diâmetro interior 

de 1.00 m. 

Tabela 4.7 ð Características dos elementos de drenagem 

(Fonte: MDJ do Projeto de Construção Civil) 

 

4.3.11 Vedação 

Será aplicada uma vedação com uma altura de cerca de 2 metros no perímetro do terreno num 

comprimento de 6 250 metros. 

Deverá ser aplicada uma vedação com uma altura de cerca de 2 metros no perímetro da zona de 

implantação da central com um comprimento estimado de cerca de 6 259 metros.  

A rede a utilizar ser§ uma rede electrosoldada do tipo òStilplaxó que ser§ suportada em postes de 

madeira. 
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4.3.12 Equipamentos e instalações elétricas da Central  

 Esquema de Princípio das Instalações de Energia 

Do conjunto das instalações de produção e de emissão de energia, destacam-se, fundamentalmente: 

¶ Postos de transformação, 17 com uma potência total unitária de 3 000 kVA, equipados com 

um transformador de enrolamento duplo de 3 000 kVA (1 500 ð 1 500 kVA), 30 / 2x0.63 kV, 

cada um dos postos de transformação com um monobloco de 30 kV compacto e respetivos 

equipamentos de corte, comando, proteção e medida; 

¶ Rede interna de cabos de 30 kV, interligando os postos de transformação ao edifício de 

comando de 30 kV na subestação; 

¶ Edifício de comando de 30 kV, englobando monobloco de celas compactas de 30 kV, 

instalado em edifício a construir e respetivos equipamentos de corte, comando, proteção 

e medida; 

¶ Painel de Transformador de 50 MVA, 60 / 30 kV, e um painel de saída de linha de 60 kV, 

com os respetivos órgãos de corte e isolamento da ligação à rede, instalados no parque 

exterior de aparelhagem da subestação; 

¶ Transformador de 50 kVA, 30 / 0.42 kV, destinado à alimentação dos serviços auxiliares. 

 Edifício de Comando ð Localização e Arquitetura 

O edifício de comando e a subestação estão representados no desenho de implantação (Desenho 

97- 01-IMP-03, Volume 3  - Anexos Técnicos), bem como no Desenho 1 (Volume 4), dispostos de 

forma a minimizar a movimentação de terras e a diminuir a sua proeminência visual. 

O edifício de comando é constituído essencialmente por: 

¶ Quadros de comando e controlo e serviços auxiliares de corrente contínua / corrente 

alternada, e todos os equipamentos necessários para realizarem uma correta operação da 

central; 

¶ Quadros metálicos de média tensão de 30 kV que interligarão o edifício de comando da 

subestação com os postos de transformação dispersos pela central fotovoltaica; 

¶ Transformador de serviços auxiliares; 

¶ Carregador de baterias; 

¶ Sistema de monitorização da central; 

¶ Dispositivos regulamentares. 



 

T20087 ð Volume 1 - Relatório Síntese  

  
47 

4.3.13 Subestação exterior  

 Descrição geral 

A subestação elétrica associada à central fotovoltaica ficará localizada a norte do parque  

A componente de construção civil deste projeto é descrita no Capítulo 4.3.17. 

Neste ponto, descrevem-se o aspetos tratados no projeto elétrico.  

A subestação exterior está localizada num espaço a céu aberto, implantando-se em área adjacente 

ao edifício de comando e ocupa uma área total de aproximadamente 1000 m². 

No parque exterior de aparelhagem estarão localizados os maciços das fundações das estruturas 

de suporte dos equipamentos, fossas do transformador e respetivos depósitos de recolha de 

óleos, bem como as caleiras de cabos. 

Na figura seguinte apresenta-se um corte esquemático da subestação. 

 

Figura 4.5 ð Corte esquemático da subestação, incluindo edifício de apoio (à esquerda) 

Ao longo do perímetro da subestação existirá um murete e uma rede de altura adequada para 

garantir uma vedação eficaz. O acesso ao equipamento aí instalado é realizado através de um 

portão de acesso à subestação. 

Foram considerados os seguintes pressupostos para os materiais e equipamentos utilizados na 

subestação: 

 

Parque Exterior de Aparelhagem: 

¶ Equipamentos de montagem sobre suportes metálicos galvanizados, fixados em maciços 

de betão; 

¶ Altitude do local da instalação, inferior a 1000 m; 

¶ Temperatura Máxima do Ar: 50 ºC; 

¶ Humidade Relativa do ambiente: 100%; 

¶ Nível de Poluição Ligeiro; 
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¶ Tensões de Serviço: 60 kV / 30 kV. 

Edifício de Comando: 

¶ Equipamentos modulares de SF6 para montagem interior; 

¶ Altitude do local da instalação, inferior a 1000 m; 

¶ Temperatura Máxima do Ar: 40ºC; 

¶ Humidade Relativa do ambiente: 100%; 

¶ Nível de Poluição Ligeiro; 

¶ Tensão Nominal de serviço: 30 kV; 

¶ Tensão estipulada, eficaz: 36 kV. 

 Especificação dos equipamentos 

4.3.13.2.1 Equipamento de 60 kV 

Seccionador de linha 

O seccionador de linha tem a função de permitir isolar a instalação da rede de distribuição. Estes 

equipamentos têm um comando manual que asseguram uma abertura eficaz e simultânea das 

facas principais. 

O seccionador de linha de 60 kV tem as seguintes características: 

¶ Tensão de serviço nominal, Un: 72.5 kV; 

¶ Intensidade de corrente nominal, In: 2 000 A; 

¶ Intensidade de curta duração 3 s, Ik: 31.5 kA; 

¶ Tensão de choque, Up: 325 kV. 

Tem acoplado um seccionador de facas de terra para o lado da linha aérea, que tem a função de 

isolar totalmente a instalação da rede da EDP. 

Disjuntor de 60 kV 

O disjuntor tripolar para montagem exterior, emprega o gás SF6 como meio isolante e de 

extinção. A pressão do SF6 necessário para a extinção do arco elétrico, gera-se com o movimento 

do êmbolo deslizante situado na unidade de corte, sendo a pressão do gás dos pólos 

continuamente controlada por manóstato, com contactos auxiliares para informação de alarme. 

O disjuntor é acionado através de molas acumuladoras de energia, comum às três fases, estas 

podem ser rearmadas através de um sistema motorizado (motor -redutor), como manualmente 

(manivela). O disjuntor será construído ao abrigo das normas CEI, estando sujeito aos ensaios de 

rotina em fábrica. 
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Transformadores de Corrente 

Serão instalados três transformadores de corrente.  

Os transformadores de medida - corrente e tensão - monofásicos, são próprios para montagem 

exterior, com isolamento papel-óleo, herméticos, e isoladores em porcelana.  

Transformadores de Tensão 

Serão instalados três transformadores de tensão.  

Os transformadores de tensão estão sujeitos aos ensaios de rotina em fábrica, segundo a norma 

CEI 60044-2. 

Descarregadores de Sobretensão 60 kV 

Serão instalados três descarregadores de tensão. 

A proteção contra sobretensões, originadas por descargas atmosféricas ou por manobras, será 

assegurada por descarregadores de óxidos metálicos instalados junto ao transformador. 

Transformador de Potência 60 kV 

Será instalado um transformador de 50 MVA, 60 / 30 kV, com índice horário YNd11. 

4.3.13.2.2 Equipamento de Média Tensão 30 kV 

Descarregadores de sobretensão 30 kV 

Do lado do secundário do transformador elevador, existirão também três descarregadores de 

sobretensão, e respetivos contadores de descargas. 

Nas instalações de 30 kV e de baixa tensão, os equipamentos a utilizar possuem os níveis de 

isolamento definidos nas normas aplicáveis, sendo a proteção contra sobretensões assegurada, 

na instalação de 30 kV, por descarregadores de óxidos metálicos, e na instalação de baixa tensão 

por dispositivos adequados, garantindo três níveis de proteção (alta, média e fina). 

Ligação até ao Quadro de Média Tensão (QMT) 

A ligação em média tensão a 30 kV, entre a aparelhagem da subestação exterior e o QMT no 

interior do edifício, é realizada em cabo monopolar de alumínio do tipo LXHIOZ 18/30 kV. O troço, 

com o comprimento aproximado de 20 metros, é constituído por uma caleira de cabos construída 

no pavimento, desde o parque exterior de aparelhagem até ao interior do edifício de comando, 

na sala de quadros.  

Quadro de Média Tensão (QMT) 

É um quadro modular compacto com aparelhagem de manobra em SF6, instalado no interior dos 

edifícios, assentes e fixos ao pavimento. Essencialmente, é constituído pelas seguintes celas modulares: 

¶ Cela de Saída para o Transformador de Potência; 

¶ Cela de Medida; 

¶ Três Celas de Proteção de Ramal; 
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¶ Cela de Proteção do Transformador de Serviços Auxiliares. 

Pelas características do monobloco, quando for necessário podem ser acrescentadas mais celas, 

que poderão ser acopladas ao monobloco sem qualquer dificuldade e com tempo de intervenção 

mínimo para montagem, não sendo necessário efetuar operações com o SF6. As celas são 

construídas de acordo com as normas IEC aplicáveis dimensionadas para acomodar todo o 

equipamento elétrico necessário, e construídas numa estrutura metálica devidamente tratada e 

pintada com resistência à corrosão. O acesso a cada cela é possível através do compartimento 

frontal desde que tomadas as devidas precauções e respeitando os encravamentos garantido que 

a cela está sem tensão. 

Cela de Proteção ao Transformador de Serviços Auxiliares 

Para a proteção e seccionamento do transformador destinado à alimentação dos serviços 

auxiliares, é utilizada uma cela modular equipada com um Interruptor-Seccionador de três 

posições, possibilitando o corte da corrente estipulada, o seccionamento da ligação, inclui a 

proteção por fusíveis, cuja atuação está associada ou combinada com o interruptor a montante, 

e tem um seccionador para ligação simultânea à terra de proteção dos terminais dos cabos. 

Transformador de Serviços Auxiliares 

Destinado à alimentação dos serviços auxiliares, fica instalado no interior de uma cela vedada por 

rede metálica, e cujo acesso ao interior só é possível após a abertura inequívoca do Interruptor-

Seccionador a montante, por intermédio de encravamento elétrico e mecânico por fechadura e 

chave. O transformador é hermético em banho de óleo para montagem interior. A sua proteção 

contra sobreintensidades é feita pelos fusíveis instalados a montante, e a proteção contra 

sobrecargas é feita pela instalação no próprio transformador, de um termómetro que supervisiona 

a sua temperatura interior. O termómetro atua nas bobines por emissão de tensão do Interruptor -

Seccionador instalado a montante. 

Painel Sinóptico 

Ser§ dotado de um painel sin·ptico do tipo òtouch screenó disponibilizando as seguintes 

informações e comandos: 

¶ Indicação da tensão de 60 kV e 30 kV; 

¶ Indicação da posição dos seccionadores e disjuntores de 60 kV; 

¶ Comando remoto dos órgãos de corte da subestação; 

¶ Regulação das tomadas do transformador elevador; 

¶ Terminal táctil de monitorização de medidas elétricas e alarmes; 

No quadro de comando e controlo estão inseridas as proteções, necessárias à segurança da 

instalação e da sua interligação à rede contra defeitos elétricos. Para o comando e controlo da 

subestação e da restante central fotovoltaica, incluindo os postos de transformação e o respetivo 

equipamento, será desenvolvido um sistema SCADA que permite recolher todas as medidas, 

estados e informações relevantes para uma correta e adequada operação da central fotovoltaica. 
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A este sistema de monitorização serão ligados através de uma rede estruturada de comunicações 

em Ethernet e fibra ótica todos os dispositivos de aquisição de sinais, eventos e medidas. Todas 

as informações provenientes das celas de Média Tensão, conversores, contador de energia, relés 

de proteção, serão recolhidas por este sistema, possibilitando também a operação remota de 

órgãos de corte, ou controlo remoto dos inversores. 

Outra informação incluída no SCADA: 

¶ Falta de tensão nos circuitos auxiliares AC ou DC; 

¶ Defeitos nas baterias ou carregadores; 

¶ Atuação dos sistemas de deteção de intrusão e incêndio. 

Proteções 

Será instalado um relé de proteção de interligação do tipo multifunções, que atua diretamente 

no disjuntor de interligação na sua bobina de mínima tensão e na bobina de emissão dos 

disjuntores associados, com as seguintes características:  

¶ Máximo de intensidade de corrente de fase (50/51); 

¶ Máximo de intensidade de corrente de terra ou neutro (50N/51N) ;  

¶ Máximo de tensão (59); 

¶ Máximo de tensão residual (59N); 

¶ Mínimo de tensão (27); 

¶ Máximo de frequência (81H); 

¶ Mínimo de frequência (81L); 

¶ Máximo de potência aparente (32S). 

 Regime especial de exploração  

A instalação elétrica da central solar fotovoltaica prevê um comutador de regime especial de 

exploração que assim que ativado, inibe a temporização das funções de proteção do relé de 

interligação e impede o rearme automático da instalação, prestando segurança adicional a 

qualquer manutenção nas linhas de transporte de energia. 

 Quadro de Serviços Auxiliares de Corrente Alternada 

Disponibiliza alimentações para todos os equipamentos em corrente alternada, para a 

alimentação de vários circuitos de apoio ao funcionamento da subestação, e os do próprio edifício 

como iluminação e tomadas para usos gerais e alimentação a equipamentos específicos. 
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 Quadro de Serviços Auxiliares de Corrente Contínua 

Destina-se a fornecer energia em DC para alimentar alguns circuitos de manobra e segurança da 

subestação, e é constituído essencialmente por um carregador de baterias, equipado com um 

retificador e ondulador dimensionado convenientemente para garantir o fornecimento de energia 

auxiliar para circuitos e órgãos essenciais da central durante um período determinado. As baterias 

utilizadas serão blindadas, sem manutenção e com uma capacidade apropriada. A variação de 

tensão máxima não excederá os 10%. As baterias serão dotadas de dois fusíveis instalados nos 

terminais (+) e (-) de forma a garantir proteção contra possíveis defeitos. O carregador de baterias 

será instalado num armário com ventilação. As baterias, por sua vez, serão colocadas num local 

próprio destinado a conter possíveis fluidos de fugas de eletrólito. O carregador de baterias 

respeita as devidas normas IEC. 

 Interligação do Edifício de Comando com os Postos de Transformação 

A ligação entre o Quadro de Média Tensão (QMT), e cada um dos postos de transformação, 

correspondentes aos conjuntos produtores de energia, é realizada em ternos de cabos 

monopolares armados com condutores de alumínio, diretamente enterrados. Estes ternos de 

cabos de cada circuito são colocados em vala subterrânea, respeitando todas normas e diretivas 

conhecidas para este tipo de canalizações, nomeadamente no que concerne: 

¶ ao facto da sua geratriz superior ficar à profundidade mínima de 0.80 m; 

¶ se colocarem dois níveis de sinalização da sua existência. 

 Encravamentos 

Para segurança nas manobras da instalação foram definidos os seguintes encravamentos entre 

aparelhagem: 

Entre o seccionador de terra e o seccionador de linha, por acoplamento mecânico, o seccionador de 

terra só poderá ser fechado se garantirmos que esse segmento da instalação se encontra sem tensão. 

Entre o seccionador de linha e o disjuntor, deverá existir um encravamento que apenas possibilita 

a sua abertura ou fecho com o disjuntor aberto utilizando uma chave previamente retirada deste, 

uma vez que terá de ser operado em vazio. 

Por sua vez, o disjuntor só fechará com a chave reintroduzida, e por isso o seccionador respetivo 

estará na posição de fechado. 

Existirão ainda encravamentos entre a cela de saída para o transformador de potência da 

subestação e o disjuntor de 60 kV de forma a garantir que não é possível colocar facas de terra 

em qualquer uma das celas sem ter garantia da abertura do respetivo disjuntor. 

No edifício deverão ainda existir encravamentos entre as celas de proteção do transformador de 

serviços auxiliares e o respetivo compartimento de acesso a este equipamento. 
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Nos postos de transformação existem encravamentos entre a saída dos inversores e a cela de 

proteção do transformador de forma a impedir o fecho do seccionador de terra com tensão 

presente no transformador. 

 Contagem de Energia 

A subestação será dotada de um sistema de contagem para medir a energia de entrada/saída no 

lado dos 60 kV contando com um sistema de telecontagem. O Quadro de Contagem (QC) será 

totalmente eletrificado, constituído por um invólucro metálico devidamente tratado e pintado 

contra a corrosão, 

 Instalações de Utilização de Energia Elétrica 

4.3.13.9.1 Generalidades 

Os edifícios terão uma instalação de utilização de energia elétrica para iluminação, tomadas, 

alimentação a equipamentos de comando, controlo e proteção de média tensão, e as instalações 

de telecomunicações e segurança. A instalação será alimentada a partir do transformador de 

serviços auxiliares, através do seu Quadro Geral de Baixa Tensão (QGBT) acima descrito, onde 

existem as proteções adequadas a cada um dos circuitos. Em cada uma das especialidades se deve 

observar a regulamentação e normas aplicáveis, como são as RTIEBT, Manual ITED, RSCIE, etc. 

4.3.13.9.2 Iluminação 

Os circuitos de iluminação compreenderão a instalação de luminárias, com lâmpadas led, 

conforme mais adequado à utilização e às condições de influências externas de cada local ou 

compartimento.  

4.3.13.9.3 Tomadas 

Terá circuitos distintos, para tomadas monof§sicas com borne de terra do tipo òschukoó, e para 

tomadas trifásicas de 16 A com neutro e terra do tipo CE também de montagem saliente. Os 

circuitos serão executados em cabo VV-U de 2.5 mm² fixo por abraçadeiras plásticas de aperto 

mecânico colocadas a espaços regulamentares. Para proteção contra os contactos indiretos 

destes circuitos, bem assim como de todos os outros, utilizar-se-ão interruptores diferenciais de 

corte omnipolar e de média sensibilidade 300 mA. 

4.3.13.9.4 Equipamentos 

Estão previstos circuitos para a alimentação de diversos equipamentos específicos. 

Os circuitos serão executados em cabo VV-U fixo por abraçadeiras plásticas de aperto mecânico 

colocadas a espaços regulamentares, com a secção adequada à corrente de serviço de cada um, 

com o mínimo de 2.5 mm². 
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4.3.13.9.5 Sistema Automático de Deteção de Incêndio (SADI) 

O edifício será dotado de um sistema de deteção automática de incêndios composto pelos 

equipamentos indicados a seguir e com todos os acessórios necessários: 

¶ Central de Deteção de Incêndio (CDI); 

¶ Detetores iónicos de fumos; 

¶ Sirene luminosa e acústica de montagem no exterior, para o sinal de alarme. 

A central de deteção é programável para processar a informação proveniente dos detetores, 

sendo as suas características principais: 

¶ A sinalização luminosa e acústica no interior do edifício, e no exterior através da sirene; 

¶ A comunicação com o sistema de supervisão que por sua vez se encarregará de avisar via 

rede telefónica pública as entidades responsáveis; 

¶ É alimentada normalmente a partir do QGBT a 230 Vac, 50 Hz e é dotada de alimentação 

de recurso para pelo menos 72 h. 

Os detetores serão do tipo iónicos de fumos adequados ao tipo de risco envolvido, detetando 

precocemente a presença de gases provenientes de qualquer foco de incêndio. 

Para providenciar os meios de primeira intervenção no combate a um eventual foco de incêndio, 

serão instalados os seguintes extintores de acionamento manual: 

¶ Extintores de CO2 com capacidade para 6 kg de agente extintor, incluindo o manómetro e 

suporte de fixação à parede, localizados a 1.5 m de altura e de forma visível e acessível; 

4.3.13.9.6 Deteção de intrusão 

Haverá uma instalação de deteção automática de tentativa de entrada não autorizada no interior 

do perímetro exterior e interior dos edifíc ios, composta por: 

¶ Uma central de deteção de intrusão; 

¶ Detetores de posição das portas de acesso ao edifício; 

¶ Vários detetores de infravermelhos; 

¶ Uma sirene de alarme, de tipo anti-vândalo e autoalimentada. 

A central é programável, incluindo a possibilidade de comunica­«o òhalf-duplexó ¨ dist©ncia, quer 

de alarme quer para a monitorização. 

4.3.13.9.7 Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios (ITED) 

Destina-se para a comunicação de voz e dados, para diversas finalidades e destinos. 

O explorador da central solar fotovoltaica, poderá supervisioná-la à distância nos seus mais 

variados aspetos como os de: segurança, manutenção, vigilância, produção, etc. 
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Será para o efeito constituída por uma rede de tubos, caixas e cabos, de categoria apropriada à 

finalidade, projetada, executada e ensaiada conforme o manual ITED. 

 Circuito de Terra 

Optou-se por um regime de terra única, materializado num elétrodo geral de grande extensão, 

interligando todos os elétrodos dos postos de transformação e do posto de corte. Ao longo da 

central, o elétrodo de terra será executado em cabo de cobre nu, disposto nas valas dos cabos. 

Em pontos específicos da central e serão instalados elétrodos de terra verticais (varetas ou placas). 

A forma e a composição dos elétrodos dos postos de transformação e do posto de corte e as 

ligações das massas à terra foram concebidas de forma a permitir um adequado escoamento e 

dispersão das correntes de defeito, visando uma correta equipotencialização dos locais e a 

limitação das tensões de passo e de contacto a valores não perigosos. 

Deverá ser ligada a esta terra todas as estruturas, ferragens, chassis, bastidores, armários, peças 

metálicas, cuba dos transformadores, bainhas metálicas de cabos, descarregadores de 

sobretensão secundários de transformadores de tensão e corrente, etc. A resistência de terra única 

não deverá exceder 1 Ý, conforme exigido no regulamento aplicável. Se tal não se vier a verificar, 

através de medição adequada a um elétrodo com a extensão do presente, serão tomadas as 

necessárias medidas corretivas. 

 Vedação Exterior da Subestação 

O recinto exterior será delimitado e de acesso protegido por uma vedação com cerca de 2 m de 

altura assente num murete de betão. Este recinto vedado terá um portão de duas folhas, com 

uma largura total apropria da para entrada e saída de viaturas pesadas de transporte e 

manuseamento da aparelhagem e materiais. 

 Material de Segurança 

A instalação deverá ser dotada do seguinte material de segurança: 

¶ Tapete isolante no interior do posto de corte e postos de transform ação; 

¶ Luvas isolantes de manobra; 

¶ Chapas de aviso de òPERIGO DE MORTEó, em v§rios locais da veda­«o exterior; 

¶ Extintores portáteis; 

¶ Mapa de registo com o valor da resistência de terra única; 

¶ Quadro com instruções de primeiros socorros, afixado em local acessível e legível; 

¶ Lanterna portátil para iluminação de recurso. 
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4.3.14 Postos de transformação  

Com vista a minimizar as perdas por condução de energia na rede interna de cabos da central, 

serão construídos 17 postos de transformação, pré-fabricados, devidamente distribuídos pelo 

terreno onde ficaraõ igualmente instalados, em cada um destes edifícios, um Quadro de MT para 

30 kV, que protegerá e seccionará cada PT face à rede de MT interna da central, que será do tipo 

monobloco, de manobra  em SF6 para montagem interior.  

 

Figura 4.6 ð Postos de transformação- Planta e alçados 

 Descrição 

Nos 17 postos de transformação será instalado um transformador de duplo enrolamento 

secundário de 1 500 kVA cada, associado a um inversor com a potência unitária de 1 500 kVA a 

30ºC e 1 334 kVA a 50ºC, totalizando uma potência instalada na central de 51 000 kVA. No interior 

dos postos de transformação será instalado um monobloco de 30 kV constituído por uma cela de 

entrada e uma cela de saída do tipo interruptor -seccionador que tem como função o corte e 

seccionamento do posto de transformação, e uma cela disjuntor de proteção do transformador 

equipada com bobina de disparo e relé de proteção com funções de proteção de máxima corrente 
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(2 escalões) e corrente homopolar.  O monobloco de cada posto de transformação irá por sua vez 

interligar com o próximo posto de  transformação do mesmo ramal. Os transformadores 

instalados têm uma relação de transformação de 30 000 / 630 / 630 V, com duplo enrolamento 

secundário com uma potência de 1 500 kVA que permite ligar um inversor ao enrolamento 

secundário do transformador. 

Cada conjunto de painéis fotovoltaicos é associado a um Inversor, que converte a energia elétrica 

de corrente contínua (CC) em corrente alternada (CA), que por sua vez é transformada em 30 

kVac, 50 Hz através do referido transformador. 

Os postos de transformação atrás mencionados, foram divididos por razões de racionalização de 

perdas, e de seletividade ou seccionamento, em grupos por ramal ligados sucessivamente entre 

si e ao posto de corte. 

 QMT ð Quadro de Média Tensão dos Postos de Transformação 

É um quadro modular compacto com aparelhagem de manobra em SF6, instalado no interior do 

edifício do posto de transformação, assente e fixo ao pavimento sob o qual existe uma galeria 

para cabos. É essencialmente constituído por: 

¶ Uma cela interruptor-seccionador de chegada de cabo; 

¶ Uma cela disjuntor de proteção do transformador de potência;  

¶ Uma cela interruptor-seccionador de saída nos casos em que é efetuada uma interligação 

com o posto de transformação seguinte. 

São celas modulares equipadas com um interruptor-seccionador de três posições, possibilitando 

o corte da corrente estipulada, o seccionamento da ligação, incluindo a proteção por disjuntor, 

cuja atuação está associada a um relé de proteção de máxima corrente integrado na cela, e tem 

um seccionador para ligação simultânea à terra de proteção dos terminais dos cabos, 

apresentando as seguintes características principais: 

¶ Tensão estipulada: 36 kV 

¶ Tensão de isolamento: 

o de curta duração a 50 Hz/1 minuto: 70 kV eff. 

o ¨ onda de choque (1,2/50 Ȋs): 170 kV crista 

¶ Intensidade estipulada da entrada: 630 A 

¶ Intensidade estipulada do disjuntor: 630 A 

¶ Intensidade de curta duração admissível: 20 kA, 1 segundo 

Cela de proteção por disjuntor equipada com: 

¶ Disjuntor de corte  

¶ Seccionador; 
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¶ Seccionador de ligação à terra; 

¶ Indicadores de presença de Tensão; 

¶ Bobina de emissão de tensão; 

¶ Relé de proteção I>; I>>; Io>; 

¶ Contactos auxiliares no disjuntor; 

¶ Encravamento mecânico que impede o acesso ao transformador, enquanto o seccionador 

de terra não tiver sido fechado e o disjuntor de baixa tensão encravado na posição de 

aberto. 

O barramento será sobredimensionado para suportar sem deformação permanente os esforços 

dinâmicos que, em caso de curto-circuito, se podem apresentar.  

 Transformador de Potência 

Eleva a tensão de corrente alternada de saída do Inversor, para o valor de 30 kVac, 50Hz com que 

se transporta a energia elétrica produzida até ao poste de corte, ficando instalado no interior de 

um compartimento vedado, e cujo acesso ao interior só é possível após a abertura inequívoca do 

órgão de corte a montante e colocação das respetivas facas à terra, por intermédio de 

encravamento elétrico e mecânico por fechadura e chave. 

Os 2 tipos de transformadores são herméticos em banho de óleo para montagem interior, 

apresentando as seguintes características principais: 

¶ Tensão primária 30 000 V ± 2x2.5%; 

¶ Tensão secundária 630/630 V; 

¶ Frequência 50 Hz; 

¶ Potência nominal 3 000 kVA; 

¶ Grupo de ligação Dy11y11; 

¶ Norma de fabrico CEI 60076; 

¶ Tensão primária 30 000 V ± 2x2.5%; 

¶ Tensão secundária 630 V; 

¶ Frequência 50 Hz; 

¶ Potência nominal 1 500 kVA; 

¶ Grupo de ligação Dy11; 

¶ Norma de fabrico CEI 60076; 

O transformador de potência, será trifásico, refrigeração natural, em banho de óleo mineral. A 

tecnologia empregada será de enchimento integral a fim de conseguir uma degradação mínima 
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do óleo por oxidação e absorção de humidade, assim como umas dimensões reduzidas da 

máquina e uma manutenção mínima. 

O transformador será ainda equipado com os seguintes acessórios: 

¶ Bloco integrado de proteção (gás, pressão e temperatura) do tipo DGPT2, equipado com 

contactos para alarme e disparo; 

¶ Comutador de tomadas para variação de tensão de ±2x2.5% manobráveis com o 

transformador  desligado; 

¶ Rodas orientáveis permitindo o deslocamento transversal e longitudinal; 

¶ Olhais para elevação do transformador; 

¶ Terminal de terra; 

¶ Chapa de características. 

A sua proteção contra sobreintensidades é feita pelo disjuntor instalado a montante, e a proteção 

contra sobrecargas é feita pela instalação no próprio transformador, de um relé DGPT2 que 

supervisiona o seu funcionamento pelo diferencial da emissão de gases, aumento de pressão e 

temperatura. O relé atua nas bobines por emissão de tensão do disjuntor instalado a montante. 

 Circuitos de Terra 

Em cada posto de transformação irá estabelecer-se um circuito de terra, ao qual ligam todas as 

peças metálicas não ativas da instalação e que por sua vez irá interligar com a rede geral de terras 

da central. São essencialmente constituídos por elétrodos do tipo vareta em aço cobreado com 

as dimensões Ø15x2000 mm, enterradas verticalmente para que o seu topo fique a pelo menos 

0.8 m de profundidade  

 Proteção contra Contactos Diretos 

A proteção de pessoas e animais contra os perigos que possam resultar de um contacto com as 

partes ativas da instalação, será assegurada pela qualidade dos materiais a utilizar e pelo 

cumprimento das Normas e Regulamentos oficiais nomeadamente das disposições 

regulamentares constantes na secção 412 das RTIEBT. Esta proteção será assegurada pela 

colocação de barreiras e obstáculos que impeçam o contacto com as partes ativas da instalação. 

  Proteção contra Contactos Indiretos 

A proteção contra contactos indiretos será assegurada pela montagem de condutores de terra 

em todos os circuitos ligando todas as massas metálicas à terra. A ligação à terra assegurará: 

¶ Proteção das pessoas contra os riscos elétricos; 

¶ Bom funcionamento do controlador de isolamento in cluído nos Inversores; 

¶ Proteção mecânica das estruturas contra descargas atmosféricas; 
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¶ Proteção elétrica dos painéis e inversores contra descargas atmosféricas. 

A ligação à terra das estruturas será feita por intermédio de ligadores apropriados para o efeito. 

 Instalação de Utilização de Energia Elétrica 

Em cada posto de transformação, está instalado um transformador de serviços auxiliares 

dimensionado convenientemente para a alimentação dos circuitos auxiliares e dos equipamentos 

instalados no seu interior. Neste quadro elétrico estão ainda incluídos os circuitos de comando 

das celas de média tensão. 

 Ventilação 

A ventilação será feita de modo natural mediante as grelhas de entrada e saída de ar, sendo a 

superfície mínima da grelha de entrada de ar em função da potência do transformador. Estas 

grelhas são feitas de modo a impedirem a entrada de pequenos animais, a entrada de águas 

pluviais e os contactos acidentais com as partes sob tensão pela introdução de elementos 

metálicos pelas mesmas. 

 Iluminação 

No interior dos edifícios será instalado no mínimo um ponto de luz capaz de proporcionar um 

nível de iluminação suficiente para verificação e manobras dos elementos do mesmo, o nível 

médio será no mínimo de 150 lux. Os focos luminosos estarão colocados sobre suportes rígidos 

e dispostos de tal modo que se mantenha a máxima uniformidade possível da iluminação. 

Também se deverá poder efetuar a substituição de lâmpadas sem perigo de contacto com os 

elementos sob tensão. 

 Proteção contra Incêndios 

A não existência de líquidos inflamáveis nas instalações leva a que não seja necessário tomar 

medidas especiais de proteção contra incêndios. 

 Encravamentos de Segurança 

Deverão ser previstos os seguintes encravamentos: 

¶ Encravamentos intrínsecos das próprias celas; 

¶ Encravamentos entre cela de proteção do transformador e porta de acesso ao transformador 

de potência; 

¶ Encravamentos por fechadura, por forma a impossibilitar acidentes provenientes de falsas 

manobras. 
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 Acessórios regulamentares 

Os postos de transformação estão completamente equipados com todos os acessórios previstos 

regulamentarmente para a tensão de serviço de 30 kV, como sejam: o tapete de borracha ou o 

estrado de madeira para manobra, as luvas de manobra, a fonte de luz portátil com fonte de 

alimentação autónoma, o quadro com as instruções de primeiros socorros, o mapa para registo 

dos valores de resist°ncias de terra e as chapas triangulares com o aviso òPERIGO DE MORTEó, 

fixadas em diversos locais mais visíveis. 

4.3.15 Produção de energia em corrente contínua  

 Painel Fotovoltaico 

A tensão máxima do sistema é de 1 500 Vdc sendo os painéis classificados como equipamentos 

da classe II de isolamento. Os painéis fotovoltaicos cumprem todas as normas Portuguesas e 

Europeias. Os painéis utilizados neste projeto têm uma potência máxima (pico) de 540 Wp com 

dimensões de 2 230 x 1 134 mm.  

A central solar fotovoltaica será constituída por 111 104 painéis que correspondem a uma 

potência total  instalada de 59 999,16 kWp. Os painéis serão agrupados em strings de 28 painéis 

ligados em série, que na perspetiva global totalizarão 3 968 strings. 

 
Figura 4.7 ð Desenho esquemático dos painéis a instalar 
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 Inversores 

Para este projeto, foram utilizados aparelhos centralizados com potência nominal de 1 500 kVA a 

30 ºC e 1 334 kVA a 50 ºC. 

 

Figura 4.8 ðTipo de inversor a instalar 

Estes equipamentos recebem a energia proveniente dos painéis fotovoltaicos através da sua 

ligação a Caixas de Junção que se encontram distribuídos pelo terreno. A aquisição e tratamento 

dos dados de corrente, tensão, radiação e temperatura, e produção global será feita através de 

sistema próprio de monitorização, controlo e recolha de dados, bem como em sensores de 

radiação e temperatura localizados em diversos pontos na central e sistema de comunicação 

existente nos inversores. 

Existem assim 34 inversores que têm como função transformar a corrente cont ínua em corrente 

alternada em fase com a rede. Os inversores possuem ainda as proteções de interligação 

(Max/min de tensão e Max/min de frequência), monitorização dos parâmetros da rede, 

monitorização de resistência de isolamento do lado DC, inversão de polaridade, etc.  

 Ligação dos Painéis Fotovoltaicos 

Os painéis serão agrupados em strings de 28 painéis cada (ligação em série) em caixas de junção 

que ficam colocadas junto às mesas, posicionadas de forma a reduzir os comprimentos de cabos 

e tendo em vista a redução de perdas elétricas do campo fotovoltaico. Estas Caixas de Junção 

serão ligadas por sua vez às respetivas entradas de cada inversor a fusíveis de proteção individuais 

para cada caixa de junção. 

A associação em série de 28 painéis implicará uma tensão de operação de cerca de 1 148,28 Vdc 

e uma tensão em circuito aberto de 1 386,84 Vdc, o que implica que a tensão de operação de 

todos os equipamentos esteja dimensionada para 1 500 Vdc. 
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 Montagem dos Painéis 

A associação fixações ao solo / estruturas garantirá a integridade e o ótimo funcionamento dos 

painéis sob os eventuais efeitos do vento considerados para o local e durante toda a vida do 

projeto. Estas são dimensionadas segundo os regulamentos em vigor aplicáveis, nomeadamente 

RSA e EUROCÓDIGO, e tendo em conta em particular as especificidades do local do projeto e os 

eventuais constrangimentos da neve e vento do local. 

 

Figura 4.9 ð Estrutura de suporte dos painéis e fixação ao solo 

A ligação à terra das estruturas está dimensionada de forma a assegurar a proteção das pessoas 

contra os riscos elétricos, assegurar o bom funcionamento do controlador de isolamento incluído 

nos Inversores e assegurar a proteção contra descargas atmosféricas. 

 Sistema de Automação e Controlo 

O sistema de automação permitirá o funcionamento da central de forma autónoma, através de 

um autómato programável, que assegurará as seguintes funções: 

¶ Comando e supervisão de toda a instalação; 

¶ Comando automático de ligação dos inversores remotamente; 

¶ Sinalização de defeitos e indicação de medidas elétricas da central; 

¶ Registar os defeitos e mudanças de estado da instalação; 

¶ Controlar as câmaras de vigilância por IP; 

¶ Envio por e-mail das mensagens de paragem dos equipamentos e perdas de produção; 

¶ Assegurar comandos remotos; 
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¶ Arranque e paragem; 

¶ Ligação à rede, controlo de potência e do respetivo fator de potência em tempo real;  

¶ Separação da rede; 

¶ Paragem. 

O autómato da central terá a possibilidade de dialogar à distância, através de ADSL ou GSM, com 

pelo menos um posto de controlo remoto sendo possível e m qualquer momento aceder ao 

sistema remotamente, pela rede internet com autenticação, com possibilidade de gravação de 

imagens captadas. 

 Cabos 

Os cabos de baixa tensão foram dimensionados respeitando as normas em vigor aplicáveis. 

4.3.16 Ponto de ligação  

Sendo esta central solar fotovoltaica parte integrante de uma instalação de produção existente, 

procurou-se minimizar a infraestrutura de ligação à rede existente. Assim, o Ponto de Ligação (PL) 

do projeto à rede elétrica foi considerado como sendo nos bornes AT do seccionador de 

isolamento da subestação da Central Solar Fotovoltaica de Riodades. A subestação da central será 

composta por um painel linha -transformador de 60 kV, com um transformador de 50 MVA 60/30 

kV. A sua ligação será aérea através da execução de uma linha de aproximadamente 2 km de 

comprimento que irá intersetar a linha aérea existente de 60 kV entre a subestação do sub-parque 

eólico da Serra de Sampaio e a subestação de Armamar, pertencente ao parque eólico do Alto 

Douro. A ligação entre edifício de comando de MT, a instalar na subestação, e os postos de 

transformação que constituem a CSF de Riodades será realizada em troço subterrâneo. 

4.3.17 Subestação (Construção civil)  

A subestação elétrica associada à central fotovoltaica ficará localizada a norte do parque e terá 

uma área de implantação de 34x28m². Será composta por um edifício de comando com cerca de 

263m², um transformador de potência e um painel de transformador.  

 Rede viária interna 

A rede viária interna (via dos transformadores e auxiliares) diz respeito as via internas da 

plataforma e acompanha o andamento longitudinal e transversal da plataforma. As vias internas 

apresentam uma faixa de rodagem com mínimo de 5.0 m de largura, com inclinação transversal 

variando de 0,5%, ladeado de lancis de betão colocados de nível com a plataforma 
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As vias interiores plataforma terão a seguinte estrutura de pavimento:  

¶ Sub-base constituída por uma camada em agregado britado de granulometria extensa, 

com uma espessura de 0,15m após recalque; 

¶ Base em agregado de granulometria extensa, com uma espessura de 0,15m após recalque; 

¶ Revestimento com blocos de betão tipo pavê 

O pavimento será ladeado por lancis de betão. 

 Drenagem pluvial 

A rede de drenagem de águas pluviais destina-se a drenar as águas provenientes da plataforma 

da subestação, da via de acesso, do terreno envolvente e das caleiras de cabos. 

As águas superficiais geradas na estrada e plataforma descarregam no terreno natural e na rede 

de drenagem prevista para a plataforma da subestação, respetivamente. 

Os caudais recolhidos nas áreas revestidas as gravilhas seguirão a pendente natural da plataforma 

até à vala drenante junto à vedação. Essa vala irá recolher, também, as águas dos terrenos a 

montante e envolventes à plataforma e conduzi-las até à rede de drenagem existente. Os caudais 

recolhidos nos maciços dos transformadores, serão retidos nos próprios maciços e 

posteriormente encaminhados para o sistema de drenagem pluvial. Todos os caudais recolhidos 

pelo sistema de drenagem definido no projeto serão encaminhados até à rede existente ou 

lançados nas linhas de água mais próximas. 

No Desenho 011-PL-100-20-06 apresenta-se a drenagem pluvial prevista para a subestação. 

 Solução estrutural 

Os maciços de fundação dos equipamentos da Subestação serão em betão armado e fundarão 

diretamente sobre o solo de fundação. 

Os critérios adotados na verificação da segurança das estruturas, no que respeita à quantificação 

e combinação das ações, tiveram como base os Eurocódigos. 

 Edifício de comando 

4.3.17.4.1 Arquitetura 

Está previsto um edifício técnico de linguagem arquitetónica contemporânea, com cuidado traço 

funcional, um volume contido nos seus limites que se afirma por ser uma peça que faz parte do 

conjunto da subestação, valorizando-a. O edifício pretende conter e preservar material técnico, 

sendo para isto revestido com materiais resistentes, de uso corrente na Arquitetura Industrial, ao 

mesmo tempo que permitem a adoção de um desenho cuidado e controlado. As cores propostas 

são os cinzentos e o branco. 
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Desenha-se um volume de fachadas quase òcegasó que escondem e protegem os equipamentos 

e que pontualmente são rasgadas permitindo a entrada e saída de pessoas e de equipamentos, 

bem como a entrada de luz natural. A morfologia e materialidade destas aberturas dialogam entre 

si resultando numa harmonia visual das fachadas. 

O edifício tem uma área de implantação de 263m² e 3,90 m de altura, sendo constituído por três 

áreas funcionais principais, a sala de comando (76m²), o armazém (150m²) e a zona das instalações 

sanitárias (12m²). 

No Desenho 011-PL-100-20-01 apresenta-se a implantação planimétrica e altimétrica da 

subestação.  

O acesso ao edifício faz-se a partir do arruamento na fachada principal orientada a sul, onde 

existem duas entradas, uma no armazém e outra na sala de comando. Interiormente, o armazém 

dá acesso às instalações sanitárias e o armazém e a sala de comando comunicam entre si por 

meio de uma porta de equipamentos.  

As soluções arquitetónicas e construtivas adotadas são constituídas por materiais duráveis, de 

uso corrente na construção de edifícios técnicos, por processos construtivos simples e eficientes, 

podendo ser executados num reduzido prazo de construção. 

O sistema construtivo adotado é constituído por paredes exteriores duplas em alvenaria cerâmica 

de 30cm de espessura total (11 + 11), rebocada e pintada pelo interior, sendo que externamente 

será aplicada uma projeção de inertes de granulado de seixo e britas da zona com aditivo 

hidrófugo. As platibandas são em betão armado, rebocadas e pintadas assim como os pilares que 

se encontram òentaladosó na parede e s«o rebocados e pintados pelo interior. Em todo o 

perímetro do edifício desenvolve-se um vão em caixilharia termolacada junto à laje de cobertura 

que apenas é interrompido nos pilares de betão armado. 

Na fachada norte existem três vãos, um por espaço, que permitem a entrada de luz. 

O desenho dos vãos tem em conta as necessidades de luz e o clima da região em que este se 

insere. A cobertura é plana, onde o enchimento e impermeabilização formam uma ligeira 

pendente. A drenagem da cobertura é efetuada através do encaminhamento das águas pluviais 

para as caleiras e posteriormente para os ralos. Esse encaminhamento é conseguido através de 

pendentes mínimas de 1.00 % efetuadas na camada de enchimento da laje de cobertura. As águas 

pluviais recolhidas na cobertura serão conduzidas ao pavimento através dos tubos de queda. Na 

fachada principal (1) propõe-se, junto ao vão de entrada de pessoas e à esquerda deste, a inserção 

de uma placa identificativa do edifício. 

4.3.17.4.2 Estruturas  

O Edifício de Comando será constituído por um piso térreo com cobertura em laje vigada em 

betão armado. O piso térreo ficará sobrelevado, cerca de 0,10 m, em relação ao passeio exterior. 

O piso térreo é rasgado por caleiras que servem para encaminhar os cabos que entram no edifício 

até aos quadros elétricos. 
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O pavimento térreo é constituído por uma laje em betão armado com uma espessura de 0,15 m 

assente sobre uma caixa de pavimento constituída por uma camada de tout-venant, uma camada 

de brita e um filme de polietileno de alta densidade com 200µm.  

Os pilares apresentam uma secção constante em altura com uma dimensão de 0.30mx0.30m. A 

cobertura é constituída por uma laje com uma espessura constante de 0.20m que apoia na 

periferia em vigas invertidas com 0.30x0.60m² e em vigas centrais, com 10m de vão com 

0.30x0.90m². 

Face à cota de implantação das fundações do edifício não se considerou necessária a realização 

de contenções periféricas necessárias à sua construção. 

4.3.17.4.3 Abastecimento de água 

O edifício da subestação ficará dotado de rede de abastecimento de água. A extensão da rede 

está compreendida desde o depósito de acumulação de água até aos dispositivos de utilização, 

englobando rede de água fria e de água quente. 

O traçado da rede será constituído por troços horizontais rictos e curvos, ligados entre si por 

acessórios apropriados. As canalizações exteriores serão enterradas em valas.  

A rede de água alimentará as instalações sanitárias do Edifício de Comando (lavatório, duche, 

torneira de lavagem e bacia de retrete) e uma torneira de lavagem a prever no exterior. 

O Desenho 011-PL-100-20-05 representa a rede de abastecimento de água ao edifício da 

subestação. 

4.3.17.4.4 Drenagem de esgotos domésticos 

O edifício da subestação ficará dotado de rede de drenagem de esgotos domésticos.  

Esta rede destina-se à recolha e condução das águas residuais produzidas nas instalações 

sanitárias, sendo conduzidas através dos ramais de descarga individuais para as caixas de visita. 

A partir destas e através de coletores enterrados, os efluentes serão encaminhados para uma ETAR 

compacta, ligada a um poço absorvente com 2500l. 

Foi prevista uma ETAR compacta com infiltração no solo, através de poço de infiltração.  

Toda a rede será drenada graviticamente. O sistema de drenagem de águas residuais domésticas 

terá ventilação primária obtida por colunas de ventilação ligadas às caixas de visita instaladas nos 

pontos mais a montante das redes e pelo prolongamento destas até à fachada. 

No Desenho 011-PL-100-20-06 apresenta-se a rede de drenagem de esgotos e a ETAR compacta 

prevista. 

4.3.17.4.5 Drenagem de águas residuais pluviais 

O sistema de drenagem tem como objetivo recolher, através de pendentes, os caudais pluviais 

oriundos da cobertura e AVAC da edificação, plataforma, terrenos envolventes e do pavimento 

rodoviário, incluindo passeios. 
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Os caudais pluviais da cobertura serão recolhidos por caleiras em meia cana e tubos de queda. 

Após a instalação de curvas de concordância, faz-se a fixação dos tubos de queda à fachada do 

edifício, e encaminhando-se os mesmos para descarga em caixas de inspeção. As eventuais águas 

provenientes das caleiras de cabos no interior do edifício serão drenadas diretamente para as 

caixas de inspeção projetadas. Estas também recebem os efluentes provenientes, de parte, dos 

aparelhos de ar condicionado 

4.3.17.4.6 Vedação 

Será instalada uma vedação metálica rígida com painéis com 2.00m de altura, sobre um murete 

de betão armado com 0.60m acima do solo. Na entrada da subestação será instalado um portão 

de abrir de duas folhas com uma largura total de 5.00m, ladeado por uma porta de homem com 

1.00m de largura. Ambos os portões serão constituídos por painéis tipo PALLAS 200 da Heras 

com 2.00m de altura. 

4.3.18 Linha de distribuição  de energia 

 Descrição geral 

Com o objetivo de estabelecer a ligação a 60kV entre a Subestação da Central Solar Fotovoltaica 

de Riodades e o apoio P14 da Linha a 60kV PE Serra de Sampaio ð SE S. Martinho, será construída, 

para ligação das referidas instalações, uma Linha aérea a 60kV. 

A potência prevista a transportar pela linha é de 50MVA. 

 

Figura 4.10 ð Esquema da ligação entre a SE de Riodades e a linha PE Serra de Sampaio ð SE S. 

Martinho  

A linha terá uma extensão de aproximadamente 2,3 km. 

Para a implantação da linha foram tidos em atenção os seguintes aspetos:  

¶ As prescrições regulamentares; 
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¶ Os planos de ocupação do solo; 

¶ A paisagem e o meio natural; 

¶ As servidões existentes e os aspetos técnicos; 

¶ As áreas urbanas; 

¶ As espécies protegidas (Sobreiro, Azinheira e Azevinho); 

¶ As condições para uma boa exploração da linha. 

O traçado estudado desenvolve-se em zona caracterizada por matos com algumas espécies 

dispersas e foi selecionado tendo em conta a otimização das condicionantes técnicas, económicas 

e ambientais. 

Trata-se de uma zona onde o traçado da linha ultrapassa os 700 metros de altitude, havendo a 

necessidade de considerar a existência de formação de manga de gelo. 

Para a carga em jogo, transporte a 50MVA a 60kV, e em função dos estudos elétricos efetuados, 

conclui-se que deveria ser instalada uma linha simples com cabo ACSR325 mm². Com esta solução 

obtêm-se, para um fator de potência de 0.9, uma queda de tensão de 0.83% que corresponde a 

0.16MW de perdas. 

A linha terá uma configuração de linha simples, com um condutor por fase em alumínio ð Aço 

com 325mm2 de Secção. 

A potência máxima transportável pela linha será de 50MVA sob a forma de corrente alternada 

trifásica, com a frequência de 50 Hz e à tensão de 72,5kV. 

 Critérios gerais do projeto 

Para este projeto foram considerados os critérios usuais da EDP, no que se refere a: 

¶ Apoios e conjuntos sinaléticos 

¶ Fundações 

¶ Cabos condutores e de guarda 

¶ Acessórios para cabos 

¶ Circuitos de terra 

e ainda: 

¶ RSLEAT ð Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão (DR 1/92) 

¶ Circulares dos Serviços de Aviação Civil 

¶ Circulares dos Serviços de Hidráulica 

¶ Regulamento de Proteção às Espécies Florestais e Agrícolas 

¶ Servidões Administrativas 
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¶ Normas Nacionais e Internacionais sobre: 

o Efeitos dos Campos Eletromagnéticos 

o Tensões Induzidas 

o Perturbações Radioelétricas 

o Ruídos Acústicos 

 Equipamentos 

4.3.18.3.1  Apoios 

Os postes a utilizar na linha (em número de 11) serão constituídos por apoios metálicos, 

construídos por estruturas metálicas, em aço, formadas por cantoneiras em L de abas iguais e 

chapas, ligadas por aparafusamento e soldadura, sendo todos os elementos constituintes 

zincados por imersão a quente.Os postes a utilizar estão licenciados pela EDP junto da DGEG ð 

Direção Geral de Energia e Geologia. 

As solicitações a suportar pelos apoios vão ser calculadas, com base nas condições de utilização 

referidas e em conformidade com o RSLEAT. 

Apresenta-se abaixo a silhueta dos postes a utilizar. 

 

Figura 4.11 ð Silhueta dos postes a utilizar 

4.3.18.3.2 Fundações 

As fundações são normalizadas e são constituídas por quatro maciços de betão independentes. 

Conforme estipula o RSLEAT, as fundações associadas aos apoios foram dimensionadas para os 
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mais elevados esforços que lhe são comunicados pela estrutura metálica, considerando todas as 

combinações regulamentares de ações. O cálculo da geometria das mesmas teve como base um 

dimensionamento conservativo para os esforços máximos possíveis a aplicar a cada tipo de apoio, 

estando definidas como de utilização standard, estando estas apresentadas com respetivos 

diagramas de covas, betonagem e regulação. No entanto o dimensionamento destas fundações 

é, por sua vez, dependente das condições geotécnicas do terreno onde são implantadas. Assim 

em fase pr®via ¨ de abertura de caboucos, as funda­»es s«o definidas para condi­»es òm®diasó 

de terreno, correspondentes a uma caracterização - tipo de òareia fina e m®dia at® 1 mm de 

di©metro de gr«oó a que correspondem as caracter²sticas: 

¶ Massa Volúmica = 1600 kg/m3;  

¶ ąngulo de Talude Natural = 30 a 32▼;  

¶ Pressão Admissível = 200 a 300kPa. 

Conduzindo em condições normais a um betão de tipo C20/25. 

As fundações foram dimensionadas ao arrancamento, na generalidade dos casos abrangidos 

pelas condi­»es òm®diasó de terreno, pelo m®todo do peso de terreno estabilizante e 

desprezando a contribuição da força de atrito do terreno.  

O tipo e dimensões das fundações são os normalmente usados, para os respetivos tipos de 

apoios. As fundações são para tipos de terrenos considerados normais. Caso, após efetuados 

estudos geotécnicos e/ou durante a construção, se verifique existirem terrenos com 

características diferentes, estes serão avaliados caso a caso, preconizando-se soluções 

tecnicamente adequadas para cada caso. 

4.3.18.3.3  Cabos Condutores e de Guarda 

Os cabos condutores e de guarda a utilizar nestas linhas são em alumínio-aço e OPGW, fabricados 

em Portugal, de acordo com o apresentado na tabela abaixo. 

Tabela 4.8 ðCaracterísticas dos cabos condutores 

Parâmetro  Condutores Cabo de Guarda 

Tipo de cabo 
Al-Aço 325 mm

2 

(ACSR) 
OPGW AS/AA 32/113 

Secção Total (mm2) 326,1 144,8 

Secção de Alumínio (mm2) 264,4 112,59 

Secção de Aço (mm2) 61,7 32,17 

Diâmetro (mm Æ) 23,45 16 

Composição (n.º fios x mm Æ) 30 x 3,35 + 7 x 3,35 1 x 3,8 + (5 x 3,5 tubo) + 12 x 3,8 

Resistência (W /km  a 20ºC) 0,1093 0,269 

Peso linear (kg/m)  1,1213 0,550 

Carga de rotura (kg) 11154 7462 
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Parâmetro  Condutores Cabo de Guarda 

Módulo  de elasticidade (daN/ mm2) 8000 7920 

Coeficiente de dilatação linear 17,9 x 10-6 18,7 x 10-6 

As fases dispõem-se em Galhardete ao longo da linha e em esteira horizontal no pórtico da SE de 

Riodades e na armação/Ligação a projetar para ligação ao apoio P14 da linha existente a 60kV PE 

Serra de Sampaio ð SE S. Martinho, sendo que a ligação à linha existente será estudada e projetada 

em fase de projeto de Licenciamento. 

Na distribuição dos apoios e, consequentemente, na regulação dos cabos condutores e de guarda 

ter-se-á em conta o RSLEAT ð DR n.º 1/92  

Existe a aplicação de tração reduzida entre o Pórtico e o apoio nº1 e o último apoio da linha e o 

Apoio existente da Linha PE Serra de Sampaio ð SE S. Martinho. 

4.3.18.3.4  Acessórios para Cabos 

Todos os acessórios para cabos condutores e de guarda estão homologados pela EDP 

Distribuição Energia, SA., e preferencialmente de fabrico nacional. 

As pinças de amarração, uniões e mangas de reparação a utilizar nos cabos condutores e de 

guarda serão fabricados em alumínio-aço e são do tipo de compressão. Também podem ser 

utilizadas mangas de reparação do tipo pré formado. 

As pin­as de suspens«o dos cabos condutores e de guarda s«o do tipo òArmour Grip Suspension 

- AGSó. A aplica­«o deste tipo de pin­a contribui para uma diminui­«o dos efeitos de vibra­«o 

dos cabos nas zonas de fixação às pinças. 

4.3.18.3.5  Cadeias de Isoladores 

As cadeias de isoladores a aplicar na presente linha obedecem às especificações utilizadas nas 

linhas da EDP, SA para o nível de 60kV. 

As cadeias de isoladores ð amarração simples e reforçada, suspensão simples e reforçada, serão 

equipadas com fiadas de 5 e 6 isoladores para a tensão de 60kV respetivamente, do tipo U100BLP 

(isoladores para poluição ligeira) ou equivalente. 

4.3.18.3.6  Ligações à Terra 

Todos os apoios metálicos serão ligados à terra por intermédio de um elétrodo de terra por 

montante de base, constituídos por varetas de òCopperweldó com 16 mm de di©metro e 2,1 

metros de comprimento; os apoios de betão serão ligados à terra por intermédio de dois 

elétrodos de terra com as mesmas características dos anteriores. 

Estas são enterradas na vertical, uma em cada um dos cantos exteriores do conjunto de caboucos, 

devendo os seus topos estar a uma profundidade mínima de 0,8 metros. 



 

T20087 ð Volume 1 - Relatório Síntese  

  
73 

A interligação dos elétrodos de terra ao circuito de terra, é feita por cabos de cobre de 35 mm2. 

Estes são ligados por intermédio de ligadores apropriados, a fim de proporcionar um permanente 

bom contacto e de baixa resistência. 

Com este tipo de ligação espera-se obter valores de resist°ncia de terra inferiores a 20Ý. Se nas 

medições a efetuar durante a montagem, os valores de terra obtidos ultrapassarem os valores 

esperados, deverá a malha de terra ser melhorada através da colocação de terra vegetal e/ou 

montagem de elétrodos suplementares ligados em série ou paralelo consoante as características 

do terreno, ou ainda pelo uso de contrapesos. 

4.3.19 Aspetos técnicos com interesse em termos ambientais  

 Campo elétrico e indução magnética 

A Portaria nº 1421/2004 de 23 de novembro transpõe para a Legislação Portuguesa o quadro de 

restrições básicas e de níveis de referência relativos à exposição do público em geral aos campos 

eletromagnéticos, constante da Recomendação do Conselho nº 1999/519/CE de 12 de Julho de 

1999, a qual, por sua vez se baseia na transcri­«o parcelar do documento òGuidelines for Limiting 

Exposure to Time-Varying Electric, Magnetic and Electromagnetic Fields (up to 300 GHz)ó da ICNIRP 

ð International Commission on Non-Ionizing Radiation Protection. 

Na vizinhança imediata da central, os campos eletromagnéticos à frequência industrial a que o 

público geral estará exposto serão originados essencialmente pela presença dos painéis solares e 

pelos inversores. 

De acordo com a publica­«o òScaling Public Concerns of Electromagnetic Fields Produced by Solar 

Photovoltaic Arraysó (Good Company, 2010), os níveis produzidos por uma central solar não se 

aproximam dos valores definidos pelo ICNIRP (International Commission on Non-Ionizing 

Radiation Protection), conforme é possível verificar por análise da tabela seguinte. Refira-se ainda 

que a DGEG, enquanto entidade licenciadora do projeto, assegurará que o mesmo cumpra com 

todos os requisitos legais e internacionais associados à tipologia de projeto em questão. 

De referir ainda que não existirá exposição do grande público a estes campos, já que a central 

será vedada, sendo o acesso exclusivamente condicionado a pessoal devidamente qualificado e 

os valores no exterior serão significativamente inferiores, dadas as distâncias aos equipamentos 

em tensão. 
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Tabela 4.9 ð Comparação entre os valores de campo magnético tipicamente produzidos numa central solar 

face aos limites de referências internacionais (Fonte: Projeto elétrico da Central de Riodades) 

 

 Ruído 

Tendo presente que os painéis fotovoltaicos se encontram instalados em estruturas fixas, sem 

quaisquer peças móveis, e que a geração ocorre em corrente contínua, portanto sem que ocorram 

harmónicos, não existe qualquer fonte emissora de ruído ao nível dos mesmos.  

As únicas fontes de ruído são constituídas pelos inversores e postos de transformação, alojados 

em edifícios, que se encontram distribuídos ao longo do campo fotovoltaico , bem como o 

transformador de potência da subestação.  

No presente projeto, as fontes emissoras de ruído são as identificadas na tabela seguinte. 

Tabela 4.10 ð Identificação das fontes de ruído 

Equipamentos Potências sonoras (dB (A)) 

Transformadores dos PT 72 

Inversores dos PT 64,7 

Transformador de potência da subestação 68 

Os Postes de Transformação estão identificados no Desenho 97-01-IMP-02 (Volume  3 - Anexos 

Técnicos).  

 Efeito de coroa e ruído acústico 

O efeito de coroa consiste na ocorrência de descargas intermitentes no seio do ar ionizado, 

provocado pela presença de campo elétrico intenso na vizinhança dos condutores. Manifesta-se 

pela presença de uma luminescência de fraca intensidade, ruído audível característico de natureza 

crepitante e interferências radioelétricas, sendo responsável ainda por perdas de energia e 

formação de ozono. 

Embora o efeito de coroa se verifique para tensões iguais ou superiores a 30 kV, é nas instalações 

de Alta Tensão (AT) que este fenómeno ocorre com mais frequência e apresenta maiores 

desvantagens, principalmente em Muito Alta Tensão. 
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A sua intensidade depende fortemente das condições ambientais, sendo proporcional à 

percentagem de humidade. Refira-se que o envelhecimento dos condutores favorece a redução 

do efeito de coroa. 

Para além do ruído associado ao efeito de coroa, a outra origem de ruído reside no 

funcionamento das unidades de transformação. Nestas, as fontes de ruído identificadas provêm 

do funcionamento, não contínuo, dos ventiladores dos permutadores de calor óleo -ar e, de modo 

contínuo, dos núcleos magnéticos dos transformadores, o qual apresenta componentes tonais 

em frequências múltiplas da frequência nominal da rede (50 Hz). 

 Emissão de Hexafluoreto de enxofre (SF6) 

A fuga incontrolável de SF6 para a atmosfera ocorrerá apenas em caso de um incidente 

envolvendo a destruição de um polo de um disjuntor, situação em que a massa de gás envolvida 

é reduzida. Qualquer operação de esvaziamento será sempre realizada de forma controlada para 

um depósito de trasfega apropriado, com vista ao posterior tratamento do gás.  

 Derrame de óleos  

Este tipo de ocorrência apenas terá significado relevante em caso de ocorrer uma avaria grave (e 

pouco provável).  

Na subestação, no parque exterior de aparelhagem, estarão localizadas as fossas do 

transformador e respetivos depósitos de recolha de óleos. 

 Principais atividades por fase de implementação do projeto  

4.4.1 Fase de construção  

Conforme já referido, a Central Fotovoltaica será instalada numa área de cerca de 97 ha, 

prevendo-se a instalação de cerca de 110.104 módulos fotovoltaicos. Em termos de fixação, 

prevê-se a instalação de estruturas metálicas fixas, estacadas, compostas longitudinalmente por 

2 filas de módulos dispostos na vertical, com uma cota máxima nunca superior a 2,5 m. 

Em termos de inversores prevê-se a utilização de inversores centralizados, distribuídos em cluster 

ao longo do parque, em conjunto com transformadores, contentorizados.  

 Atividades 

Relativamente às obras de construção civil, as principais atividades são discriminadas de seguida:  

¶ Desmatação e Limpeza; 

¶ Regularização do terreno/ modelação ligeira; 
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¶ Remoção de alguns afloramentos rochosos; 

¶ Abertura e fecho de valas de cabos; 

¶ Compactação dos caminhos de circulação; 

¶ Implantação das infraestruturas de apoio (posto de transformação); 

¶ Instalação da rede elétrica; 

¶ Montagem das mesas e dos módulos fotovoltaicos. 

No que se refere à construção da subestação, as atividades a executar são as indicadas 

seguidamente: 

¶ Decapagem na área de intervenção, para criação da plataforma e acessos; 

¶ Terraplenagens dos terrenos, incluindo escavações e aterros, para construção da 

plataforma e do caminho de acesso; 

¶ Abertura e fecho de valas para colocação de cabos de AT e MAT.  

¶ Execução de vedação nos limites da subestação, incluindo a construção de portões de 

acesso, lintéis de fundação e travamento;  

¶ Construção do edifício de comando bem como as respetivas redes de abastecimento de 

água e esgotos, AVAC, instalações elétricas e instalações de segurança; 

¶ Construção da rede geral de drenagem e do novo caminho de acesso; 

¶ Construção do depósito de retenção de óleos e respetiva rede de drenagem associada; 

¶ Abertura e tapamento de valas para execução da rede de terras no interior da plataforma, 

na periferia exterior da vedação e respetivas ligações aos maciços de equipamentos e 

prumos metálicos da vedação; 

¶ Construção de maciços em betão armado para transformadores, suportes de aparelhagem 

e colunas de iluminação; 

¶ Execução de caleiras para passagem de cabos; 

¶ Execução de caixas de pavimento das vias de circulação e passeios 

¶ Colocação da camada superficial de gravilha. 

 Faseamento construtivo 

Os trabalhos de construção civil da central localizar-se-ão numa área que atualmente se encontra 

coberta por alguma vegetação e árvores. Assim, a primeira ação a desenvolver será a decapagem 

de toda a área de intervenção e desenraizamento. Seguidamente poderão iniciar-se os trabalhos 

de escavação e aterro das áreas desmatadas. Como as terraplenagens definidas contemplam uma 

área de aterro com os solos escavados, dever-se-á prever o aprovisionamento do respetivo 
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volume de solo para posterior aplicação ð após o saneamento de uma primeira camada de terra 

vegetal. 

Concluídas as terraplenagens dever-se-á implementar a drenagem geral dos caminhos e proceder 

à construção da vedação nos limites do parque. 

Relativamente à construção da subestação, os trabalhos localizar-se-ão numa área que 

atualmente se encontra coberta por alguma vegetação rasteira. Assim, a primeira ação a 

desenvolver deverá ser a decapagem de toda a área de intervenção. Seguidamente poderão 

iniciar-se os trabalhos de escavação e aterro das áreas desmatadas.  

Concluídas as terraplenagens será implementada a drenagem geral da plataforma e proceder-se-

á à construção da vedação nos limites da subestação. Iniciar-se-ão seguidamente os trabalhos 

referentes à execução da rede de terras ð no interior e no exterior da subestação, para posterior 

ligação aos equipamentos e aos prumos metálicos da vedação ð e de todas as infraestruturas da 

subestação, como caleiras, maciços de equipamento e vias de acesso. 

Após a conclusão de todos os trabalhos de terraplenagem proceder-se-á à execução de abertura 

de caboucos para fundações (de equipamentos, transformadores, etc.), aberturas de caixas de 

pavimento, etc.. Após as atividades anteriores, iniciar-se-ão a escavação para a implantação do 

edifício técnico. 

Concluídos todos os trabalhos referentes às estruturas enterradas, deverá ser colocada a vedação 

da subestação e a sua ligação à rede de terras. Os trabalhos na plataforma concluir-se-ão com a 

colocação de uma camada superficial de gravilha. Os trabalhos do acesso à via existente nas 

imediações poderão decorrer de forma independente dos do interior da subestação. 

 Caminhos 

Durante a fase de construção do Projeto, a circulação de viaturas deverá ser realizada segundo os 

seguintes critérios: 

¶ Os equipamentos e materiais necessários à construção serão transportados numa primeira 

fase para o estaleiro, onde se localiza o parque de materiais. 

¶ Durante a fase de obra, todos os equipamentos e materiais serão transportados entre o 

estaleiro e as frentes de obra, em veículos 4 x 4 do tipo pick-up ou ligeiro de mercadorias 

de caixa aberta. 

¶ No acesso as frentes de obra utilizar-se-ão, preferencialmente, as vias existentes e a 

construir, previstas no projeto. Recorrendo à utilização de veículos 4 x 4, será possível 

descarregar os materiais nos locais mais próximos dos pontos onde serão instaladas as 

mesas e os painéis fotovoltaicos. Sempre que tal não seja possível, os materiais serão 

transportados à mão pelos trabalhadores. 

¶ As estruturas de pavimentos preconizados em projeto serão executadas no final da obra, 

após regularização e recompactação do fundo de caixa. 
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 Terraplanagens 

As terraplenagens a efetuar implicam movimentos de terras para o cumprimento das cotas de 

projeto e compatibilização com as serventias necessárias ao funcionamento e manutenção do 

parque. Descrevem-se as medidas preconizadas para a execução dos aterros e das escavações, 

nomeadamente: 

¶ Decapagem 

¶ Inclinação dos taludes 

¶ Fundação dos aterros 

¶ Leito do pavimento  

Antes de iniciar os trabalhos de terraplenagem, há que proceder a trabalhos preparatórios, 

designadamente: 

¶ Desmatação e derrube de árvores e arbustos 

¶ Demolição eventual de muros existentes 

¶ Desativação eventual de poços e/ou nascentes existentes nas zonas interessadas pelos troços. 

Para a fundação dos aterros, é preconizado um saneamento geral numa espessura de 0.20m, 

seguida de regularização e colocação de camada de solos selecionados em leito de pavimento. 

Quer os aterros, quer as escavações a executar, apresentam uma altura máxima na ordem dos 2.5 

metros de altura. Para a inclinação dos taludes de aterro e escavação adotou-se o valor de 1/2.0 

(V/H). Os aterros serão constituídos com materiais provenientes da escavação, tendo em conta as 

características previstas dos solos existentes e os volumes envolvidos. Para o leito de pavimento, 

prevê-se a utilização de solos selecionados do tipo A-2-4, classificação AASHO, numa espessura 

de 0.20m. 

Especificamente no que se refere à subestação, a cota da terraplenagem da plataforma no seu 

ponto mais alto é 931.50m. Este ponto é o eixo do transformador de potência, existindo uma 

pendente, na direção este-oeste, para cada um dos lados da subestação. Esta cota foi a referência 

para o cálculo de volumes dos trabalhos de terraplenagem. Os aterros serão constituídos com 

materiais provenientes das escavações  

Nas tabelas seguintes apresenta-se o movimento de terras, para implantação das vias e da 

subestação. 

Tabela 4.11 ð Movimentos de terras 

 
Escavação 

(m3) 

Aterro 

(m3) 

Balanço 

(m3) 

Vias 22 095,5 6 472 15 623,5 

Subestação 5 087,61 2,61 5 085,0 

Total 36 545,19 18 814,57 17 730,62 
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 Estaleiro 

Para a realização das obras, será necessário dispor de uma área de cerca de 3000m2, para estaleiro. 

Essa área encontra-se representada na figura seguinte. 

 

Figura 4.12 ð Localização da área proposta para estaleiro 

 Tratamento das áreas intervencionadas 

Após a conclusão dos trabalhos de construção civil, e da montagem da instalação fotovoltaica, 

serão objeto de recuperação paisagística as áreas intervencionadas, designadamente os acessos, 

a área de montagem dos painéis, as zonas de construção das valas para instalação dos cabos 

elétricos bem como de outras zonas que possam, eventualmente, vir a ser intervencionadas 

durante a construção. 

A recuperação das áreas intervencionadas tem como objetivo minimizar o impacte na paisagem, 

o restabelecimento da vegetação autóctone e o revestimento dos solos, minimizando por sua vez 

a ação erosiva dos ventos e das chuvas que será mais intensa se o solo for deixado a descoberto. 
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 Efluentes, resíduos e emissões 

Durante a fase de construção da central, é previsível que sejam produzidos os seguintes tipos de 

efluentes, resíduos e emissões: 

4.4.1.7.1 Efluentes líquidos 

¶ Águas residuais domésticas produzidas nas instalações sociais do estaleiro. O projeto prevê 

que venham a ser adotadas estruturas amovíveis para a recolha das águas residuais 

geradas, quando não for possível a construção de instalações sanitárias ligadas à rede; 

¶ As atividades de reparação dos veículos e equipamentos utilizados na obra, incluindo os 

ligeiros, serão realizadas fora do estaleiro, em oficinas próprias e licenciadas, não se 

prevendo, desta forma, a produção de efluentes líquidos contaminados com 

hidrocarbonetos. Não se verifica a armazenagem temporária de hidrocarbonetos (postos 

de abastecimento) nem será previsível a existência de óleos usados no estaleiro, reduzindo, 

assim, a ocorrência de eventuais contaminações acidentais, decorrentes de derrames de 

substâncias na área de implantação do projeto. 

4.4.1.7.2 Emissões gasosas 

¶ Poeiras resultantes das operações de escavação para abertura de caboucos para os postos 

de transformação e inversores, da circulação de veículos de apoio à obra sobre os caminhos 

e vias não pavimentadas, e do transporte de materiais; 

¶ Gases de combustão emitidos pelos veículos e maquinaria na circulação pelos locais em 

obra. 

4.4.1.7.3 Emissões sonoras 

¶ Emissão de ruído em resultado das operações de escavação para abertura de caboucos 

para os postos de transformação e inversores, da circulação de veículos e maquinaria de 

apoio à obra e do transporte de materiais; 

¶ Emissão de ruído das atividades de construção dos postos de transformação e inversores 

e da instalação da rede de cabos. 

4.4.1.7.4 Resíduos 

¶ É expetável a produção de diferentes tipos de resíduos durante a fase de construção da 

central, distinguindo -se entre os resíduos suscetíveis de serem originados no estaleiro e os 

resíduos produzidos nas atividades de construção propriamente ditas.Todos estes resíduos 

serão encaminhados para destino final adequado. 

Tabela 4.12 ð Resíduos tipicamente produzidos durante a fase de construção 
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Atividades Resíduos 

Estaleiro de construção 

Escritório 
Papel usado e embalagens de papel de consumíveis para informática (LER 15 01 01 e 20 

01 01) 

Armazenamento 

de materiais 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos das embalagens (LER17 04 07) 

Serralharia de 

apoio à 

construção 

Limalhas e aparas metálicas, escórias de eventuais soldaduras, pequenos troços de cabos 

de aço e de alumínio, de varões e de chapas de aço (LER17 04 07) 

Logística de 

apoio ao pessoal 

afeto à 

construção da 

central 

Resíduos sólidos urbanos (LER 20 03 01) 

Viaturas 

Não se prevê a produção de resíduos nesta atividade, uma vez que a conservação, 

manutenção e o abastecimento de combustível das viaturas se realiza fora dos estaleiros, 

em instalações dedicadas e licenciadas para o efeito. O abastecimento de máquinas é 

feito na frente de obra a partir de bidões transportados nas viaturas. 

Atividade de construção da central 

Estruturas 

Metálicas de 

Suporte (Mesas) 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos na fase de instalação (LER17 04 07) 

Módulos 

Fotovoltaicos 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos na fase de instalação (LER17 04 07) 

Transformadores 

e Inversores 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos na fase de instalação (LER17 04 07) 

Desenrolamento 

de cabos 

Bobinas em madeira (LER 17 02 01) 

Elementos de proteção dos cabos em plástico (LER 17 02 03) 

Corte de 

vegetação 
Ramos e troncos do arvoredo abatido (LER 20 02 01) 

Presença e 

circulação do 

pessoal afeto à 

construção 

Resíduos sólidos urbanos (LER 20 03 01). 
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4.4.2 Fase de exploração  

 Atividades 

O período de exploração da central será de, aproximadamente, 25-30 anos. A mesma será 

operada por uma equipa que será constituída por 3-4 elementos. 

Durante esta fase, haverá lugar a atividades de manutenção e conservação dos seus 

equipamentos e componentes, as quais se traduzem em: 

1. Atividades periódicas de inspeção do estado de conservação da central (manutenção 

preventiva) ð para deteção de situações suscetíveis de afetar a segurança de pessoas e bens 

ou de afetar o funcionamento da mesma. A deteção e registo de incidentes de exploração 

são realizados automaticamente pelo sistema de comando e controle instalado na 

subestação, para efeitos de histórico que permita definir a melhor estratégia de 

manutenção; 

2. No quadro da Manutenção Curativa, serão substituídos os componentes deteriorados e os 

componentes em fim de vida útil. Os defeitos e demais intervenções serão eliminados 

localmente por instaladores qualificados; 

3. No que respeita à Operação da Central será tido em conta:  

a. A maximização do bom funcionamento da mesma pelo ajuste de parâmetros de 

operação; 

b. As melhorias (upgrades) de equipamentos e procedimentos que melhor se 

adequem às estratégias de exploração nas diferentes fases da vida útil da central. 

Face às características da subestação, não haverá pessoal em permanência diária nas instalações. 

A deslocação de trabalhadores à instalação será previsivelmente pontual, para a realização de 

trabalhos de reparação, conservação e eventual operação. 

Para o comando e controlo da subestação e da restante central fotovoltaica, incluindo os postos 

de transformação e o respetivo equipamento, será desenvolvido um sistema SCADA que permite 

recolher todas as medidas, estados e informações relevantes para uma correta e adequada 

operação da central fotovoltaica. 

Prevê-se ainda a ocorrência de atividades de manutenção e conservação da subestação, 

nomeadamente: 

¶ Limpeza de isoladores; 

¶ Verificações de circuitos; 

¶ Verificação de Hexafluoreto de enxofre (SF6); 

¶ Conservação do comando de seccionadores; 

¶ Verificação do eletrólito e ensaios nas baterias. 
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 Efluentes, resíduos e emissões 

Durante a fase de exploração da central, será expetável a produção dos seguintes resíduos e 

emissões: 

¶ Emissões de ozono provenientes do pórtico da subestação, originadas pelo efeito de coroa. 

Tratando-se de um gás instável que rapidamente se transforma em oxigénio e tendo em 

consideração que a produção de ozono é mínima, não se prevê uma alteração da qualidade 

do ar, quer local quer regional; 

¶ Emissão de ruído associado ao funcionamento da central; 

¶ Produção de resíduos. 

Na tabela seguinte apresentam-se os resíduos suscetíveis de virem a ser produzidos em 

consequência de atividades de exploração da central.Todos esses resíduos serão encaminhados 

para destino final adequado. 

Tabela 4.13 ð Resíduos tipicamente produzidos durante a fase de exploração 

Atividades Resíduos 

Substituição e Upgrade de infraestruturas 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos na fase de 

instalação (LER17 04 07)  

Substituição de Módulos Fotovoltaicos 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Alumínio (LER17 04 02) 

Polímeros  

Cobre, Prata (LER17 04 07) 

Silício. 

Substituição de Equipamento Elétrico 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Cobre, Ferro, Aço (LER17 04 07) 

Polímeros. 

Substituição e Upgrade de infraestruturas 

Embalagens de madeira (LER 15 01 03)  

Embalagens de plástico (LER 15 01 02) 

Embalagens de papel (LER 15 01 01) 

Porcas, parafusos e anilhas caídos na fase de 

instalação (LER17 04 07) 

Presença e circulação do pessoal afeto à 

manutenção e exploração 
Resíduos sólidos urbanos (LER 20 03 01) 
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4.4.3 Fase de desativação 

Uma vez concluído o período de vida útil d a Central, que será de cerca de 25-30 anos, o mesmo 

poderá ser renovado e ou reabilitado com a finalidade de continuar a ser operado durante um 

novo período. Poderá também, ser desativado e desmontado caso as condições económicas de 

exploração, face aos custos envolvidos, assim o venham a determinar. 

O processo de desativação vai envolver uma avaliação e categorização de todos os componentes 

e materiais, sendo os mesmos separados em reacondicionamento e reutilização, reciclagem e 

eliminação. Salienta-se que todos os materiais previstos no projeto e soluções técnicas 

preconizadas no mesmo permitem ser removidos com ligeiro ou insignificante impacto  ambiental. 

Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local próprio e devidamente 

preparado e no final encaminhados de acordo com destinos devidamente autorizados e em 

cumprimento com a legislação. 

As principais atividades de desativação são: 

¶ Desmantelamento; 

¶ Transporte das infraestruturas; 

¶ Recuperação da paisagem. 

No que respeita aos acessos, poderão manter-se, caso esta solução se afigure como mais 

favorável para a população local, ou poderão ser renaturalizados. Toda a área intervencionada 

será alvo de uma recuperação paisagística de forma a devolver-lhe as condições naturais que 

usufrui atualmente ou, em alternativa, compatibilizá-la com o cenário natural que se registe nesse 

horizonte temporal.  

Os materiais removidos, designadamente as componentes metálicas (aço e alumínio), vidro e 

semicondutores poderão ser recuperados e reutilizados e todos os restantes (cerca de 90%) 

devidamente reciclados. 

Salienta-se que toda a infraestruturação deste projeto é 100% removível, sendo passível de, na 

fase de desativação, restituir ao local as condições e as caraterísticas originalmente observadas 

antes da construção do mesmo. 

No que se refere à subestação, importa referir que, como regra geral, este tipo de instalações não 

são desativadas, sendo antes objeto de remodelações, que consistem na substituição de 

equipamentos obsoletos ou insuficientes e visando a melhoria do funcionamento da instalação. 

Os equipamentos substituídos são em geral instalados noutras instalações similares, desde que 

ainda possuam valia técnica. 

Os equipamentos obsoletos são eliminados como resíduos e a sua gestão obedece aos seguintes 

princípios: 

¶ Triagem na origem. 

¶ Armazenamento adequado. 
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¶ Transporte licenciado. 

¶ Operação preferencial: valorização. 

4.4.4 Materiais e energia relacionados com o projeto  

Os materiais e as necessidades energéticas deste projeto enquadram-se nas normais em qualquer 

obra de construção civil, à qual se devem acrescentar as estruturas metálicas, painéis fotovoltaicos 

e as cablagens de eletrificação da instalação, constantes na respetiva memória descritiva e que a 

seguir resumidamente se descrevem: 

 Materiais 

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessário a utilização 

de diversos tipos de materiais comuns em obras de construção civil, nomeadamente, brita, areia, 

ferro, entre outros. No que diz respeito aos módulos fotovoltaicos, os principais tipos de materiais 

que os constituem são: 

¶ Célula fotovoltaica;  

¶ Molduras (òframesó) em liga de Alumínio anodizado;  

¶ Vidro;  

¶ Condutores Metálicos; 

¶ Estruturas de fixação em aço. 

 Energia 

Os principais tipos de energia utilizada, na fase de construção, correspondem à queima de 

combustíveis fósseis em motores de combustão das máquinas (veículos, gerador) e de energia 

elétrica.  

 Calendarização da implementação do projeto  

De acordo com informação com o Promotor, a calendarização da implementação do projeto é 

apresentada no cronograma seguinte. 
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PROJETO:CSF Riodades

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52

Semana

Construção civil

Adjudicação

Aprovisionamentos

Montagem estaleiro

Vedação

Movimentação terras e acessos

Valas, caixas de visita, bases para assentamento de edifícios

Montagem

Rede MT e Subestação AT

Inversores

Estruturas metálicas

Cablagem e Quadros elétricos

Módulos fotovoltaicos

Receção provisória

Ensaios e Comissionamento
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5. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE AFETADO PELO PROJETO  

 Clima e Alterações climáticas  

O território de Portugal continental situa -se numa latitude de transição entre a zona de 

anticiclones tropicais e a zona de depressões subpolares, o que se traduz numa variabilidade 

climática sazonal. Fatores como o relevo, a distância ao mar e a orientação da linha de costa 

contribuem ainda para uma acentuada variação regional. 

De acordo com informação disponibilizada pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), 

na zona envolvente ao projeto existem duas estações climatológicas: Moimenta da Beira ð 664 (1955 

ð 1985, desativada) e Moimenta da Beira ð 663 (ativa desde 2002). A estação de Moimenta da Beira 

ð 663, sendo uma estação recente, os dados recolhidos apresentam algumas falhas, o que 

impossibilita a disponibilização de dados para todas as variáveis. Neste sentido, considerou-se que 

os dados da estação desativada, utilizados na caraterização do Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo), como representativos do clima da região. 

Em suma, a caracterização do clima na região da Central Fotovoltaica de Riodades foi feita com 

base na informação disponível no PGRH do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo), sendo que as variáveis 

utilizadas para caracterizar o clima foram as seguintes: Precipitação; Temperatura; Vento; 

Humidade do ar; Evapotranspiração; Evaporação. 

A figura seguinte apresenta-se a localização da Estação Climatológica de Moimenta da Beira.  

 

Figura 5.1 - Localização da Estação Climatológica de Moimenta da Beira 
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Tabela 5.1 ð Identificação da Estação climatológica 

Código Nome 
Região 

Hidrográfica 
Entidade Latitude (N) 

Longitude 
(O) 

Altitude 
(m) 

Distância à 
Central (km) 

664 
Moimenta 

da Beira 
Douro  IM 40Ü59õ 07Ü38õ 670 13,3 

5.1.1 Classificação Climática  

 Classificação de Köppen 

A classificação climática de Köppen é uma classificação quantitativa que se baseia nos valores 

médios de temperatura do ar e da quantidade de precipitação, e na distribuição correlacionada 

destes dois elementos pelos meses do ano. 

Esta classificação considera 5 tipos de clima planetários, subgrupos dentro destes e posteriores 

subdivisões para designar especiais características de temperatura e precipitação nas diferentes 

estações: 

¶ Clima de tipo A ð Clima Tropical; 

¶ Clima de tipo B ð Clima Árido; 

¶ Clima de tipo C ð Clima Temperado ou Temperado Quente; 

¶ Clima de tipo D ð Clima Continental ou Temperado Frio; 

¶ Clima de tipo E ð Clima Glacial. 

De acordo com o PGRH do Douro (RH3), esta região apresenta uma classificação climática de 

Köppen do tipo Csb ð clima temperado (mesotérmico), com estações de Verão e Inverno bem 

definidas, com as seguintes características:  

¶ C ð A temperatura média do ar dos 3 meses mais frios encontra-se compreendida entre -3º 

C e 18ºC e a temperatura do mês mais quente é superior a 10ºC; 

¶ S ð Estação seca ocorre no Verão; 

¶ b ð Verão temperado em que a temperatura nos 4 meses mais quentes é superior a 10ºC, 

mas no mês mais quente superior a 22ºC. 

 Classificação de Thornthwaite 

A classificação climática de Thornthwaite baseia-se na elaboração do balanço hídrico do solo 

através da comparação da precipitação com a evapotranspiração potencial, num determinado 

local ou região. Como resultado deste balanço obtêm-se os valores de deficiência de água, 

excesso de água e evapotranspiração real.  
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Desta forma, segundo o PGRH do Douro (RH3), com dados da estação climatológica de Moimenta 

da Beira, a classificação climática de Thornthwaite para esta região é do tipo B2 B'1 s a' ð clima 

húmido, Mesotérmico (temperado), Moderada deficiência de água no Verão, Pequena 

concentração térmica no Verão, (tabela seguinte). 

Tabela 5.2 ð Temperatura máxima, mínima e média  

Estação ET1P (mm) Ia (%) Ihu (%) IH (%) Ic (%) Classificação climática 

Moimenta da Beira  649 28,5 73,2 56,2 47,3 B2 B'1 s a' 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

5.1.2 Análise dos fatores meteorológicos  

 Temperatura 

Para a caracterização da temperatura do ar utilizou-se a estação acima caracterizada, Moimenta 

da Beira, com a série de registos mensais e anuais de observações completados para o período 

de 1961 a 1985, no âmbito dos Planos de Bacia Hidrográfica. 

Tabela 5.3 ð Temperatura máxima, mínima e média para a Estação Climatológica de Moimenta da Beira 

 Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Ano  

Temperatura máxima ar  9,3 10,7 12,8 15,5 18,8 23,7 27,4 27,5 24,9 18,7 12,9 9,5 17,6 

Temperatura mínima ar  0,0 0,7 1,5 3,2 5,3 8,3 9,7 9,1 8,3 5,5 2,0 0,2 4,5 

Temperatura média ar  4,6 5,7 7,2 9,4 12,0 16,0 18,6 18,3 16,6 12,1 7,5 4,8 11,1 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

 

                                                      
1 ETP ð Evapotranspiração potencial | Ia ð Índice de aridez | Ih - Índice de humidade | Ih ð Índice hidríco | Ic ð Índice de concentração 

térmica estival  
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Figura 5.2 - Representação gráfica da variação da temperatura máxima, média e mínima mensal 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

A temperatura média mensal na Estação de Moimenta da Beira tem o seu máximo em julho e 

agosto (18,6ºC e 18,3ºC) e o mínimo em janeiro (4,6ºC), sendo o valor médio anual de 11,1ºC. Nos 

meses de dezembro e janeiro foram os que registaram valores mais baixos de temperatura 

mínima, a rondar os 0ºC. Por outro lado, o mês de agosto foi onde se registo a temperatura 

máxima com 27,5ºC. 

A Figura 5.2 apresenta a variação das temperaturas ao longo do ano registadas na estação 

meteorológica de Moimenta da Beira.  

Em termos de amplitude térmica, considerando as temperaturas máximas e mínimas absolutas 

registadas na estação de Moimenta da Beira, e de acordo com informação do PGRH do Douro, 

são durante os meses quentes que os valores de amplitude são superiores. 

 Humidade do ar 

A humidade relativa do ar define o grau de saturação do vapor na atmosfera e é dado pela razão 

entre a massa de vapor de água que existe num determinado volume de ar húmido e a massa de 

vapor de água que existiria se o ar estivesse saturado à mesma temperatura, num dado local e no 

instante considerado. À medida que a humidade relativa do ar se aproxima de 100%, aumenta a 

possibilidade de ocorrência de precipitação. Os valores de humidade relativa do ar às 9 horas são 

considerados como sendo uma boa aproximação da média dos valores das 24 horas diárias.  

Para a caracterização da humidade relativa do ar utilizou -se, os valores médios mensais e anuais 

registados na estação de Moimenta Beira para o período de 1961-1985, fornecidos pelo IPMA 

(ex-IM) no âmbito da elaboração do PGRH do Douro (1º ciclo) e que se apresentam na tabela e 

figura seguinte. 
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Tabela 5.4 - Valores médios mensais da humidade relativa do ar (às 9 horas) média mensal e anual 

Estação Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Anual 

Moimenta da Beira 85,0 82,0 76,0 72,0 68,0 64,0 59,0 58,0 64,0 76,0 83,0 83,0 72,0 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

 

Figura 5.3 - Humidade relativa do ar (às 9 horas) média mensal para a estação de Moimenta da Beira  

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

Da análise da humidade relativa do ar às 9h, verifica-se que os valores mais elevados ocorrem em 

janeiro, novembro e dezembro, sendo o valor máximo registado de 85% em janeiro. Os valores 

mais baixos ocorrem durante o verão, nos meses de julho e agosto (regista-se uma humidade 

relativa do ar média de cerca de 58%). 

 Caracterização da velocidade do vento 

No que respeita ao vento o importante a saber é a sua direção que é indicada apenas nos 

seguintes oito rumos: N, NE, E, SE, S, SW, W, NW e pela sua intensidade, que para fins gerais, será 

expressa (em termos de intensidade média em 10 min). 

Para a caracterização da velocidade média do vento utilizaram-se os dados mensais e anuais 

registados na estação de Moimenta Beira para o período de 1961-1985, fornecidos pelo IPMA 

(ex-IM) no âmbito da elaboração do PGRH do Douro (1º ciclo). O parâmetro definido para a 

caracterização do vento foram os valores médios da velocidade do vento dois metros acima do 

solo. 
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Tabela 5.5 - Velocidade do vento (2m acima do solo) média mensal 

Estação Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Anual 

Moimenta da Beira 7,5 8,7 8,4 7,8 8,0 6,4 6,4 6,1 5,9 6,0 6,1 7,0 7,0 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

  

Figura 5.4 - Velocidade média anual por rumo 

(km/h) 

Figura 5.5 ð Frequência por rumo (%) 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

A velocidade anual do vento pode ser considerada como fraca (7 km/h), sendo nos quadrantes 

Noroeste e Sudoeste onde se registam os maiores valores. Em termos de frequência, regista-se a 

dominância do rumo de Noroeste, verificando -se também, alguma prevalência dos rumos do 

sector Este. Os períodos de calma registados nesta estação correspondem a cerca de 13,7% do 

ano. 

 Evaporação 

Para a caracterização da evaporação utilizaram-se os dados mensais e anuais registados na 

estação de Moimenta Beira para o período de 1961-1985, fornecidos pelo IPMA (ex-IM) no âmbito 

da elaboração do PGRH do Douro (1º ciclo), apresentados na tabela seguinte. 

Tabela 5.6 - Evaporação (mm) média mensal e anual 

Estação Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Anual 

Moimenta da Beira 26,8 36,8 60,7 89,5 107,3 131,7 174,9 176,0 139,8 74,2 35,1 25,3 1078,1 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

Verifica-se que a evaporação é menor nos meses de dezembro e janeiro e os mais elevados em 

julho e agosto, variando entre os 25,3 mm em dezembro e os 176,0 mm em agosto. Os valores 

médios anuais registados em Moimenta da Beira foram de 1 078,1 mm.  
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 Precipitação  

Para a caracterização da precipitação utilizaram-se os dados mensais registados na estação de 

Moimenta Beira, fornecidos pelo IPMA (ex-IM) no âmbito da elaboração do PGRH do Douro (1º 

ciclo), apresentados na figura seguinte 

 

Figura 5.6 - Precipitação média mensal (mm)  

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

A precipitação média mensal varia entre um mínimo de 9,6 mm em agosto e o máximo de 145,2 

em fevereiro. Os meses mais chuvosos são os meses de novembro, dezembro, janeiro e fevereiro, 

em julho e agosto a precipitação é bastante reduzida. 

 Evapotranspiração 

Na elaboração do Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro, para caracterizar a 

evapotranspiração potencial foi escolhido o método de Thronthwaite, por permitir a obtenção de 

uma superfície contínua para a região que está a ser analisada, de uma forma expedita e por estar 

metodologicamente associada à classificação climática de Thornthwaite. 

Para a caracterização da evapotranspiração utilizaram-se os dados da estação de Moimenta da 

Beira. Os dados recolhidos relacionam-se com a série de registos mensais e anuais de observações 

completados para o período de 1961-1985. Na tabela e figura seguinte apresentam-se os valores 

médios mensais e anuais de evapotranspiração  
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Tabela 5.7 - Evapotranspiração Potencial Média (mm) ð Método Thornthwaite  

Estação Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Anual 

Moimenta da Beira 14,3 18,4 29,8 44,0 65,6 92,7 111,9 102,2 79,7 50,9 25,0 14,6 649 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

 

Figura 5.7 - Evapotranspiração Potencial Média mensal (mm) 

(Fonte: Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro ð RH3 (Parte 2 ð 1º ciclo)) 

Os valores mínimos da evapotranspiração potencial ocorrem em janeiro, variando com cerca de 

14,3 mm e apresentam valores máximos em julho, com 111,9 mm. O valor médio anual para a 

zona é de 649 mm. 

5.1.3 Alterações climáticas  

 Enquadramento legal e estratégico nacional 

De acordo com o referido no site da APA, para limitar o aumento e prevenir os impactes das 

alterações climáticas existem atualmente duas linhas de atuação: reduzir os GEE na atmosfera, 

reduzindo emissões e aumentando o sequestro de carbono (mitigação ) e adaptar o país às 

mudanças previsíveis para minimizar os efeitos negativos das alterações climáticas nos 

ecossistemas e na qualidade de vida da população (adaptação) . 

A principal meta nacional neste quadro é o compromisso da neutralidade carbónica até 2050, ou 

seja, tornar nulo o balanço entre as emissões e as remoções de carbono e outros GEE da 

atmosfera, de forma a contribuir para limitar o aquecimento global a 1,5ºC em relação ao período 

pré-industriais. 
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5.1.3.1.1 Mitigação 

No quadro da mitigação, Portugal comprometeu -se a alcançar até 2050 um balanço neutro entre 

os GEE emitidos e os GEE removidos por sumidouros - a neutralidade carbónica. 

Ao nível do planeamento para a mitigação, contribuem o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 

2050, e o Plano Nacional de Energia e Clima 2030. 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) foi aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho. Esta resolução foi publicada num quadro de 

comprometimento de Portugal a assegurar a neutralidade das suas emissões até 2050, traçando 

uma visão clara relativamente à descarbonização profunda da economia nacional. O RNC2050 

constitui assim a Estratégia de Longo Prazo de Portugal submetida à Convenção Quadro das 

Nações Unidas para as Alterações Climáticas (CQNUAC), a 20 de setembro de 2019.  

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 estabelece, de forma sustentada, a trajetória para 

atingir a neutralidade carbónica em 2050, define as principais linhas de orientação, e identifica as 

opções custo eficazes para atingir aquele fim em diferentes cenários de desenvolvimento 

socioeconómico. 

Segundo aquele documento, atingir a neutralidade carbónica em Portugal implica a redução de 

emissões de gases com efeito de estufa entre 85% e 90% até 2050 e a compensação das restantes 

emissões através do uso do solo e florestas, a alcançar através de uma trajetória de redução de 

emissões entre 45% e 55% até 2030, e entre 65% e 75% até 2040, em relação a 2005. 

Atingir a neutralidade carbónica em 2050 pressupõe, a par do reforço da capacidade de sequestro 

de carbono pelas florestas e por outros usos do solo, a total descarbonização do sistema 

eletroprodutor, bem como alterações profundas na forma como utilizamos a energia e os 

recursos, apostando numa economia que se sustenta em recursos renováveis, utiliza os recursos 

de forma eficiente e assenta em modelos de economia circular, valorizando o território e 

promovendo a coesão territorial.  

Esse documento refere, nomeadamente o seguinte. òNa produ­«o de eletricidade a transforma­«o 

será profunda (redução de 99% das emissões de GEE face a 2005) e será alcançada com 

investimentos significativos em nova capacidade renovável, em particular energia eólica e 

fotovoltaica , e na forte redução ou abandono da produção de eletricidade com recurso a 

combustíveis fósseis, como sejam o carvão, o fuelóleo e o gás natural, suportado num sistema 

resiliente, flex²vel e moderno.ó 

O RNC estabelece como principais vetores de descarbonização e linhas de atuação para uma 

sociedade neutra em carbono, nomeadamente os seguintes (com maior relação com o projeto 

em causa): 

a) Descarbonizar a produção de eletricidade, eliminando a produção de eletricidade a partir 

do carvão até 2030 e prosseguindo com a total descarbonização do sistema eletroprodutor 

até 2050, apostando nos recursos endógenos renováveis; 
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b) Concretizar a transição energética, aumentando muito significativamente a eficiência 

energética em todos os setores da economia, apostando na incorporação de fontes de 

energia renováveis endógenas nos consumos finais de energia, promovendo a eletrificação 

e ajustando o papel do gás natural no sistema energético nacional; 

O RNC analisa a contribuição que os vários setores poderão dar para esse desiderato, realçando-

se aqui o setor Eletroprodutor. 

òO setor eletroprodutor ® atualmente um dos principais emissores nacionais de GEE (cerca de 

29%) e, como tal, deverá ser um dos principais contribuintes para a descarbonização. Acresce que, 

face ao papel expectável da eletrificação na descarbonização dos restantes setores, as emissões 

da produção de eletricidade terão também um contributo indireto muito significativo na 

descarbonização da economia em geral. Estes dois contributos para uma sociedade neutra em 

carbono remetem para a necessidade de progressivamente descontinuar a utilização de 

combustíveis fósseis na produção de eletricidade, em particular do carvão, tendo Portugal já 

assumido o compromisso de abandonar a produção de eletricidade a partir de carvão até 2030. 

O aumento de procura provocado por uma crescente eletrificação dos vários setores da sociedade 

ditará a necessidade de um substancial aumento da capacidade de produção renovável de 

eletricidade até 2050. 

Esta transição é facilitada pela redução do custo das tecnologias de base renovável para a 

produção de eletricidade que se tem verificado nos últimos anos, principalmente nas tecnologias 

associadas ao solar fotovoltaico. É aliás esta redução de custos, associada também a uma 

diminuição rápida expectável do custo das soluções de armazenamento, que permitirá que as 

energias renováveis tenham uma participação próxima dos 100% na produção elétrica em 

2050. 

A tecnologia solar fo tovoltaico irá afirmar -se com maior evidência, aumentando a sua 

expressão e, atingindo os 13 GW centralizado e os 13 GW descentralizado até 2050. A energia 

eólica onshore também aumenta significativamente a sua participação (quase 2,5x). Estas duas 

tecnologias têm um potencial custo-eficaz para, em conjunto, assegurar 50% da eletricidade 

gerada em 2030 e 70% em 2050.  

(ê)ó 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, aprova o Plano Nacional 

Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) que surge no quadro das obrigações estabelecidas pelo 

Regulamento da Governação da União da Energia e da Ação Climática (Regulamento (UE) n.º 

2018/1999, de 11 de dezembro de 2018). 

O PNEC 2030 estabelece as metas nacionais, para o horizonte 2030, de redução de emissões de 

gases com efeito de estufa (45% a 55%, em relação a 2005), nomeadamente de incorporação de 

energias renováveis (47%) e de eficiência energética (35%), interligações (15%) e segurança 

energética, e concretiza as políticas e medidas para uma efetiva aplicação das orientações 

constantes do RNC2050 e para o cumprimento das metas definidas. 
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Adicionalmente, o PNEC 2030 estabelece metas setoriais de redução de emissões de GEE, por 

referência às emissões registadas em 2005: 

¶ 70 % no setor dos serviços; 

¶ 35 % no setor residencial; 

¶ 40 % no setor dos transportes; 

¶ 11 % no setor da agricultura; 

¶ 30 % no setor dos resíduos e águas residuais. 

5.1.3.1.2 Adaptação 

Ao nível da adaptação, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, aprova 

a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 -ENAAC 2020, enquadrando-a 

no Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC), o qual estabelece a visão e os objetivos 

da política climática nacional no horizonte 2030, reforçando a aposta no desenvolvimento de uma 

economia competitiva, resiliente e de baixo carbono, contribuindo para um novo paradigma de 

desenvolvimento. 

A ENAAC 2020 estabelece objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a 

adaptação de diferentes sectores aos efeitos das alterações climáticas: agricultura, biodiversidade, 

economia, energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas e bens, 

transportes, comunicações e zonas costeiras. Para este efeito, a ENAAC tem como objetivos 

melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas e promover a integração da 

adaptação às alterações climáticas nas políticas sectoriais e instrumentos de planeamento 

territorial.  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 julho 2020, prorroga até 31 de 

dezembro de 2025 a Estratégia Nacional de Adaptação à Alterações Climáticas (ENAAC2020), 

através da aprovação do Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) (ver ponto anterior) . 

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovado pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto, complementa e sistematiza os trabalhos 

realizados no contexto da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 

2020), tendo em vista o seu segundo objetivo, o de implementar as medidas de adaptação. 

O P-3AC elege oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas 

infraestruturas, complementadas por uma linha de ação de carácter transversal, as quais visam 

dar resposta aos principais impactes e vulnerabilidades identificadas para Portugal. 

 Emissões de poluentes atmosféricos e de GEE 

De uma forma geral, as principais fontes de emissão de poluentes atmosféricos em Portugal são 

as instalações industriais e o setor dos transportes, particularmente o rodoviário. 
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Conforme será referido com maior detalhe em 5.15, as principais fontes de poluição atmosférica 

no concelho de São João da Pesqueira são essencialmente as emissões com origem no tráfego 

rodoviário , contudo, inferiores à média nacional. Os fogos florestais assumiram expressão 

significativa em 2017, como fonte de emissão de poluentes atmosféricos.  

Na área em estudo não se verifica a presença de instalações de cariz industrial, sendo a circulação 

de veículos na rede viária local a principal fonte de poluição atmosférica. 

Sendo a principal fonte de degradação da qualidade do ar o tráfego de veículos motorizados, é 

expetável que os principais poluentes atmosféricos presentes na área em estudo sejam os 

característicos das emissões geradas pela queima de combustíveis fósseis nos motores. 

Os veículos motorizados emitem um conjunto de poluentes, onde se destacam os seguintes: 

mon·xido de carbono (CO), ·xidos de azoto (NOx), hidrocarbonetos (HCõs), di·xido de enxofre 

(SO2) e part²culas em suspens«o inal§veis inferiores a 10 Ȋm, denominadas por PM10. Quanto aos 

GEE, destacam-se os seguintes: dióxido de carbono (CO2), óxido Nitroso (N2O) e metano (CH4).  

Para complementar a informação acima, foi consultado o visualizador da Agência Portuguesa do 

Ambiente, que apresenta a distribuição espacial das emissões de poluentes atmosféricos e de 

gases com efeito de estufa estimadas, e tem como objetivo dar a conhecer a distribuição 

geográfica das emissões ao nível do concelho e da NUT II. 

Esse exercício teve como base os dados do inventário nacional submetido no ano 2019, no âmbito 

dos compromissos comunitários e internacionais assumidos por Portugal, incluindo alterações 

pontuais posteriores decorrentes do processo de review realizado em junho de 2019. Este visualizador 

da APA permite efetuar dois tipos de consultas, Emissões por concelho e Emissões por tipo de gás.  

As emissões de GEE são apresentadas e analisadas no capítulo 5.15, verificando-se, em termos 

gerais, no Concelho de São João da Pesqueira, a seguinte situação: 

¶ Emissões de Gases Fluorados com Efeito de Estufa (F-gases), com origem na indústria e setor 

da eletricidade 

¶ Emissões de Gases com Efeito de Estufa com origem na agricultura, transportes e fogos florestais 

¶ Emissões de Percursores de Ozono Troposférico com origem na agricultura, transportes e 

fogos florestais. 

As emissões são superiores em 2017, face a 2015, dado o contributo (mais ou menos importante) 

dos fogos florestais. 

Em termos gerais, é de notar a relevância das emissões do setor agrícola e dos fogos florestais no 

concelho de São João da Pesqueira, em linha com as suas características predominantemente rurais. 

Também é de ressalvar a baixa importância das emissões de GEE no concelho de São João da 

Pesqueira, comparativamente com a média nacional.  
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 Alterações climáticas ao nível regional 

A informa­«o seguidamente apresentada foi obtida a partir da plataforma òPortal do Clima - 

Altera­»es Clim§ticas em Portugaló, dispon²vel no website portaldoclima.pt.  De acordo com a 

descrição aí efetuada, o desenvolvimento do Portal do Clima foi um dos projetos resultantes das 

atividades do programa AdaPT (desenvolvido para apoiar financeiramente a atuação em matéria 

de òAdapta­«o ¨s Altera­»es Clim§ticasó em Portugal) e tem como um dos seus objetivos 

contribuir para aumentar a capacidade de avaliar a vulnerabilidade às alterações climáticas e para 

fomentar a consciencialização e educação sobre as alterações climáticas em Portugal.  

O projeto recorreu ao processamento de dados climáticos passados e os dados de projeções 

climáticas do IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change), AR5 (projeto CORDEX). Esta 

tarefa envolveu todos os cálculos necessários para a desagregação dos dados a nível de NUTS3 

e em diferentes períodos de tempo e a estimativa (eventual) de indicadores agregados.  

Um conjunto de simulações regional do projeto CORDEX, realizadas para o domínio europeu 

(EURO-CORDEX), está disponível para; a) o período histórico (1971-2005); b) dois cenários de 

emissão do relatório AR5 do IPCC, RCP 4.5 e RCP 8.5 (2006-2100); c) bem como para o período 

de controlo (1989-2008). Para o período histórico e respetivo cenário futuro existem nove 

simulações e cinco para o cenário de avaliação.  

O Cenário RCP (Representative Concentration Pathways) refere-se a porção dos patamares de 

concentração que se prolongam até 2100, para os quais os modelos de avaliação integrada 

produzem cenários de emissões correspondentes:  

¶ RCP4.5 é um patamar de estabilização intermediário em que o forçamento radiativo está 

estabilizado a aproximadamente 4,5 Wmð2 e 6,0 Wmð2 após 2100 (o RCP correspondente 

assume emissões constantes após 2150); 

¶ RCP8.5 é um patamar elevado para cada forçamento radiativo e superior a 8,5 Wmð2 em 

2100 e continua a aumentar durante algum tempo (o RCP correspondente assume 

emissões constantes após 2250). 

A partir da interação com o referido Portal, foi obtida informação, considerando os seguintes 

parâmetros e condições: 

¶ Cenário RCP4.5 (2011-2040): 

o Média temporal: Anual; Mensal 

o Áreas geográficas: Região do Douro (onde se insere o concelho de São João da Pesqueira); 

o Variáveis: Temperatura; Precipitação; Índice de risco de incêndio; 

o Estatística: Média 30 anos;  

o Modelo global: Ensemble; 

o Modelo regional: Ensemble. 

o  
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Nas figuras seguintes apresentam-se as estimativas da temperatura média para o período de 2011 a 2040. 

 

Figura 5.8 ð Temperatura média mensal para a região do Douro, no período 2011-2014 (Fonte: 

Portal do Clima) 

As temperaturas médias nos meses mais frios (dezembro e janeiro) serão, respetivamente, de 6,2ºC 

e 5,2ºC e nos meses mais quentes de 20,6ºC (em julho) e 21,4ºC (em agosto).  

 

Figura 5.9 ð Evolução da temperatura média para a região do Douro, no período 2011-2014 (Fonte: 

Portal do Clima) 

Nota-se um aumento da temperatura média ao longo dos anos, variando entre um valor mínimo 

de 11,3ºC em 2011 e um máximo de 12,8º em 2039, sendo o valor médio de 12,0ºC. 

Nas figuras seguintes apresentam-se as estimativas da temperatura média para o período de 2011 a 2040. 

 

Figura 5.10 ð Precipitação média acumulada mensal para a região do Douro, no período 2011-2014 

(Fonte: Portal do Clima) 
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Estimam-se valores máximos de precipitação média acumulada de 160,33 mm em dezembro e 

144,9 mm em janeiro, e valores mínimos de 15,4mm e 17,6mm, respetivamente em julho e agosto. 

 

Figura 5.11 - Evolução da precipitação média acumulada para a região do Douro, período 2011-2040 

(Fonte: Portal do Clima) 

No que diz respeito à precipitação média acumulada, estima-se um valor médio de 984,2 mm, 

um máximo de 1225,2 mm (2013) e um mínimo de 791,1mm (2022).  

A figura abaixo mostra o número de dias de risco de incêndio na região do Douro para o período 

de 2011 a 2040.  

 

Figura 5.12 - Evolução do número de dias de risco de incêndio elevado para a região do Douro, período 

2011-2040 (Fonte: Portal do Clima) 

Verifica-se pela figura acima, que apresenta a evolução, no período 2011-2040, do número de dias 

de risco elevado de incêndio, que em 2011 se atingiu o valor mínimo (26,8) e, em 2039, será 

registado o número máximo (55,2). A média de dias de risco de incêndio máximo é de 42,9.  
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A partir da interação com o referido Portal, foi ainda obtida informação para a região do Douro, 

considerando os seguintes parâmetros e condições:  

¶ Normais climatológicas: Cenário RCP4.5 (2041-2070; 2071-2100); Cenário RCP8.5 (2011-

2040; 2041-2070; 2071-2100); 

¶ Média temporal: Anual; 

¶ Variáveis: Temperatura; Precipitação; Intensidade do vento; Humidade relativa, Amplitude 

térmica; Índice de seca2; Risco de incêndio extremo; 

¶ Estatística: Média 30 anos; 

¶ Modelo global: Ensemble; 

¶ Modelo regional: Ensemble. 

Na tabela seguinte, resumem-se os valores obtidos: Histórico simulado (1970-2000); Cenário 

RCP4.5 (2011-2040;2041-2070; 2071-2100); e Cenário RCP8.5 (2011-2040; 2041-2070; 2071-2100). 

 

                                                      
2 Índice de seca é o valor relacionado com alguns dos efeitos cumulativos de uma deficiência prolongada e anormal de 

humidade. O índice de seca hidrológica corresponde a níveis abaixo da média nos rios, lagos, depósitos e similares. No entanto, 

um índice de seca agrícola deve estar relacionado com os efeitos cumulativos de um défice absoluto ou anormal da 

transpiração. 

 



 

T20087 ð Volume 1 - Relatório Síntese  

  
103 

 

Tabela 5.8 ð Resultados para os vários cenários de Alterações Climáticas 

Situação 

/Cenário 

Parâmetros 

Temperatura 

média (ºC) 

Precipitação média 

acumulada (mm) 

Intensidade do 

vento à superfície 

(m/s) 

Humidade relativa 

média (%) 

Amplitude  

térmica diária 

(ºC) 

Radiação global 

média (W/m2) Índice de seca 

Índice de risco de 

incêndio elevado 

(nº de dias) 

média máx. min. média máx. min. média máx. min. média máx. min. média máx. min. média máx. min. média máx. min. média máx. min. 

Histórico 

simulado 

(1971-2000)  

11,2 11,8 10,5  1015,5 1250,9  812,3 3,4 3,5 3,2 75 77 73 9,5 9,9 9,1 151 155 146 0 0.9 -0,8 37,2 48,8 24 

RCP 4.5                
   

      

2011-2040 12,0 12,8 11,3  984,2 1225,2 791,1  3,4 3,5 3,2  74 76 73  9,7 10,1 9,4 152 156 146 -0,0 0,9 -0,8 44,3 63,0 34,2 

2041-2070 12,7 13,3 12,2 956,6 1203,3 698,2 3,4 3,5 3,2 73 75  70 9,8 10,3 9,5 153 159 149 -0,1 0,8 -1,2 44,3 63,0 34,2 

2071-2100 13,1 13,5 12,4 967,8 1174 810,6 3,3 3,5 3,2 74 75 71 9,8 10,1 9,6 153 157 150 -0,1 0,6 -0,7 44,3 63,0 34,2 

RCP 8.5                
   

      

2011-2040 12,2 13,0 11,7 971,6 1275,1 801,8 3,4 3,5 3,2 74 75 72 9,7 10,0 9,3 152 156 147 -0,1 1,0 -0,7 44,3 63,0 34,2 

2041-2070 13,4 14,3 12,6 956,5 1102,0 763,4 3,4 3,5 3,2 73 75 72 9,9 10,2 9,5 153 156 149 -0,1 0,4 -0,9 44,3 63 34,2 

2071-2100 15,0 16,1 13,8 882,0 1182,7 662,8 3,3 3,4 3,2 71 74 70 10,1 10,5 9,6 155 159 150 -0,4 0,8 -1,4 44,3 63,0 34,2 
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Os gráficos seguintes, relativos à temperatura média anual, precipitação média anual, húmidade 

relativa, amplitude térmica, radiação global e número de dias de risco elevado de incêndio, 

representam essas tendências. 

 

Gráfico 5.1 - Cenários de evolução da temperatura média anual do ar para a região do Douro 

Os resultados do modelo ENSEMBLE preveem para a região do Douro um aumento da temperatura 

anual média ao longo do século XXI, atingindo -se em 2070 temperaturas cerca de 0,7ºC superiores 

às do período 2011-2040 e em 2100 temperaturas cerca de 0,4ºC superiores às do período anterior, 

para o cenário RCP4.5. Para o cenário mais gravoso, esses aumentos são de 1,2ºC e 1,6ºC, 

respetivamente. Relativamente ao período 1970-2011, em 2100 as temperaturas serão 1,9ºC e 3,8ºC 

mais elevadas, respetivamente para o cenário RCP 4.5 e RCP 8.5. 

 

Histórico
simulado

(1971-2000)

RCP 4.5
(2011-2040)

RCP 4,5
(2041-2070)

RCP 4,5
(2071-2100)

RCP 8,5
(2011-2040)

RCP 8,5
(2041-2070)

RCP 8,5
(2071-2100)

média 11,2 12 12,7 13,1 12,2 13,4 15

máx. 11,8 12,8 13,3 13,5 13 14,3 16,1

min. 10,5 11,3 12,2 12,4 11,7 12,6 13,8
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Gráfico 5.2 - Cenários de evolução da precipitação média anual do ar para a região do Douro 

O Modelo ENSEMBLE prevê para a região do Douro uma diminuição da precipitação média 

acumulada ao longo do século XXI, podendo atingir cerca de 13% de redução, de acordo com os 

resultados do cenário RCP 8.5, até 2100, em relação ao valor do período 1971-2000. Para o cenário 

RCP 4.5 essa redução é de cerca de 5%. 

 

Gráfico 5.3 - Cenários de evolução da humidade relativa do ar para a região do Douro 
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(2041-2070)

RCP 8,5
(2071-2100)

média 1015,5 984,2 956,6 967,8 971,6 956,5 882

máx. 1250,9 1225,2 1203,3 1174 1275,1 1102 1182,7

min. 812,3 791,1 698,2 810,6 801,8 763,4 662,8
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O Modelo ENSEMBLE prevê para a região do Douro uma tendência acentuada de diminuição da 

humidade relativa do ar. Considerando o período 1070-2000, no ano 2100, para o cenário RCP4.5, 

essa diminuição é de 1%, sendo de 4% para o cenário RCP8.5. 

 

Gráfico 5.4 - Cenários de evolução da amplitude térmica para a região do Douro 

O Modelo ENSEMBLE prevê para a região do Douro um aumento da amplitude térmica. 

Relativamente ao período 1970-2100, a amplitude térmica média aumenta 0,3ºC, para o cenário 

RCP4.5, até 2100, sendo esse aumento de 0,6ºC para o cenário mais gravoso. 

 

Gráfico 5.5 - Cenários de evolução da radiação global para a região do Douro 
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O Modelo ENSEMBLE prevê para a região do Douro um aumento da radiação global. Este 

parâmetro aumenta 2 W/m 2 no cenário RCP4.5, até 2100, face ao período 1970-2000, e 4W/m2 para 

o cenário RCP8.5.  

 

Gráfico 5.6 - Cenários de evolução do risco de incêndio elevado para a região do Douro 

O número de dias de risco de incêndio elevado revela tendência para o aumento, aumentando em 

ambos os cenários cerca de 7 dias, até 2100, face ao período de 1970-2000.  

Analisando os dados acima e considerando o período de 2041 a 2070, o médio prazo e o período 

de 2071 a 2100, o longo prazo, sintetizam-se as principais conclusões para os parâmetros em que 

são esperadas mais alterações, relativamente ao período 1970-2000. 

Tabela 5.9 ð Resumo dos resultados para o cenário RCP 8.5 

Parâmetros Médio prazo (2041-2070) Longo prazo (2071-2100) 

Para o cenário (RCP 8.5) 

Temperatura média ҧ 2,2ºC ҧ 3,8ºC 

Precipitação média acumulada Ҩ 6% Ҩ 13% 

Humidade relativa Ҩ 2% Ҩ 5% 

Amplitude térmica  ҧ л,4ºC ҧ лΣ6ºC 

Radiação global ҧ н ²κƳ2 ҧ п ²κƳ2 

Risco de incêndio elevado ҧ 7 dias ҧ7 dias 

Histórico
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2070)

RCP 8,5
(2071-
2100)

média 37,2 44,3 44,3 44,3 44,3 44,3 44,3

máx. 48,8 63 63 63 63 63 63

min. 24 34,2 34,2 34,2 34,2 34,2 34,2
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 Estratégia municipal de adaptação às alterações climáticas 

O projeto ClimAdaPT.Local - Estratégias municipais de adaptação às alterações climáticas teve 

por objetivo iniciar em Portugal um processo de elaboração de Estratégias Municipais de 

Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC) e a sua integração nas ferramentas de planeamento 

municipal. 

O município de São João da Pesqueira dispõe de uma Estratégia Municipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas, elaborada no quadro do projeto ClimAdaPT.Local, disponível no site da 

APA. 

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do município de São João da 

Pesqueira, em conformidade com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, 

encontra-se estruturada em 5 objetivos nucleares: 

¶ Aprofundar o conhecimento do município relativamente à predisposição a eventos 

climáticos extremos, e respetivos impactos adversos; 

¶ Aumento da consciencialização e sensibilização dos agentes sociais e económicos para o 

impacto das alterações climáticas; 

¶ Aumentar a resiliência do território ao nível dos recursos hídricos, da energia, da segurança 

de pessoas e bens, da saúde humana e das atividades económicas; 

¶ Definir formas de integração da adaptação nos instrumentos de gestão territorial de 

âmbito  municipal; 

¶ Explorar potenciais oportunidades ligadas às alterações climáticas, realçando ou 

acentuando impactos socioeconómicos benéficos. 

As principais alterações climáticas projetadas para o município de São João da Pesqueira são 

apresentadas de forma resumida na Figura 5.13.  

Essas alterações estão em linha com o estimado para a região onde se insere.  

De acordo com a o documento EMAAC, as alterações climáticas projetadas poderão agravar, 

minorar ou manter as atuais vulnerabilidades climáticas do município de São João da Pesqueira. 

Estas alterações poderão ainda potenciar o aparecimento e desenvolvimento de outras 

vulnerabilidades e riscos, nas áreas e setores já afetados atualmente ou em novas áreas e setores. 

A evolução e interação entre os fatores climáticos e não-climáticos (sociais, demográficos, 

ocupação do território, planeamento, entre outros) são de particular importância uma vez que 

podem alterar as condições de exposição e sensibilidade a eventos climáticos futuros. 

Os principais impactos climáticos negativos diretamente projetados para o município poderão vir 

a estar associados a: 

¶ Danos em equipamentos, edifícios e infraestruturas; 

¶ Degradação de sistemas de escoamento/retenção hídrica; 

¶ Interrupção/red ução do fornecimento de água e/ou redução da sua qualidade; 
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¶ Propagação de novas pestes e doenças que ameaçam o setor da agricultura; 

¶ Alteração na biodiversidade e no património ambiental e natural do município;  

¶ Danos para as cadeias de produção; 

¶ Intensificação dos danos para a saúde; 

¶ Intensificação das alterações nos estilos de vida. 

 

Figura 5.13 - Resumo das principais alterações climáticas projetadas para o município de São João da 

Pesqueira até ao final do século. 
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 Análise fisiográfica  

5.2.1 Metodologia  

A análise fisiográfica prende-se com o estudo dos valores e linhas fundamentais do relevo, 

permitindo assim, a interpretação do modelado do terreno e a compreensão da dinâmica dos 

processos físicos e biológicos associados ao mesmo, de modo a caracterizar a estrutura 

morfológica da paisagem do território em estudo.  

As linhas estruturantes do relevo ð linhas de festo e de talvegue ð têm um papel importante na 

funcionalidade da paisagem, principalmente os festos, pois constituem as linhas mestras 

definidoras da circulação hídrica e atmosférica, delimitando bacias hidrográficas e visuais e pondo, 

assim, em evidência a anatomia fisiográfica de uma dada região. Por outro lado, a caracterização 

das linhas fundamentais de relevo revela-se essencial para a interpretação paisagística, já que é 

nestas que os impactes visuais deste tipo de projetos são mais evidentes. 

Em termos metodológicos, a análise deste descritor baseou-se sobretudo na interpretação dos 

Desenhos 2 e 3 (Análise Fisiográfica e Hipsométrica e Carta de Declives), que têm como base as 

Cartas Militares, e que incluem as linhas de água e os festos mais representativos, bem como os 

vértices geodésicos. 

Para a análise hipsométrica, que representa as diferenças de altitude na área, foram definidas 

classes com um intervalo de 50 metros, desde a classe inferior a 540 m, até à superior a 770 m e, 

para a Carta de Declives consideraram-se diversas classes, representativas de situações de relevo 

bem distinto, mas que se podem agrupar nas seguintes grandes categorias:  

¶ Suave ð classes com declive inferior a 5%;  

¶ Moderado ð entre 5 e 15%;  

¶ Acentuado ð entre 15 e 25%; 

¶ Muito acentuado ð classes com declive superior a 25%;  

5.2.2 Caraterização geral  

Genericamente, pode dizer-se que a fisiografia da área de estudo apresenta um carácter 

heterogéneo, alternando entre situações de vale encaixado e encostas de declive muito 

acentuado, sobretudo no que diz respeito à parte jusante da Ribeira de Tabarela (zona noroeste 

da área de estudo); e situações de planalto, vale aberto e encostas em que o declive é sobretudo 

moderado (onde se insere grande parte da área de implantação do projeto), que formam um 

òonduladoó de cumeadas e vales, onde os declives v«o variando de suaves a moderados, e de 

acentuados a muito acentuados em menor número de casos.  

As amplitudes altimétricas dentro da zona analisada são da ordem dos 230 metros, em que as 

altitudes mais baixas em absoluto ocorrem no vale da Ribeira de Tabarela, a noroeste da área de 

estudo, atingindo os 540 metros. As cotas mais elevadas distribuem-se a sudeste, numa cumeada 
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que corresponde a uma cabeceira de linha de água, onde se registam cotas próximas dos 770 

metros de altitude. 

Em termos hidrográficos, a área de estudo desenvolve-se na bacia hidrográfica do rio Távora, 

afluente do rio Douro e pertencente à sua região hidrográfica. A linha de água de maior caudal e 

destaque na área de estudo corresponde à Ribeira de Tabarela (afluente do rio Távora), que se 

localiza próxima da área de implantação do projeto.  

De acordo com o òĊndice Hidrogr§fico e Classifica­«o Decimal dos Cursos de ćgua em Portugaló 

e como representado na tabela seguinte, a Ribeira da Tabarela apresenta as seguintes 

características:  

Tabela 5.10ð Ribeira da Tabarela, conforme o òĊndice Hidrogr§fico e Classifica­«o Decimal dos Cursos de 

ćgua em Portugaló 

Região 

Hidrográfica 

Bacia 

Hidrográfica 
Curso de Água 

Classificação 

Decimal 

Área da 

Bacia (Km2) 

Comprimento do 

curso de água (Km) 

Douro Távora Ribeira da Tabarela 201 51 08 52,3 15 

 Geomorfologia, Geologia  e Sismicidade  

5.3.1 Enquadramento geomorfológico e geotécnico  

A área em estudo tem informação geológica publicada na Folha 14-B Moimenta da Beira da Carta 

Geológica de Portugal à escala 1/50 000 (SGP, 1987) e respetiva Notícia Explicativa (IGM, 1994).  

 Geomorfologia Regional 

Em termos geomorfológicos, e à escala Ibérica, o local de implantação do projeto situa-se na 

designada Meseta Ibérica Central (vide Figura 5.14), unidade correspondente a um planalto 

central rodeado por montes, maciços e cordilheiras. Trata-se de uma extensa superfície limitada 

a norte pelo Maciço Galaico, Montes de León e Cordilheira Cantábrica, a Sul pela Serra Morena, a 

Este pelo Sistema Ibérico e a Oeste pelo Oceano Atlântico, retalhada pelas montanhas interiores 

do Sistema Central e Montes de Toledo. 

Do ponto de vista orográfico, a região enquadrante do projeto é essencialmente montanhosa. É 

possível definir na região uma vasta superfície aplanada, a uma cota que ronda os 900 metros, 

correspondente a uma extensa superfície de aplanação poligénica da Meseta designada por 

superfície fundamental. Esta superfície encontra-se em fase de degradação devido ao entalhe dos 

rios Varosa, Tedo, Távora e Torto afluentes da margem sul do rio Douro. Os vales originados por 

estes afluentes são muito profundos, demonstrando grande entalhe e o traçado da rede de 

drenagem está fortemente condicionado pela fracturação, observando-se que o escoamento se 

verifica ao longo das fraturas principais que normalmente apresentam grandes faixas de 

esmagamento que facilitam a erosão.  
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De uma forma geral, observam-se aspetos relacionados com erosão diferencial entre 

metassedimentos e granitóides, entre os diferentes litótipos graníticos e entre fraturas 

preenchidas por filões quartzosos e sua envolvente. 

5.3.2 Geologia  regional  

O Maciço Hespérico constitui o fragmento mais contínuo do soco hercínico, na Europa, ocupando 

a zona central e ocidental da Península Ibérica. É constituído por rochas muito antigas, do pré-

câmbrico superior e do paleozóico, metamorfizadas. Trata-se de um grande horst, cujos blocos 

laterais deprimidos deram origem a zonas marginais com terrenos mesozoicos e cenozoicos 

afetados pela orogenia alpina (Ribeiro et al., 1979). 

Na Figura 5.16 encontram-se representadas de forma individualizada as diferentes unidades em 

que se divide o Maciço Hespérico. A região enquadrante da área de implantação do projeto está 

inserida na unidade paleogeográfica e tectónica denominada Zona Centro Ibérica. 

 

Figura 5.14 - Esquema tectono-estratigráfico de Portugal Continental  
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De uma forma genérica, a Zona Centro Ibérica é uma zona pouco heterogénea que inclui áreas 

de metassedimentos, granitoides e rochas afins, assim como depósitos de cobertura. 

Os metassedimentos são fortemente dobrados pela orogenia hercínica (devónico médio ð 

estefaniano), de caráter polifaseado (Dias et. al., 2013). A sua característica mais importante é a 

discordância dos quartzitos armoricanos, do ordovícico, sobre os metassedimentos 

neoproterozóicos ð paleozóicos. 

Os quartzitos armoricanos são constituídos por alternância de bancadas de quartzitos, siltitos e 

pelitos, aflorando sob a forma de relevos muito alongados e finos com orientação NW-SE. 

Os metassedimentos do neoproterozóico ð paleozoico correspondem a uma unidade muito 

extensa e monótona do tipo flysch constituída essencialmente por xistos e metagrauvaques, 

designada por Complexo Xisto-Grauváquico (CXG). As rochas desta unidade apresentam 

testemunho de metamorfismo de baixo grau.  

Nos metassedimentos referidos ocorrem extensas e variadas intrusões de rochas magmáticas, na 

sua maioria granitóides e rochas afins, principalmente sin a pós tectónicas, ligadas à orogenia 

hercínica. O magmatismo sinorogénico da zona Centro-Ibérica inclui, sobretudo, granitóides da 

série alcalina e da série calco-alcalina. As rochas básicas aparecem de forma bastante 

subordinada. 

A ocorrência dos granitóides é normalmente acompanhada por metamorfismo de contacto 

visível, com a ocorrência de corneanas, xistos mosqueados e xistos profiroblásticos. 

Ocorrem também depósitos de cobertura Plio-Plistocénicos, preservados em depressões 

tectónicas ou em terraços fluviais, e aluviões atuais. 

À escala da Carta Geológica de Portugal 1/ 1 000 000, as litologias aflorantes na região envolvente 

à área do projeto podem dividir -se em metassedimentos e rochas magmáticas. Os 

metassedimentos mais antigos fazem parte do denominado Super Grupo Dúrico-Beirão ð 

Complexo Xisto-Grauváquico, caracterizado pela ocorrência de filitos, metagrauvaques, 

metaquartzovaques, metaconglomerados, metacalcários e xistos (flysch), datados do 

proterozoico ð fanerozóico. Os metassedimentos mais recentes correspondem a uma série em 

descontinuidade (quartzitos armoricanos), constituída por quartzitos, filitos, quartzofilitos, 

metaconglomerados, metacalcários e metavulcanoclastitos (do ordovícico), filitos, xistos, 

metachertes e metacalcários (do silúrico) e conglomerados, arenitos, argilitos e carvão (do 

carbónico superior). 

As rochas magmáticas intrusivas aflorantes na região correspondem a granitóides hercínicos, 

maioritariamente relacionados com cizalhamentos dúcteis, diferenciados em idade, características 

petrográficas e geoquímicas: granitos e gnaisses migmatizados (360-320 Ma), granitos biotíticos 

com plagióclase cálcica (320-290 Ma), granitos de duas micas (320-290 Ma), granitos biotíticos 

(310-290 Ma) e pórfiros graníticos e aplito-pegmatiticos (310-290 Ma). 



 

T20087 ð Volume 1 - Relatório Síntese  

  
114 

5.3.3 Geologia local  

À escala da carta geológica 1/ 50 000 (14-B) (Desenho 4), onde se encontra representada a área 

de estudo e a área de implantação do projeto, verifica-se que a envolvente destas, para oeste, é 

caracterizada pela ocorrência de uma mancha, que penetra a área de estudo mas não a área de 

implantação, de metassedimentos do paleozoico Autoctone, Complexo Xisto-Grauváquico, Grupo 

do Douro, representada por xistos metamorfizados indiferenciados.  

A restante área é dominada por Granodioritos Hercínicos: 

¶ Granitos S.L, sintectónicas relativamente a F3, Granitos de duas micas com foliação e 

estruturas òSchlierenó (Maciço de Penedono), representados por granito de grão médio 

(G. de Sª da Graça) e Granito biotítico moscovítico de grão média (G. de Leomil e Vale 

Frade).  

¶ Granitos traditectónicos relativamente a F3, Granitos de duas micas do Maciço do Tabuaço, 

nomeadamente Granito de grão médio, essencialmente moscovítico, com scorzalite e 

trifilite (G. de Paredes da Beira). 

Verifica-se a ocorrência no interior da área de estudo de filões/massas de quartzo.  

O local de implantação do projeto encontra -se sobre Granito biotítico -moscovítico de grão médio 

(G. de Leomil e Vale Frade), sintectónicas relativamente a F3, Granitos de duas micas com foliação 

e estruturas òSchlierenó, pertencentes ao Maciço de Penedono. 

O Maciço de Penedono corresponde a um maciço alongado, com orientação N60°W, 

estendendo-se desde Penedono à povoação de Salzedas, que engloba um conjunto de 

granitóides de composição bastante heterogénea que vai desde granitos a granodioritos e 

tonalitos onde são nítidos alguns restos de metassedimentos não completamente digeridos, bem 

como aspectos de migmatização. Apresenta deformação bem marcada, evidenciada por uma 

foliação com orientação N60°W sensivelmente paralela à orientação das bandas migmatíticas 

(Ferreira, 1994). 

Tendo por base o referido na Nota explicativa da Folha 14 B da Carta geológica, caracteriza-se o 

Granito de Leomil/-Vale Frade.  

Dispõe-se este granito a norte e a sul do Maciço de Penedono.  

Apresenta-se geralmente como um granito fino a médio, biotítico -moscovítico, evidenciando 

algumas variações granulométricas e composicionais acentuadas, de local para local, que levam 

a que seja considerado um granito heterogéneo. A biotite parece predominar nas fácies mais 

finas. Apresenta uma deformação bastante conspícua, N60°W, expressa por uma foliação definida 

pela orientação das micas. Ao microscópio revela quartzo xenomórfico com extinção rolante 

contendo silimanite. Os cristais melhor desenvolvidos são de microclina e plagioclase. A 

microclina está por vezes, a substituir a plagioclase, contém inclusões de quartzo arredondado e 

alguma biotite. A plagioclase é uma albite a albite-oligoclase. A biotite é abundante, tem 

pleocroísmo entre o castanho-avermelhado forte e castanho-claro, estando a alterar para 

moscovite e para clorite. Contém ainda abundantes inclusões de apatite e de zircão. A moscovite 
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é abundante, quer como alteração da biotite, quer em grandes cristais, com clivagens arqueadas 

denotando efeito tectónico. Como acessórios observam-se apatite, zircão, ilmenite e turmalina. 

Datações K-Ar efetuadas em moscovites e biotites deste granito atribuem-lhe uma idade de 

instalação entre os 325 e os 330 M.a. (FERREIRA et a/., 1987). Em todas as amostras se verifica 

uma diferença de idades de cerca de 16 M.a. entre a cristalização da biotite e a moscovita o que 

sugere um arrefecimento lento do corpo granítico.  

O granito situado nas imediações de Ponte de Coimbra junto à ribeira de Tabarelas constitui uma 

pequena mancha no sector NE da carta que exibe contactos nítidos com o granito moscovítico 

de Tabuaço, e passa gradualmente, junto à Qt.ª da Pardala, à fácies típica do Granito de Vale 

Frade. Esta transição é marcada por uma blastese de moscovita bastante forte. Trata-se de um 

granito de grão médio, de duas micas, de tendência porfiróide com deformação pouco marcada. 

A sua mineralogia é bastante semelhante ao Granito de Vale Frade, dentro da variabilidade que 

este apresenta, o que nos leva a que seja incluído dentro do mesmo grupo. 

5.3.4 Tectónica  

Considera o LNEG que para os projetos de instalação de Centrais Solares Fotovoltaicas, bem como 

da construção de linhas elétricas, podem adquirir alguma importância os aspetos relativos a 

neotectónica, pela ocorrência de falhas ativas que possam afetar as áreas de implantação dos 

painéis fotovoltaicos, cabos de ligação e central de comando, bem como os apoios da linha 

elétrica.  

Nessa perspetiva, faz-se de seguida o enquadramento tectónico da área de estudo e da área de 

implantação do projeto.  

O local de implantação do projeto si tua-se no Maciço Ibérico, grande unidade morfotectónica da 

Península Ibérica. É nesta unidade que se encontram os testemunhos orogénicos mais antigos 

(orógenos hercínicos).  

Em termos gerais, nesta zona, um processo de estiramento litosférico anterior à atuação da 

referida orogenia refletiu -se essencialmente na formação de profundas bacias preenchidas por 

espessas formações de fácies marinhas (ambientes de margem continental ð plataforma e talude) 

do tipo flysh que hoje formam o Super Grupo Dúrico - Beirão ð Complexo Xisto-Grauváquico. A 

deformação varisca (orogenia hercínica) atuou posteriormente, de forma faseada, definindo a 

dinâmica tectónica da região e consequentemente o registo que perdura inscrito nas rochas e 

suas suturas. 
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Figura 5.15 - Carta neotectónica de Portugal (Fonte: Ribeiro, A. e Cabral, J.M., 1993) 

De acordo com bibliografia consultada, na região onde se insere a área de estudo, a estruturação 

dos metassedimentos exibe a atuação de duas fases de deformação Hercínica (F1 e F3 hercínica 

ibérica), que se sobrepõe a uma fase anterior ante-ordovícica (Ferreira, 1994). A primeira fase 

hercínica (F1), caracteriza-se por grandes dobras megascópicas e mesoscópicas de orientação 
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geral NW-SE (N60°W) e de plano axial subvertical. A terceira fase (F3) traduz-se por dobras 

mesoscópicas, flexurais, assimétricas com eixos sub-horizontais. Esta é concomitante com a 

implantação dos granitos e granodioritos sin -tectónicos (relativamente a F3), também afetados e 

exibindo foliação com orientação NW-SE, normalmente subvertical. A própria implantação dos 

granitos tardi -tectónicos (relativamente a F3), ordena-se segundo antiformas mais ou menos 

concordantes com as anteriores estruturas. 

No que respeita às grandes fraturas distinguem-se: (1) sistema de falhas NW-SE (N60°W) 

subverticais, desenvolvidas sobretudo nos metassedimentos, sendo sensivelmente paralelas a S1 

e que são nitidamente afetadas por fraturas posteriores; (2) sistema de fraturas NE-SW (N20°-

30°E) e suas conjugadas, que formam normalmente grandes estruturas de falha, geralmente 

albergando grandes filões de quartzo brechóides. São acidentes tardi-hercínicos, paralelos aos 

grandes acidentes tectónicos da Vilariça e de Chaves-Régua Penacova. O sistema conjugado NW-

SE é menos desenvolvido e parece ser algo posterior, com fraturas N-S a N 10°W, que parecem 

representar o sistema mais tardio (Ferreira, 1994). 

A uma escala mais local (Figura 5.15), não estão assinaladas falhas na área de estudo e sua 

envolvente.  

5.3.5 Sismicidade  

A atividade sísmica do território português resulta de fenómenos localizados na fronteira entre as 

placas euro-asiática e africana (sismicidade interplaca) e de fenómenos localizados no interior da 

placa euro-asiática (sismicidade intraplaca), associada a falhas ativas. 

No que respeita à sismicidade, importa ainda referir o enquadramento da área de estudo no 

zonamento sísmico proposto no Anexo Nacional do Eurocódigo 8 e respetivas ações sísmicas. Os 

Eurocódigos Estruturais constituem um conjunto de Normas Europeias (EN), relativas ao projeto 

de estruturas de edifícios e de outras obras de engenharia civil, que visa unificar critérios e 

normativas de cálculo e dimensionamento de estruturas.  

O Eurocódigo 8 é relativo a Projeto de estruturas para resistência aos sismos.  

Nesta norma, é feito o zonamento nacional de acordo com dois cenários de ação sísmica, sendo 

considerados duas ações sísmicas, o sismo afastado (interplacas ð representado na figura abaixo 

como ação sísmica tipo 1) e o sismo próximo (intraplacas ð representado na figura abaixo como 

ação sísmica tipo 2). 
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Figura 5.16 ð Zonamento sísmico de acordo com o Eurocódigo 8 

O concelho de São João da Pesqueira interessa a zona 1.6 em termos de ação sísmica tipo 1 e a 

zona 2,5 para a ação sísmica tipo 2.  

Através da implantação da área de estudo na Carta de Intensidade Sísmica Máxima, disponível no 

SNIAmb, verifica-se que aquela corresponde a uma zona de Intensidade Sísmica Máxima V (Figura 

5.17). 

Na Figura 5.18 apresenta-se a localização na carta de Sismicidade Histórica, disponível também no 

SNIAmb, verificando-se que a área de estudo está inserida numa zona de Sismicidade Histórica 

VI. 
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Figura 5.17 ð Localização da área de estudo na carta de 

Intensidade Sísmica Máxima 

Figura 5.18 - Localização da área de estudo na 

carta de Sismicidade Histórica 

5.3.6 Recursos minerais  

De acordo com informação prestada pelo LNEG, a parte sudeste da área de estudo encontra-se 

sobreposta à área potencial em tungsténio (W), estanho (Sn), lítio (Li) e ouro (Au) da Faixa 

Scheelítica do Douro. 

Embora referenciada para a área de estudo, a área de implantação do projeto não interfere com 

esta área potencial.  
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Figura 5.19 ð Mapa com a localização de áreas de recursos minerais (Fonte LNEG) 
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Refere ainda o LNEG a relevância dos depósitos auríferos existentes nesta zona, evidenciada por 

um conjunto d e 7 depósitos minerais auríferos distribuídos numa faixa de 1 km para noroeste da 

linha elétrica do projeto agrupados no Campo Mineiro de Dacotim -Paredes e de outro importante 

núcleo de 8 depósitos minerais auríferos agrupados no Campo Mineiro de Penedono e no Campo 

Mineiro da Marofa e que se situam a cerca de 4 km da área de estudo.  

Na parte sul da área de estudo, existiu ainda a concessão mineira de S. Gens, que esteve atribuída 

entre 1949 e 1969, ano em que foi abandonada e onde foi extraído numa explora­«o tipo òpilhaó 

um total de 5,2 t de concentrados de volframite com 65% de WO3.  

Segundo os dados disponíveis, o LNEG tem ainda conhecimento da existência de recursos 

uraníferos nesta região na área designada por Faixa Uranífera de Moimenta-Trancoso-Celorico 

da Beira.  

Dada a diversidade de substâncias que foram referidas nesta zona, foi ainda consultada 

informação atualizada respeitante a servidões administrativas de âmbito mineiro (concessões 

mineiras/explorações mineiras e de águas, áreas de reserva, áreas cativas, áreas pedidas ou 

concedidas para prospeção e pesquisa de recursos minerais, pedreiras licenciadas, etc.) no site da 

Direção-Geral de Energia e Geologia ð DGEG. 

Na figura seguinte apresenta-se uma figura com a informação disponibilizada por esta entidade 

para a área de estudo.  
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Figura 5.20 ð Recursos Geológicos, Minerais e Energéticos na área de estudo e envolvente (DGEG) 

Verifica-se a presença na área de estudo de uma área de Exploração de Massas Minerais ð Pedreira 

e de uma área de Prospeção e Pesquisa de Depósitos Minerais, em fase de publicitação, esta 

última coincidindo parcialmente com a área de implantação da central.  

5.3.7 Sítios geológicos de interesse  

De acordo com informação prestada pelo LNEG na consulta efetuada no âmbito do presente 

estudo, a base de dados de Geossítios não revela a existência de património geológico 

inventariado na área do projeto e sua zona envolvente.  
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Pelo Decreto-Lei nº 142/2008 de 24 de julho, é atribuída ao ICNF a função de autoridade nacional 

para a conservação da natureza e da biodiversidade, que organiza, através do sistema de 

Informação sob o Património Natural (SIPNAT), a informação relativa a biodiversidade e ao 

Património Geológico presentes no território nacional e nas águas sob jurisdição nacional.  

Consultada a informação geográfica disponibilizada por esta entidade relativa ao Inventário 

Nacional de Geossítios, verifica-se que não existe qualquer geossítio na área de estudo e sua 

envolvente.  

Tal como é referido no Portal do ICNF, pode ainda ser encontrada informação disponível em sites 

de entidades que se dedicam à Conservação do Património Geológico e à proteção de sítios e 

paisagens de interesse geológico, nomeadamente da Associação ProGeo ð Associação Europeia 

para a Conservação do Património Geológico ð Grupo Português. A Associação ProGeo promoveu 

o Inventário de geossítios de relevância nacional do Património Geológico de Portugal. Este 

inventário do património geológico nacional reú ne os principais locais em Portugal (geossítios) 

onde ocorrem elementos da geodiversidade (minerais, fósseis, rochas, geoformas) com elevado 

valor científico (http://geossitios.progeo.pt/).  

Após consulta da referida base de dados constata-se a não existência de geossítios de relevância 

nacional do Património Geológico de Portugal que se encontrem incluídos na área em estudo. 

Considera ainda o LNEG na resposta à consulta efetuada de grande importância a preservação do 

Património Geológico e Geomineiro a que corresponde o Roteiro das Minas e Pontos de Interesse 

Mineiro e Geológico de Portugal (http://www.roteirodeminas.pt/). Este Roteiro tendo como 

objetivo a divulgação científica da problemática mineira e geológica e o aproveitamento do 

potencial de desenvolvimento dos territórios associados às atividades extrativas, sendo um 

projeto promovido pela Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) e pela Empresa de 

Desenvolvimento Mineiro SA ð EDM e conta com 38 outras entidades com os mais diversos 

enquadramentos institucionais, dispersas ao longo de todo o território nacional.  

Consultada esta fonte de informação, verifica-se que não se encontra qualquer local assinalado 

na área de estudo e sua envolvente. 

Ainda seguindo o LNEG, a área em estudo encontra-se numa região essencialmente granítica, 

onde são expectáveis aspetos de geomorfologia granítica que podem constituir Património 

Geológico.  

 Recursos hídricos subterrâneos  

5.4.1 Metodologia  

O desenvolvimento deste descritor baseia-se, essencialmente, na compilação e análise de 

informação obtida a partir das seguintes fontes: 

¶ Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAMB), através do respetivo visualizador;  

¶ Sistema Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos- SNIRH; 
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¶ Estudos e bibliografia da especialidade, em particular, o Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica do Douro (RH3), 1 e 2º ciclo de planeamento. 

5.4.2 Hidrogeologia  

A distribuição dos recursos hídricos subterrâneos em Portugal continental está intimamente 

relacionada com as ações geológicas que moldaram o nosso território. A correspondência entre 

a distribuição e características dos aquíferos e as unidades geológicas constituiu a base para o 

estabelecimento, pelo ex INAG, de quatro unidades hidrogeológicas, que correspondem às quatro 

grandes unidades morfo-estruturais em que o país se encontra dividido: 

¶ Maciço Antigo, também designado por Maciço Ibérico ou Maciço Hespérico;  

¶ Orla Mesocenozóica Ocidental, abreviadamente designada por Orla Ocidental; 

¶ Orla Mesocenozóica Meridional, abreviadamente designada por Orla Meridional; 

¶ Bacia Terciária do Tejo-Sado, abreviadamente designada por Bacia do Tejo-Sado. 

A Figura 5.21constitui o mapeamento da distribuição das un idades hidrogeológicas em Portugal 

Continental, sendo possível verificar que a zona onde se insere a área de estudo está incluída na 

unidade hidrogeológica Maciço Antigo  Indiferenciado, na bacia hidrográfica do Douro. 

Nesta unidade foram individualizados 10 sistemas aquíferos, cujo suporte litológico é constituído, 

maioritariamente, por calcários, quartzitos e gabros paleozóicos, depósitos de idade terciária e 

terraços e cascalheiras que ocupam depressões instaladas no soco antigo. A área de estudo não 

abrange qualquer sistema aquífero identificado para esta unidade hidrogeológica . 

De acordo com a publica­«o òSistemas Aqu²feros de Portugal Continentaló (C. Almeida, J.J.L. 

Mendonça, M.R. Jesus, A.J. Gomes), òo Maci­o Antigo (Maci­o Hesp®rico, ou Ib®rico), ® a unidade 

geológica que ocupa a maior extensão em Portugal, sendo constituído, essencialmente, por 

rochas eruptivas e metassedimentares. As litologias correspondentes àqueles tipos de rochas, são 

habitualmente designadas pelos hidrogeólogos por rochas cristalinas ou rochas duras, ou, ainda 

por rochas fraturadas ou fissuradas. Em termos gerais, podem-se considerar como materiais com 

escassa aptidão hidrogeológica, pobres em recursos hídricos subterrâneos. No entanto, apesar 

da escassez de recursos hídricos subterrâneos, eles desempenham um papel importante, tanto 

nos abastecimentos à população, como na agricultura. De facto, além de milhares de pequenas 

captações particulares, a maioria dos concelhos dispõe de grande número de captações de águas 

subterrâneas para abastecimento. As rochas carbonatadas paleozóicas constituem, em geral, uma 

exceção em termos de produtividade, podendo assumir uma importância regional assinalável. 
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Figura 5.21 ð Unidades hidrogeológicas de Portugal Continental 

Embora o Maciço Hespérico seja caracterizado por uma relativa uniformidade, em termos 

hidrogeológicos, é possível considerar algumas subunidades, com características próprias e que 

correspondem às divisões geoestruturais daquele Maci­o.ó 

Em termos tectono -estratigráficos, a área de estudo enquadra-se na zona Centro Ibérica. 

Ainda de acordo com aquela publica­«o, òa Zona Centro-Ibérica é caracterizada pela grande 

extensão que ocupam as rochas granitóides, seguida pelos xistos afectados por graus de 

metamorfismo variável. São também de assinalar, pela sua importância hidrogeológica, os 

quartzitos que formam alguns do s relevos importantes. ò 

Tendo em consideração a existência de alguns caracteres distintivos entre as diferentes regiões, 

que coincidem aproximadamente com as unidades geotectónicas que se consideram atualmente, 

a caracterização da hidrogeologia do Maciço Hespérico foi feita, naquela mesma publicação, 

individualmente para cada uma das três unidades, sendo que no âmbito deste estudo, dar-se-á 

atenção à Zona Centro-Ibérica (ZCI).  

Assim, tal como referido em òSistemas Aqu²feros de Portugal Continentaló, sob o ponto de vista 

de comportamento hidrogeológico, os terrenos que afloram na ZCI são agrupados em: 
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¶ Rochas granitóides 

¶ Xistos e grauvaques, afectados por metamorfismo de grau variável 

¶ Rochas básicas e ultrabásicas 

¶ Quartzitos 

¶ Calcários 

¶ Depósitos detríticos pós-paleozóicos 

¶ Aluviões 

As rochas granitóides e metassedimentos (xistos metamórficos e metagrauvaques) são os grupos 

litológicos que ocupam a maior extensão.  

A circulação nestes dois tipos litológicos é, na maioria dos casos, relativamente superficial, 

condicionada pela espessura da camada de alteração e pela rede de fraturas resultantes da 

descompressão dos maciços. Na maior parte das situações, a espessura com interesse 

hidrogeológico é da ordem de 70 a 100 metros. Alguns acidentes tectónicos de maior expressão 

podem dar origem a circulação mais profunda, mas, muitas vezes, esta cai já no domínio do 

hidrotermalismo.  

Como nas rochas cristalinas a circulação se faz sobretudo numa camada superficial, constituída 

por rochas alteradas ou mais fraturadas, devido à descompressão, os níveis freáticos 

acompanham bastante fielmente a topografia e o escoamento dirige-se em direção às linhas de 

água, onde se dá a descarga. Os níveis freáticos são normalmente muito sensíveis às variações 

observadas na precipitação. 

De acordo com aquela publicação, a quantidade de dados disponíveis é insuficiente para fazer 

uma caracterização muito pormenorizada, em termos de produtividades e parâmetros hidráulicos. 

No entanto, alguns estudos sectoriais permitem ter uma imagem que não deverá afastar-se muito 

do panorama geral. Com base em alguns desses trabalhos foi feito um estudo comparativo entre 

as características dos dois grupos litológicos com maior representatividade: as rochas granitóides 

e os xistos e grauvaques. 

Em conclusão, pode-se afirmar que a tendência de maior produtividade dos furos em xistos, por 

comparação com os dos granitos, se verifica num número significativo de áreas diferentes, o que 

faz supor que pode ser estendida, pelo menos, a toda a Zona Centro-Ibérica. 

Existem dados de qualidade da água em rochas granitóides e xistos para várias regiões, uns 

obtidos em trabalhos publicados, outros recolhidos no âmbito dos trabalhos para elaboração dos 

planos de bacia. 

Os aquíferos instalados naqueles tipos de rochas são bastante vulneráveis a determinados tipos 

de contaminação. Como a circulação se faz, em grande parte, em fissuras, a velocidade de 

circulação pode ser elevada e o poder de filtração do meio é reduzido. Por outro lado, o facto de 

se tratar de pequenos aquíferos, com escasso poder regulador, torna-os muito vulneráveis a 
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outros contaminantes de origem antropogénica, nomeadamente os que resultam de atividades 

agrícolas, pelo que se poderá verificar o aumento das concentrações em nitratos e outros iões. 

Como os reservatórios dos aquíferos do Maciço Hespérico são constituídos por materiais estáveis, 

entre os quais abunda o quartzo, as águas, quando não são excessivamente influenciadas por 

processos antropogénicos, apresentam uma mineralização baixa, e uma qualidade química 

aceitável. No entanto, em consequência da reduzida capacidade de reação do meio, é frequente 

as águas subterrâneas apresentarem valores baixos de pH. Esta acidez é adquirida pela água 

devido à dissolução de dióxido de carbono, durante a sua passagem pelo solo, onde a pressão 

parcial daquele gás pode ser elevada. Em resultado daquela reação, o pH pode baixar até valores 

próximos de 5. Em presença de minerais reativos, como carbonatos e alguns silicatos, a acidez é 

consumida nas reações de dissolução, com concomitante subida do pH e da alcalinidade. No caso 

de ausência ou pouco abundância de minerais reativos na matriz do aquífero, a água mantém o 

pH baixo. Por seu lado os valores baixos de pH permitem que algumas espécies químicas, pouco 

solúveis noutras condições, atinjam concentrações indesejáveis: estão neste caso o alumínio, o 

ferro e o manganês. Embora as concentrações sejam relativamente baixas, em valor absoluto, elas 

ultrapassam com frequência o Valor Máximo Recomendado (VMR) e, nalguns casos, o Valor 

Máximo Admitido (VMA) definidos pelo Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de agosto. 

Faz-se referência ainda aos depósitos aluvionares, dispostos de forma descontínua ao longo das 

maiores linhas de água, aumentando de dimensão e importância nos trechos inferiores dos rios, 

onde ocorrem pequenos aquíferos, independentes uns dos outros, muitas vezes de dimensão 

hectométrica, só com representação cartográfica à escala 1:50 000 ou maior. As formações que 

constituem o sistema aquífero são aluviões modernas, constituídas essencialmente por areias e 

areias com seixos e calhaus. A espessura é, em regra, inferior a 20 metros. O substrato é de 

litologia variável, conforme a localização: granitóides, xistos e grauvaques, e depósitos arcósicos. 

A recarga dos aquíferos ocorrentes na ZCI faz-se por infiltração direta da precipitação e através 

de influências de cursos de água superficiais. Em termos médios, estima-se que a taxa de recarga 

nas litologias dominantes na zona se situe perto dos 10%. No entanto, quase todos os trabalhos 

que têm abordado a hidrogeologia destes terrenos, no norte de Portugal, apontam para valores 

substancialmente maiores, podendo ultrapassar os 20%. Estas estimativas são baseadas em 

diversos métodos, existindo alguma convergência, tanto nos valores fornecidos por cada método, 

como nos valores obtidos para as diferentes regiões onde foram aplicados (Pereira, 1999, Lima, 

2000, Oliveira et al., 1997). A ser assim, os recursos médios renováveis poderiam ser da ordem dos 

200, ou mais, mm/ano. No entanto, é provável que uma fração destes recursos não seja explorável, 

por ser rapidamente restituída à rede de drenagem superficial. 

5.4.3 Recursos Hidrogeológicos e geotérmicos  

No que respeita a recursos hidrogeológicos (Águas Minerais Naturais e Águas de Nascente) e 

Recursos Geotérmicos, na resposta à consulta efetuada, o LNEG informou que não tem 

conhecimento de ocorrências hidrominerais e recursos geotérmicos dentro da área de 

implantação do projeto . 
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A informação obtida através da consulta ao site da DGEG confirma essa situação.  

5.4.4 Massa de água subterrânea  

Conforme referido, a área de estudo insere-se na formação Maciço Antigo Indiferenciado  (código 

PTA0x1RH3), a qual constitui uma massa de água, com as características indicadas na tabela 

seguinte: 

Tabela 5.11 ð Caracterização geral da massa de água subterrânea na área de estudo 

Designação/ 

Código da massa de água 

Sistema 

Aquífero/Aquífero 

Dimensão 

(km2) 

Área de 

recarga 

(km2) 

Disponibilidade hídrica 

subterrânea anual 

(hm3/ano) 

Maciço Antigo 

Indiferenciado da Bacia do 

Douro / PTA0x1RH3 

Maciço Antigo 

Indiferenciado 
18 735,92  18 735,92 968,65  

O PGRH avaliou as disponibilidades hídricas por massa de água subterrânea na RH3. Conforme 

representado na tabela, para a massa de água Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro 

foram estimados os seguintes valores:  

¶ Disponibilidade hídrica subterrânea anual (hm3/ano) ð 968, 65; 

¶ Disponibilidade hídrica subterrânea por unidade de área (hm3/km 2 ano) ð 0,05. 

De acordo com o PGRH5- 2º ciclo, esta massa de água subterrânea apresenta estado quantitativo 

Bom e estado químico também Bom, resultando num estado global Bom.  

Em termos de pressões sobre esta massa de água, através do visualizador geográfico dos Planos 

de Gestão de Regiões Hidrográficas, disponível no site da APA, verifica-se que foram 

inventariadas, no concelho de São João da Pesqueira, pressões pontuais qualitativas relacionadas 

com rejeições no solo e lixeiras encerradas. Todas estas pressões localizam-se fora da área de 

estudo, na parte central e norte do concelho, a distâncias consideráveis.  

Relativamente a pressões qualitativas difusas, está referenciada a pecuária, sendo responsável pelas 

seguintes cargas poluentes anuais para a massa de água: azoto - 1 911 ton; fósforo - 28 ton/ano 

P2O5. 

No que se refere a perigos e riscos, esta massa de água é potencialmente afetada por descargas 

poluentes acidentais, estando referenciadas 70 Unidades de Gestão de Resíduos (aterros) não 

PCIP e lixeiras, com índice de severidade 3 (moderada) e 6 infraestruturas de Transporte de 

matérias perigosas (gasodutos), com índice de severidade 1 (muito baixa).  

5.4.5 Captações de água subterrânea  

Através do SNIRH-Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos, é possível verificar que 

na massa de água Maciço Antigo Indiferenciado existem 680 pontos de água subterrânea.  
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De acordo com informação do SNIRH, no sistema aquífero Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia 

do Douro , no concelho de São João da Pesqueira, não existem pontos de água subterrânea.  

A informação recebida da APA/ARH Norte dá conta da existência na área de estudo (no exterior 

da área de implantação da central) de duas captações de água subterrânea licenciadas, estando 

essas captações representadas no Desenho 8. Trata-se de dois poços particulares cuja finalidade 

é a rega.  

Informou ainda a APA/ARH que não foram identificadas condicionantes com os recursos hídricos, 

nomeadamente zonas protegidas no âmbito da Diretiva Quadro da Água e da Lei da Água. 

De acordo com informação prestada pelo LNEG, para a área do projeto, na base de dados desta 

entidade, não constam pontos de captação de água (furos). O trabalho de campo realizado 

permitiu confirmar esta situação, ou seja, que na área de implantação do projeto não existem 

captações de água subterrânea.  

 Recursos hídricos superficiais  

5.5.1 Metodologia  

O desenvolvimento deste descritor baseia-se, essencialmente, na compilação e análise de 

informação obtida a partir das seguintes fontes: 

¶ Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAMB), através do respetivo visualizador;  

¶ Estudos e bibliografia da especialidade, em particular, o Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica do Douro (RH3), 2º ciclo de planeamento (2016-2021). 

5.5.2 Identificação e Caracterização das massas de água superfi ciais 

Para a implementação de uma política de planeamento dos recursos hídricos foram desenvolvidos 

os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), considerados como instrumentos principais 

da implementação da Diretiva - Quadro da Água, onde são definidas linhas estratégicas de gestão 

que incitarão efeitos diretos sobre as atividades e usos da água nas respetivas regiões. 

Na Figura 5.22, apresentam-se as Regiões Hidrográficas e a área de estudo.  
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Figura 5.22 - Enquadramento da área de estudo na Região Hidrográfica 

A área de estudo encontra-se inserida na Região Hidrográfica do Douro (RH3), pertencendo os 

seus recursos hídricos superficiais à sub-bacia da ribeira da Tabarela (código da massa de água 

PT03DOU0425), que aflui à massa de água rio Távora (HMWB - Jusante B. Vilar - Tabuaço), código 

PT03DOU0422. 

Na Figura 5.23 está representada a área de estudo na sub-bacia da ribeira da Tabarela.  
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Figura 5.23 - Sub-bacia da Ribeira da Tabarela (Fonte: SNIAmb) 

A ribeira da Tabarela, localizada entre Riodades e Paredes da Beira, desenvolve o seu curso no 

concelho de S. João da Pesqueira, no sentido este/oeste. 

Esta ribeira ® da tipologia òRios do Alto Douro de Pequena Dimensãoó, ® uma linha de §gua 

natural, apresentando um comprimento de 12,735km. 

O visualizador do SNIAmb assinala a existência, na área de estudo, de duas linhas de água: 

¶ a ribeira da Tabarela, a qual confronta com o limite este da área de implantação da central; 

¶ uma linha de água a sul, com desenvolvimento para noroeste, já na periferia de Riodades, 

afluente da ribeira da Tabarela, e que tem como afluentes duas pequenas linhas de água, 

no seu percurso no setor sul da área de estudo.  

Através do Desenho 8 , observa-se que na área de implantação do projeto existem três pequenas 

linhas de água (correspondendo duas delas ao respetivo troço inicial, com desenvolvimento para 

oeste), afluentes em 3º grau da ribeira de Tabarela.  

A norte da área de implantação da central, no corredor da linha elétrica, assinala-se a presença 

da ribeira da Tabarela, e de duas pequenas linhas de água, afluentes diretos da ribeira da Tabarela, 

uma com desenvolvimento norte -sul e outra com desenvolvimento sul-norte. (Desenho 8) . 
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Para a caracterização da qualidade da massa de água superficial da área de estudo foram consultados 

os dados disponibilizados pelo SNIAmb, respeitantes à informação do PGRH (2016-2021).  

5.5.3 Pressões sobre as massas de água 

Com base nas informações obtidas a partir do geovisualizador dos PGRH (2º ciclo), acessível 

através da plataforma SNIAmb, verifica-se que não estão assinaladas pressões qualitativas 

pontuais na bacia da ribeira da Tabarela, nomeadamente do tipo urbano e industrial.  

Quanto às pressões qualitativas difusas, o geovisualizador assinala a existência de pressões com 

origem na pecuária, com influência nos recursos hídricos subterrâneos. 

5.5.4 Estado das massas de água 

 Critérios de classificação 

A avaliação do estado global das águas de superfície naturais inclui a avaliação do estado 

ecológico e do estado químico.  

O estado ecológico traduz a qualidade da estrutura e do funcionamento dos ecossistemas 

aquáticos associados às águas superficiais e é expresso com base no desvio relativamente às 

condições de uma massa de água idêntica, ou seja, do mesmo tipo, em condições consideradas 

de referência. As condições de referência equivalem a um estado que corresponde à presença de 

pressões antropogénicas pouco significativas e em que apenas ocorrem pequenas modificações 

físico-químicas, hidromorfológicas e biológicas.  

O potencial ecol·gico ® expresso com base no desvio ao òm§ximo potencial ecol·gicoó, que 

representa as condições biológicas e físico-químicas em que os únicos impactes na massa de 

água resultam das suas características artificiais ou fortemente modificadas após a 

implementação de todas as medidas de mitigação que não afetem significativamente os usos ou 

o ambiente envolvente, de forma a assegurar a melhor aproximação ao contínuo ecológico, em 

particular no que respeita à migração da fauna e existência de habitats apropriados para a sua 

reprodução e desenvolvimento. 

O estado/potencial ecológico corresponde a uma estimativa do grau de alteração da estrutura e 

função do ecossistema devido às diferentes pressões antropogénicas e integra a avaliação de 

elementos de qualidade biológica e dos elementos de suporte aos elementos biológicos, isto é, 

químicos, físico-químicos e hidromorfológicos. A classificação final do estado/potencial ecológico 

resulta da pior classificação obtida para cada elemento de qualidade. 

A avaliação do estado químico está relacionada com a presença de substâncias químicas que em 

condições naturais não estariam presentes ou que estariam presentes em concentrações 

reduzidas. Estas substâncias são suscetíveis de causar danos significativos para o ambiente 

aquático, para a saúde humana e para a fauna e flora, devido às suas características de 

persistência, toxicidade e bioacumulação. 
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Na Figura 5.24 apresenta-se uma representação esquemática e conceptual da classificação do 

estado global das águas de superfície. 

  

Figura 5.24 - Esquema conceptual do sistema de classificação do estado das águas superficiais 

(Fonte: PGRH 2016-2021) 

O estado global das massas de água resulta da combinação do estado/potencial ecológico e do 

estado químico, prevalecendo a pior classificação entre os dois estados. 

 Estado da massa de água 

De acordo com o PGRH da RH3 2016-2021, a massa de água ribeira da Tabarela apresenta Estado 

Global Bom e Superior (2), sendo o Estado Ecológico ð Natural, Bom e o Estado Químico 

Desconhecido.  
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Figura 5.25 ð Estado Global da massa de água Ribeira da Tabarela 

5.5.5 Qualidade da água superficial  

De acordo com a informação facultada pela APA/ARH, não existem na área de estudo captações 

de recursos hídricos superficiais, apenas existem captações subterrâneas.  

A avaliação da qualidade da água é feita através da base de dados de qualidade da água 

disponibilizados no site da APA, na plataforma SNIRH - Sistema Nacional de Informação de 

Recursos Hídricos, para as estações de monitorização existentes e em funcionamento, e 

considerando os critérios e valores normativos constantes da legislação em vigor aplicável - 

Decreto-lei nº 236/98, de 1 de agosto e Decreto-lei nº 103/2010, de 24 de setembro. 

Os recursos hídricos superficiais inseridos na área de estudo não são alvo de monitorização no 

âmbito da Rede de Qualidade. A estação de monitorização mais próxima e mais representativa 

está localizada na ribeira de Tabarela, fora da área de estudo, a norte (ver figura seguinte). 








































































































































































































































































































































































































































































































